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    APRESENTAÇÃO


    É com satisfação que a Câmara dos Deputados edita o periódico Agenda Brasileira, produzido pela Edições Câmara, com o objetivo de levar ao conhecimento público conteúdos de interesse da sociedade que se destacam no contexto dos debates travados no Parlamento.


    Os estudos aqui divulgados são desenvolvidos pela Consultoria Legislativa, órgão de apoio à atividade parlamentar. Têm por escopo a pesquisa, o estudo e a produção de conhecimento para atender às demandas dos deputados, que, por sua vez, refletem as necessidades da sociedade brasileira, como é próprio da democracia.


    Antes de discutir e votar determinada posição política em Plenário, os representantes eleitos, para melhor atender aos interesses nacionais, às questões prevalentes em determinado momento, às exigências do desenvolvimento e aos anseios populares, costumam valer-se de análises preliminares sobre o assunto, elaboradas pelas áreas competentes. Cabe aos órgãos técnicos da Casa prover-lhes de informações e dados capazes de subsidiá-los em decisões importantes, seja no exame das matérias, em audiências públicas ou em discussões dentro das comissões.


    Grandes temas, como saúde, educação, economia, agricultura, meio ambiente, segurança, relações internacionais, além de várias vertentes do Direito e da atenção dada à mulher, encerram conteúdos plurais que, por sua vez, desdobram-se numa infinidade de subtemas. Todo e qualquer assunto é examinado com o mesmo empenho e espírito crítico.


    Ao dar publicidade a esses estudos, a Câmara dos Deputados objetiva, antes de tudo, fomentar a consciência política lúcida e participativa. Espera-se, portanto, facilitar o acesso dos cidadãos às questões que norteiam os destinos do país e, assim, contribuir para o enriquecimento do debate nacional.


    Arthur Lira


    Presidente da Câmara dos Deputados

  

  
    NOTA DA ORGANIZADORA


    A atividade legislativa em matéria tributária se revela intensa e se desdobra em diversas vertentes. Além do tradicional debate sobre propostas de emenda à Constituição que buscam aperfeiçoar a tributação do consumo, tanto a Câmara dos Deputados quanto o Senado Federal têm-se dedicado a discutir alterações na legislação infraconstitucional sobre outras bases de tributação.


    A eclosão da pandemia do novo coronavírus em 2020 reacendeu o debate sobre a tributação da renda e do patrimônio. Os parlamentares apresentaram várias proposições com vistas a angariar recursos para financiar despesas públicas crescentes e imprevistas e a tornar o sistema tributário nacional mais justo.


    Este terceiro volume da publicação periódica Agenda Brasileira reúne sete artigos, elaborados por consultores da Câmara dos Deputados da área de Direito Tributário e Tributação da Consultoria Legislativa, órgão técnico de assessoramento institucional da Casa. Abordam-se temas variados e atuais, que ganharam relevo no debate legislativo recente.


    A publicação parte da “movimentação internacional de lucros e erosão das bases tributáveis”, fenômeno conhecido pela expressão em inglês BEPS, e explora as medidas apresentadas em uma série de estudos da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico para enfrentá-lo. Descreve o contencioso tributário no Brasil e em outros quinze países, alguns com tradição jurídica diferente da brasileira e quase todos incluídos no grupo das vinte maiores economias mundiais. Expõe a evolução normativa no Brasil da dedutibilidade de perdas no recebimento de créditos e o seu reflexo nos custos operacionais e de conformidade para as pessoas jurídicas. Discorre ainda sobre medidas antielisivas na instituição e cobrança do imposto sobre grandes fortunas e fornece um panorama sobre a tributação de lucros e dividendos, bem como sobre os modelos adotados por diversos países. Compara a posição do Brasil no mundo quanto ao custo do cumprimento das obrigações tributárias acessórias entre 2012 e 2019. Por fim, contrapõe a estrutura tributária brasileira e a americana, por nível de governo (central, estadual e local) e por base de incidência (renda, folha de pagamentos, bens e serviços, patrimônio).


    O amplo espectro de assuntos tratados neste volume da Agenda Brasileira reflete a variedade das discussões recentes em matéria de tributos no Congresso Nacional e intenta oferecer subsídios à formulação de mudanças na legislação brasileira e à avaliação de seus impactos e de suas alternativas.


    29 de julho de 2021


    Lucíola Calderari da Silveira e Palos


    Consultora legislativa

  

  
    MOVIMENTAÇÃO INTERNACIONAL DE LUCROS E EROSÃO DE BASES TRIBUTÁVEIS


    Adriano da Nobrega Silva


    1 Introdução


    Desde o início do século XX, e especialmente em suas últimas décadas, a economia internacional experimentou grande desenvolvimento em virtude dos avanços nos meios de comunicação e de transporte. Esse fenômeno possibilitou um crescimento sem paralelo no comércio internacional. Como efeito colateral, contudo, surgiu a possibilidade de que dois ou mais países tributem uma mesma renda sempre que esta apresente algum elemento de conexão com seus respectivos ordenamentos jurídicos ou territórios.


    Para se dar um exemplo, pense-se no caso de uma empresa com sede nos Estados Unidos que constitua uma filial no Brasil a qual, por seu turno, realiza obras de engenharia no Uruguai. Os três países podem pretender tributar a renda gerada em decorrência de tais obras: o Uruguai pela realização das obras em seu território; o Brasil porque elas foram executadas pela filial nele sediada; e os Estados Unidos pela tomada das decisões empresariais pelos administradores na sede em seu território.


    Conforme García (2000), os países podem adotar medidas unilaterais a fim de eliminar a dupla tributação internacional. Entre elas estão: a) a concessão de isenção sobre toda ou parte da renda ou patrimônio gerados em seus territórios, mas provenientes de fonte estrangeira; b) a atribuição ao residente no país de um crédito com base no valor do tributo devido em território estrangeiro; c) a permissão de que se deduza o valor do tributo pago no exterior da base de cálculo do imposto devido nacionalmente; e, por fim, d) a previsão de que a alíquota do imposto ou sua base de cálculo serão reduzidas se a renda ou os capitais situados no exterior tiverem sido lá tributados.


    Quando um país concede, unilateralmente, benefícios fiscais aos rendimentos auferidos pelos investidores estrangeiros, ao importar capitais, ele não tem garantia alguma de que os demais países adotarão procedimento semelhante aos rendimentos auferidos por seus próprios cidadãos no estrangeiro sempre que estes exportam capital. Exatamente por essa razão, a Câmara Internacional de Comércio buscou, desde os primórdios do século XX, que fossem celebrados acordos bilaterais (BORRÁS, 1974, p. 154).


    Ao longo do século XX, a preocupação com o desenho das convenções a fim de evitar a dupla tributação internacional foi objeto de estudos da Sociedade das Nações, da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da Organização das Nações Unidas (ONU). Ocorre que o maior estreitamento de relações entre as diferentes administrações fiscais, especialmente ao longo das últimas décadas, mostrou que essas convenções não solucionam de modo adequado o fenômeno da movimentação internacional de lucros com o propósito de se erodirem as bases econômicas que possibilitam a tributação dos mesmos. Esse problema foi abordado, ainda em 1960, em relatório do Comitê Fiscal da Organização Europeia para a Cooperação Econômica (OECE) (1960, p. 35).


    O intuito do presente trabalho é fornecer um panorama de tal fenômeno, bem como das medidas que estão sendo ou que podem vir a ser adotadas pelo governo brasileiro em relação ao mesmo.


    2 Movimentação de lucros e erosão das bases tributáveis


    Diversas são as formas pelas quais uma empresa pode atuar no estrangeiro. Segundo a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento, considera-se multinacional a empresa sediada em um país, dita empresa-mãe, que possui, em outro (UNCTAD, 2004, p. 345): a) uma subsidiária, ou seja, uma sociedade anônima da qual a empresa-mãe detém mais da metade do capital com direito a voto e o direito de nomear ou destituir a maioria dos membros dos conselhos de administração e fiscal; b) uma coligada, ou seja, uma sociedade da qual a empresa-mãe possui dez por cento ou mais do capital social com direito a voto; c) uma filial, ou seja, uma sociedade não constituída sob a forma de sociedade anônima que se caracteriza como um estabelecimento ou como um escritório de representação da empresa-mãe; d) uma sociedade de propósito específico; e) um consórcio; f) bens imóveis e ativo imobilizado; e g) outros bens, a exemplo de embarcações, aeronaves, plataformas de exploração de petróleo.


    Normalmente, as convenções internacionais, cujo propósito é eliminar a dupla tributação internacional, preveem que os lucros de uma empresa de um dos Estados contratantes serão tributados exclusivamente em tal Estado a menos que tenham sido auferidos no outro por meio da atuação de um estabelecimento permanente situado no mesmo. O Comitê Fiscal da OECE observou em 1958 que, apesar de a principal característica de um estabelecimento permanente ser o fato de que se constitui em um local fixo de negócios, havia grandes diferenças na definição desse conceito em muitas das convenções sobre dupla tributação internacional então existentes, razão pela qual a entidade se dedicou a um esforço de harmonização do referido conceito, de modo que propôs uma relação não-exaustiva desses estabelecimentos, a qual passou a ser incorporada, de modo harmônico, no texto das convenções internacionais desde então1 (COMITÊ FISCAL DA ORGANIZAÇÃO EUROPEIA PARA A COOPERAÇÃO ECONÔMICA, 1958).


    Em 1960, o Comitê Fiscal da OECE apresentou novo relatório, no qual buscou enunciar princípios para a atribuição de lucros aos estabelecimentos permanentes. É de se notar que já nesse documento a entidade reconheceu que tal procedimento poderia ser utilizado para sofisticados planejamentos tributários, na medida em que estabelecimentos permanentes fossem criados unicamente com o propósito de administrar e supervisionar as atividades empresariais, sem, contudo, gerar nenhum lucro efetivo (COMITÊ FISCAL DA ORGANIZAÇÃO EUROPEIA PARA A COOPERAÇÃO ECONÔMICA, 1960, p. 35). Tal fenômeno de movimentação artificial de lucros ganhou interesse sobretudo a partir das últimas décadas, especialmente após a notoriedade da estratégia denominada “duplo irlandês com sanduíche holandês” empregada pela Apple, multinacional fabricante dos computadores Mac e dos telefones celulares Iphone, bem como por outras multinacionais, a exemplo da Intel, da Dell e da Microsoft, e que levou tais empresas a instalar subsidiárias na Irlanda (DRUKER, 2013) a fim de reduzir sua carga fiscal.


    Cunhou-se, a propósito das sofisticadas estratégias de planejamento tributário existentes internacionalmente, a expressão BEPS, do original em inglês Base Erosion and Profit Shifting, a qual pode ser traduzida como movimentação internacional de lucros e erosão das bases de tributação. Conforme Keightley e Stupak (2015), trata-se da adoção de sofisticados planejamentos tributários com o propósito de se eliminar, reduzir ou diferir o pagamento de tributos em determinado país sobre rendimentos obtidos no exterior.


    Outro grande desafio para os modelos de tributação baseados na ideia de estabelecimento permanente é o imposto pelo comércio eletrônico. Conforme Caliendo (2005), para que se faça presente um estabelecimento permanente são necessários quatro elementos: a) o pessoal – a existência de uma empresa; b) o material – um local fixo de negócios; c) o volitivo – a instalação em caráter definitivo, ou seja, sem um caráter meramente provisório; e d) o funcional – o exercício de atividades que servem aos propósitos gerais da empresa (CALIENDO, 2005, p. 582, nota de rodapé 22). Segundo esse autor, a atividade comercial contemporânea, em especial aquela desempenhada sob a forma de comércio eletrônico, coloca em xeque dois desses elementos, a saber, o pessoal e o material, o que acaba por trazer dificuldades para a própria definição do local em que deve haver a tributação da renda internacional assim gerada.


    Um exemplo trazido por Caliendo (2005) foi o da decisão da Corte Federal de Finanças da Alemanha (Bundesfinanzhof) de considerar como estabelecimentos permanentes situados em território alemão os terminais de oleodutos de empresa holandesa que cruzavam o subterrâneo do território alemão e transportavam óleo cru. O ponto inovador do entendimento da Corte foi, no caso, o fato de que tais terminais tinham todo o seu funcionamento automatizado e controlado a partir de sistemas situados na Holanda, não havendo qualquer interferência humana na Alemanha, salvo no caso de necessidade de manutenção.


    3 Recomendações da OCDE


    Recentemente, a OCDE publicou uma série de estudos nos quais demonstra clara preocupação com o cenário da movimentação internacional de lucros e da erosão das bases de tributação2. É de se notar que muitas das recomendações passam, num primeiro momento, ao largo do campo de atribuições do Congresso Nacional por dependerem, como primeiro passo, da celebração de novos acordos internacionais, o que é competência privativa do Presidente da República (Constituição, art. 84, VIII). As medidas propostas e os modos de implementá-las são detalhados a seguir.


    3.1 Busca de Soluções para os Desafios da Economia Digital


    Conforme exposto, a economia digital abre espaço para diversas discussões no campo do direito tributário internacional, sobretudo no que concerne à própria definição de estabelecimento permanente. As ações propostas pela OCDE em relatório específico quanto a esse ponto são (OCDE, 2015a):


    
      	modificação da lista de exceções ao rol de estabelecimentos permanentes a fim de que elas digam respeito exclusivamente a atividades auxiliares ou preparatórias;


      	previsão de regra que impeça que a fragmentação das atividades negociais por empresas relacionadas entre si, possa se caracterizar como exceção da definição de estabelecimento permanente;


      	previsão de que atividades relacionadas à venda de produtos ou serviços por uma empresa integrante de um grupo multinacional das quais resulte a celebração de contratos sejam tidas como venda realizada por aquela empresa, a qual será considerada, para esse fim, como estabelecimento permanente;


      	revisão das regras de preços de transferência a fim de que parte da remuneração oriunda de tais preços seja atribuída às empresas do grupo multinacional que realizem funções relevantes, contribuindo para a obtenção de ativos e assumindo riscos econômicos;


      	previsão de que a renda oriunda da economia digital de empresas controladas no exterior seja tributada no país de residência da empresa-mãe.

    


    Outras questões de escopo mais amplo são apontadas no documento, a exemplo da adoção de mecanismos propostos no guia elaborado pela entidade para a arrecadação internacional de imposto sobre o valor agregado.


    3.2 Neutralização dos Efeitos de Transações Internacionais Híbridas


    A OCDE dedicou um relatório especificamente voltado à segunda ação proposta, qual seja, a neutralização de transações internacionais híbridas (hybrid mismatch arrangements). Segundo a entidade, tais transações são aquelas que exploram as diferenças de tratamento tributário entre duas ou mais jurisdições fiscais a fim de produzir uma redução na carga tributária agregada à qual estariam sujeitos, em condições normais, os participantes da avença (OCDE, 2015b).


    Esse relatório se encontra dividido em duas partes, sendo a primeira voltada a medidas propostas para o direito interno e a segunda voltada a medidas propostas no campo do direito internacional.


    Entre as propostas no plano do direito interno, apontam-se as seguintes:


    
      	reconhecimento da inexistência de isenção de dividendos prevista para a eliminação da dupla tributação na presença de pagamentos dedutíveis feitos sob a forma de instrumentos financeiros;


      	implementação de medidas a fim de se evitar que transferências híbridas sejam usadas para duplicar crédito de impostos retidos na fonte;


      	aprimoramento das regras de investimentos no exterior a fim de que a renda de entidades híbridas seja tributada na jurisdição fiscal do investidor, bem como aprimoramento da prestação de informações relativas a tais investimentos;


      	modificação das regras de tributação de entidades híbridas que são integrantes de um mesmo grupo multinacional.

    


    Na segunda parte, propõe-se revisão dos acordos de dupla tributação internacional a fim de que empresas com dupla residência não se aproveitem indevidamente dos benefícios fiscais previstos nos acordos, bem como a fim de que sejam previstas regras mais adequadas às chamadas entidades fiscais transparentes, a exemplo de consórcios ou sociedades em conta de participação.


    3.3 Regras Específicas para Empresas Controladas no Exterior


    Em outro relatório, a OCDE aborda a necessidade de construção de regras tributárias específicas para o caso de empresas controladas no exterior (ECE) - controlled foreign companies (CFC), refletindo a preocupação de que sejam constituídas empresas em outros países com o específico propósito de se movimentar lucros aos mesmos a fim de se reduzir a carga tributária (OCDE, 2015c). O documento divide-se em seis pilares:


    
      	apresentação de princípios para que se possa considerar que uma empresa se enquadra no conceito de ECE;


      	previsão de que as regras específicas para ECE sejam aplicadas exclusivamente nos casos em que a tributação a que estas se sujeitam seja, de modo significativo, menor do que aquela aplicada na jurisdição fiscal dos controladores;


      	definição da renda que pode ser considerada como gerada pela ECE;


      	estabelecimento do princípio de que a renda das ECE seja considerada renda dos controladores;


      	estabelecimento de regras que visem à atribuição da parcela de renda que cabe a cada controlador;


      	previsão de que os países que possuem regras específicas para ECE observem a necessidade de se eliminar a dupla tributação internacional, por exemplo com a concessão de crédito sobre o imposto pago no exterior.

    


    3.4 Erosão das Bases Tributáveis por Juros e Outros Pagamentos


    Em outro relatório, a OCDE (2015d) apresenta a preocupação com a geração de empréstimos ou outras formas de mútuo com o propósito de se erodirem as bases de tributação. A entidade preocupa-se com três cenários nesse documento:


    
      	grupos empresariais com elevados débitos com terceiros em países com elevada tributação;


      	grupos empresariais que usam empréstimos intragrupo para gerar deduções de juros em comparação com os juros devidos a terceiros;


      	grupos empresariais que usam financiamentos intragrupo ou com terceiros para financiar renda isenta de impostos.

    


    Em linhas gerais, o relatório propõe o estabelecimento de um limite para a dedução de despesas com juros da base de cálculo do imposto de renda a ser estabelecido como um percentual dos lucros antes da despesa com juros, impostos, depreciações e amortizações.


    Apesar de não ser objeto específico do relatório, a dedução, prevista na legislação brasileira, dos juros sobre o capital próprio pode ser considerada como uma forma artificial de se reduzir a base tributável do imposto de renda.


    3.5 Evasão Fiscal por meio do Uso Indevido de Regimes Especiais


    O OCDE dedica outro relatório à busca de medidas mais efetivas para o combate à evasão fiscal por meio da utilização indevida de regimes especiais de tributação, especialmente no que se refere à tributação de direitos de propriedade intelectual (OCDE, 2015e). A entidade propõe que o uso de tais regimes deve pressupor o desempenho de atividades econômicas efetivas e que sejam aprimorados os mecanismos de troca de informação entre os diferentes países com vistas ao combate à evasão fiscal pelo uso indevido deles.


    3.6 Combate ao Uso Indevido de Benefício de Acordo Internacional


    Em outro relatório, a OCDE se volta ao problema do abuso de benefícios previstos em acordos internacionais, em especial à prática denominada treaty shopping, ou seja, estratégias que um não-residente em determinado país adota para usufruir dos benefícios fiscais previstos que esse dado país concede a não-residentes em acordos internacionais (OCDE, 2015f). Um exemplo típico apontado pela entidade é o da criação de “empresas” que não passam de “caixas-postais” para fornecimentos de bens ou serviços realizados em outro local.


    Nesse propósito, a OCDE recomenda que sejam incluídas regras nos acordos de dupla tributação voltadas especificamente a esse problema, mesmo com o estabelecimento de limitações dos benefícios concedidos com base nos tratados, tendo em vista o atendimento de condições neles previstas, bem como de uma cláusula geral segundo a qual seja analisado o propósito principal das transações e acordos comerciais, cláusula essa que teria por objetivo coibir tal prática.


    3.7 Descaracterização Artificial de Estabelecimento Permanente


    A OCDE dedicou um relatório voltado às práticas que buscam a descaracterização artificial da condição de estabelecimento permanente (OCDE, 2015g). Recorda-se aqui que os lucros empresariais em operações transnacionais somente são tributados em determinado país caso sejam auferidos por meio da atuação de tais estabelecimentos permanentes. Na inexistência desses, tais lucros somente são tributados no país de residência dos investidores.


    Um desses arranjos artificiais é a chamada cláusula de comissionamento (commissionnaire arrangement) em que uma empresa sediada em determinado país (comissário) ali vende produtos ou serviços em seu próprio nome os quais são de titularidade de empresa sediada em outro país (comitente).


    Nesse caso, de acordo com as convenções, a fim de se evitar a dupla tributação, os produtos e serviços são considerados vendidos no exterior pelo comitente, cabendo ao país do comissário exclusivamente a tributação da renda devida a título de comissão ao mesmo.


    Uma das propostas da OCDE é que seja limitado o alcance da chamada cláusula de comissionamento, fazendo com que toda a renda auferida por uma empresa multinacional por meio de “comissários” artificiais seja tributada no país em que estes se encontram sediados. Dito de outra forma, somente os comissários considerados independentes da empresa multinacional terão apenas suas comissões tributadas no país em que desempenham suas atividades. No caso dos representantes dependentes, toda a renda obtida com a venda dos bens ou serviços será tributada no local em que estes têm seus estabelecimentos.


    Outra preocupação da OCDE nesse relatório diz respeito à fragmentação artificial das atividades empresariais, a fim de que estas não se caracterizem como estabelecimentos permanentes em dada localidade, tema que também foi objeto do relatório voltado à Economia Digital da Organização (OCDE, 2015a) antes apontado. Nesse caso, propõe-se a inserção nos acordos de dupla tributação de uma cláusula antifragmentação.


    Por fim, a entidade observou a existência de contratos entre empresas relacionadas com o propósito de descaracterizar canteiros de obras como estabelecimentos permanentes no país em que estão localizados. Lembra-se aqui que o Modelo de Convenção da OCDE propõe que tais canteiros somente serão considerados estabelecimentos permanentes se a obra durar pelo menos doze meses, enquanto o Modelo de Convenção da ONU propõe que tal prazo seja reduzido para seis meses. Esses contratos entre partes relacionadas buscam deslocar os lucros de um país para outro mediante manipulação de tais prazos.


    3.8 Alinhamento dos Resultados de Preços de Transferência com a Agregação de Valor Econômico


    Nesse relatório, a OCDE propõe que haja análise das transações de preços de transferência entre partes relacionadas à luz da conduta das mesmas, de modo que a conduta sirva como norte a suplementar ou a substituir o conteúdo formal dos contratos se os mesmos forem omissos ou incompatíveis com aquelas condutas (OCDE, 2015h).


    O relatório também esclarece que os riscos assumidos por uma empresa que não detenha controle sobre os mesmos ou que não possua capacidade financeira de suportá-los devem ser realocados à outra parte relacionada que atenda a essas condições.


    Também é proposto que as empresas de um grupo que desempenhem funções relevantes devem receber um retorno financeiro adequado e compatível com sua contribuição para a geração dos resultados do grupo empresarial.


    Outra recomendação do documento é que seja desconsiderada a alocação de lucros a partes relacionadas que realizam o financiamento de atividades do grupo empresarial, mas que não controlam os riscos financeiros relativos ao desempenho de tais atividades.


    Por fim, o relatório reforça o princípio de que os lucros empresariais devem ser alocados às empresas que desempenham as atividades econômicas mais relevantes para sua geração.


    Quanto a esse relatório, a legislação brasileira não observa em sua totalidade os princípios de ajustes de preços de transferência preconizados pela OCDE, e tal legislação foi objeto de alteração relativamente recente, com a edição da Lei n. 12.715, de 17 de setembro de 2012.


    3.9 Apuração da Movimentação Internacional de Lucros e da Erosão das Bases de Tributação


    A OCDE dedica um relatório específico à exposição de indicadores que permitam estimar o volume de movimentação internacional de lucros e da erosão das bases de tributação (OCDE, 2015i). Para a entidade, atualmente seis indicadores são úteis nesse processo de estimação:


    
      	a taxa de retorno das empresas de um grupo multinacional em países com baixa tributação é maior que a taxa de retorno média do grupo no mundo como um todo;


      	a carga tributária suportada por grandes empresas multinacionais é quatro a oito pontos percentuais menor que a de empresas domésticas que desempenham atividades similares;


      	o investimento direto no exterior é altamente concentrado;


      	os lucros tributáveis se encontram em local diverso daquele no qual foi desempenhada a atividade que gerou o valor agregado;


      	as dívidas dos grupos multinacionais são bastante concentradas em países com tributação elevada.

    


    A OCDE observou, nesse relatório, que são necessárias ações no sentido de que as administrações fiscais coletem as informações relevantes para a apuração da movimentação internacional de lucros e da erosão das bases de tributação, bem como de que promovam análises ou de que tornem tais informações disponíveis para análise, sem se descuidarem das cautelas necessárias a fim de assegurar o sigilo fiscal.


    A título de ilustração, é de se observar que Piketty (2014) realizou estudo das economias de vários países, mas, juntamente com sua equipe, se ressentiu de não ter tido acesso a dados da Receita Federal do Brasil, o que prejudicou a análise do caso brasileiro em sua obra (SCHREIBER, 2014).


    3.10 Regras de Evidenciação Compulsória


    Segundo a OCDE (2015j), diversos países introduziram em seus ordenamentos jurídicos regras de evidenciação de informações a fim de que possam identificar com celeridade planejamentos tributários agressivos ou abusivos. Conforme a Entidade, as regras de evidenciação compulsória (mandatory disclosure regimes) permitem que as administrações fiscais possam, em áreas em que se considera necessária a gestão de risco, selecionar casos-paradigma e estabelecer limites e filtros com o propósito de que sejam evidenciadas as informações relevantes. Nota-se, assim, que tais procedimentos não se confundem com as ordinárias declarações de renda exigidas dos contribuintes.


    Em relatório específico sobre o tema, a OCDE (2015j) propõe que essas regras sejam claras e de fácil compreensão e que considerem o custo adicional sobre os contribuintes para a geração das informações requeridas em contrapartida com o benefício esperado de tais informações. Ademais, a organização propõe que o desenho de tais regras leve em conta sua efetividade para o trabalho da administração fiscal e que os modelos propostos sejam flexíveis de modo a possibilitar a adaptação do sistema a novos riscos que necessitem ser gerenciados.


    3.11 Documentação de Preços de Transferência


    Ainda no âmbito das ações do BEPS, uma das ações propostas envolve a elaboração de regras de documentação de preços de transferência a fim de que as administrações fiscais possam identificar com maior facilidade, em se tratando de operações multinacionais, a alocação mundial da renda, bem como as atividades econômicas desenvolvidas e os impostos pagos nos diferentes países (OCDE, 2015k). Nesse propósito, a entidade propõe que as empresas multinacionais:


    
      	forneçam informações sobre seus negócios globais em um arquivo consolidado e padronizado o qual estaria disponível a todas as administrações fiscais envolvidas;


      	elaborem arquivos específicos sobre operações locais em cada país, identificando transações com partes relacionadas, bem como o volume de recursos e a análise da companhia acerca da alocação dos preços de transferência em tais transações;


      	elaborem relatórios anualmente e para cada administração fiscal do montante de receita, dos lucros antes do imposto de renda e do montante desse tributo que tenha sido apurado e pago.

    


    3.12 Aprimoramento dos Mecanismos de Solução de Controvérsia


    Outra proposta no âmbito do BEPS é que os diferentes países promovam modificações no mecanismo de solução de controvérsias em matéria de acordos internacionais, as quais devem ser implementadas com celeridade levando-se em conta a necessária efetividade de tais soluções (OCDE, 2015l). A entidade recomenda a criação de um mecanismo de monitoramento das controvérsias e de sua solução mediante periódicas comunicações ao Comitê de Assuntos Fiscais do G20.


    3.13 Desenvolvimento de Instrumento Multilateral com vistas à Modificação dos Acordos Bilaterais em Matéria Tributária


    A OCDE propõe que seja desenvolvido um instrumento multilateral específico com vistas à assunção de compromissos e ao estabelecimento de prazos para que os acordos bilaterais celebrados entre os diferentes países sejam revistos e adaptados no que for necessário a fim de se eliminar ou atenuar a movimentação internacional de lucros e a erosão das bases de tributação (OCDE, 2015m). A organização afirma que tal proposta é inovadora no campo do Direito Tributário Internacional, mas que já foi adotada em outros ramos do Direito Internacional Público.


    4 Considerações finais


    À luz do exposto, nota-se que o tema da movimentação internacional de lucros e da erosão das bases de tributação tem ganhado importância nos últimos anos, sendo necessária a adaptação do ordenamento jurídico brasileiro nos planos interno e internacional. No primeiro plano, seria oportuna a regulamentação da norma geral antielisão prevista no parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional. No internacional, fazem-se necessários a revisão das convenções bilaterais em matéria de dupla tributação e um trabalho mais próximo das diferentes administrações fiscais. O presente trabalho teve, como se pode notar, um caráter mais descritivo do tema e é preciso notar, por fim, que esse é um debate em pleno curso nos foros internacionais.
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        1 A OECE conceituou estabelecimento permanente como se segue: “O termo ‘estabelecimento permanente’ indica um local fixo de operações no qual os negócios da empresa são total ou parcialmente desenvolvidos. Um estabelecimento permanente compreende especialmente: a) o local onde se realiza a administração das atividades; b) uma filial; c) um escritório; d) uma fábrica; e) um ateliê; f) uma mina, uma pedreira ou outro local de extração de recursos naturais; g) um canteiro de obras, uma construção ou um projeto de instalação que exista há mais de doze meses. O termo ‘estabelecimento permanente’ não compreende: a) o uso de instalações unicamente para fins de armazenagem, exposição e entrega de bens ou mercadorias pertencentes à empresa; b) a manutenção de um estoque de bens ou mercadorias pertencentes à empresa unicamente para fins de armazenagem, exposição ou entrega; c) a manutenção de um estoque de bens ou mercadorias pertencentes à empresa para fins de sua transformação por outra empresa; d) a manutenção de uma instalação fixa de negócios unicamente para fins de comprar bens ou mercadorias ou obter informações para a empresa; e) a manutenção de uma instalação fixa unicamente para fins de anunciar bens ou mercadorias, de fornecer informações sobre produtos, para a realização de pesquisas científicas, ou para a realização de atividades similares que tenham caráter preparatório ou auxiliar para a empresa. Uma pessoa atuando em um Estado Contratante por conta de uma empresa do outro Estado Contratante – que não se enquadre na noção de agente independente prevista no item 5 – será considerada um estabelecimento permanente no primeiro Estado se ela possui, e exerce com habitualidade, autoridade para celebrar contratos em nome da empresa, a menos que tais atividades sejam restritas à compra de bens ou mercadorias para a empresa. Não se considerará que uma empresa de um dos Estados Contratantes possui um estabelecimento permanente no outro Estado Contratante unicamente pelo fato de que ela desempenha suas atividades neste outro Estado por meio de corretores, comissários ou qualquer outra espécie de agente que tenha um caráter independente, desde que essas pessoas estejam atuando no âmbito normal de suas atividades. O fato de uma empresa que seja residente em um dos Estados Contratantes controlar ou ser controlada por outra que seja residente no outro Estado Contratante, ou que desempenhe suas atividades em outro Estado (seja por meio de um estabelecimento permanente ou não), não é, por si só, bastante para fazer de qualquer dessas sociedades estabelecimento permanente uma da outra” (OCDE, 1958).

      

      
        2 Os estudos encontram-se disponíveis em: http://www.oecd.org/tax/beps/beps-actions.htm. Acesso em: 20 out 2016.
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    1 Introdução


    Este artigo descreve o contencioso tributário do Brasil e de outros quinze países – Estados Unidos da América, China, Japão, Alemanha, Reino Unido, França, Itália, Canadá, Rússia, Austrália, Espanha, México, Holanda, Turquia e Argentina –, dos quais apenas este último não se inclui no grupo das vinte maiores economias do mundo.


    Nesse grupo, encontram-se países de tradição jurídica diferente da brasileira, a exemplo dos Estados Unidos e do Reino Unido, que observam a common law. Não bastasse esse fato, é preciso considerar que a realidade do Brasil pode tanto ser comparada com a dos países que compõem os BRICS (Brasil, Rússia, Índia e China)3, quanto com a dos demais países da América Latina, como a Argentina.


    Dito isso, o presente trabalho apresenta as principais características do contencioso tributário brasileiro e de outros países, para assim ser possível estabelecer um paralelo entre os diversos modelos. Expõe-se como se solucionam as lides tributárias no Brasil para, a seguir, discorrer-se sobre como isso ocorre nos demais países.


    2 Brasil


    O contencioso fiscal no Brasil se sujeita ao duplo grau de jurisdição nos âmbitos administrativo e judicial, observados os direitos e as garantias elencados no art. 5º da Constituição Federal de 1988.


    Constituído o crédito tributário pelo lançamento, atividade vinculada e obrigatória, em que se verifica a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determina-se a matéria tributável, calcula-se o montante do tributo devido, identifica-se o sujeito passivo e, sendo o caso, propõe-se a aplicação de penalidade (Lei nº 5.172, de 1976, art. 142). O contribuinte pode impugnar o lançamento se discordar de alguns dos critérios adotados pela autoridade administrativa, suspendendo a exigibilidade do crédito e impedindo, portanto, o ajuizamento da execução fiscal.


    No âmbito administrativo, os atos e as decisões dos agentes públicos devem observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, relacionados no art. 37 da Carta Magna. O sujeito passivo da obrigação tributária pode solicitar à Administração a revisão do lançamento e esta tem o dever de promovê-la, para garantir a legalidade do ato e atender à petição.


    A fim de evitar subjetividades e assegurar observância aos princípios que devem reger os atos e as decisões administrativas na revisão do lançamento, o Decreto nº 70.235, de 1972, recepcionado como lei ordinária pela Constituição Federal de 1988, disciplina o processo administrativo fiscal. Aplica-se subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.


    De acordo com o referido Decreto, o julgamento administrativo dos processos tributários cabe às Delegacias da Receita Federal de Julgamento (DRJ), em primeira instância, e ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), em segunda instância.


    As DRJs constituem órgãos de deliberação interna e de natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal. Subdividem-se em turmas de cinco julgadores da carreira de auditor fiscal da Receita Federal, dos quais um deles acumula a função de presidente. Indicados pelo delegado da DRF, são nomeados pelo secretário especial da Receita Federal do Brasil, para mandato de até vinte e quatro meses, admitida a recondução.


    Por sua vez, o Carf, órgão colegiado, paritário, integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, criado pela Lei nº 11.941, de 2009, julga recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, e recursos de natureza especial.


    Desse modo, se a decisão da DRJ for desfavorável ao contribuinte, este pode interpor recurso voluntário à segunda instância administrativa, o Carf, para reapreciação da matéria. Se a decisão da DRJ lhe for favorável e superar dois milhões e quinhentos mil reais, conforme estabelecido pela Portaria do Ministério da Fazenda nº 63, de 2017, o presidente da turma da DRJ que proferiu a decisão interpõe recurso de ofício ao Carf, como condição para eficácia da decisão da instância anterior. Do julgamento do recurso de ofício é cabível recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), integrante da estrutura do próprio Carf.


    O julgamento dos processos tributários pelo Carf ocorre de acordo com o disposto em seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria do Ministério da Fazenda nº 343, de 9 de junho de 2015. Os procuradores da Fazenda Nacional têm a atribuição de defender os interesses da Administração Pública.


    Resultante da fusão dos antigos Conselhos de Contribuintes, o Carf é composto por três seções especializadas por matéria e pela CSRF. Cada seção se subdivide em quatro câmaras, e estas, em até duas turmas, integradas por quatro conselheiros representantes da Fazenda Nacional e quatro conselheiros representantes dos contribuintes.


    A CSRF apresenta três turmas e um Pleno. Compete a este uniformizar decisões divergentes, por meio de resolução, com força vinculante, e enunciar súmulas para matérias submetidas a dois ou três desses órgão fracionários, com efeito vinculante para toda a administração tributária. As turmas da CSRF também podem aprovar enunciados de súmulas para matérias na sua esfera de competência.


    O contribuinte pode ainda, a qualquer momento, solicitar análise da matéria pelo Poder Judiciário. A este cabe a decisão final sobre qualquer lide, independentemente da situação do processo tributário em âmbito administrativo, por força do disposto no inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal. Segundo tal dispositivo “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Não há necessidade de exaurimento da via administrativa como requisito de acesso à via judiciária. No entanto, a propositura de ação judicial implica renúncia às instâncias administrativas.


    Caso a decisão do Carf seja desfavorável à Fazenda Pública, esta não pode requerer reapreciação da matéria decidida pelo Poder Judiciário, ressalvados casos excepcionais, a exemplo daqueles que envolvem corrupção de conselheiros.


    Recentemente, foi sancionada a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, a qual estabeleceu a possibilidade de transação de créditos tributários ou não-tributários. A iniciativa, de certa forma, aproxima os processos administrativo e judicial brasileiros a práticas existentes em países que adotam a common law.


    3 Contencioso fiscal em outros países


    3.1 Estados Unidos


    Nos Estados Unidos, se o contribuinte discordar do lançamento tributário, a Corte Tributária julga a lide em primeira instância. Um juiz examina o processo, mas pode solicitar manifestação do Plenário para assuntos mais relevantes. Embora essa Corte tenha jurisdição nacional, o recurso segue para uma das vinte Cortes de Apelação, de jurisdição regional. Uma vez que a decisão de uma Corte de Apelação não vincula as demais, pode ocorrer de as Cortes Tributárias aplicarem diferentes interpretações para situações semelhantes.


    Alternativamente o contribuinte pode pagar o tributo lançado e pedir um reembolso à Corte Distrital ou à Corte de Reclamações, esta última criada para tratar de questões contra a Administração em geral. Assim como as decisões da Corte Tributária, em nível administrativo, as decisões da Corte Distrital podem ser recorridas à Corte de Apelações da circunscrição de residência do contribuinte. As decisões da Corte de Reclamações, por sua vez, podem seguir para a Corte de Apelações federal.


    Todas as decisões podem ser revistas pela Suprema Corte, mas, na prática, esta costuma se manifestar apenas quando há conflito na interpretação das normas tributárias pelas instâncias anteriores. Em todas as etapas do contencioso, os juízes procuram ser bastante cautelosos em suas decisões, pois estas podem servir de base para futuros julgamentos.


    3.2 China


    Na China, o processo administrativo fiscal apresenta quatro fases.


    Na primeira, há um procedimento de comunicação e consulta entre os contribuintes e a administração tributária, o qual precede a notificação da decisão e a imposição de eventuais penalidades. Durante um procedimento de fiscalização, o contribuinte pode apresentar suas razões à administração fiscal. A legislação chinesa não exige que elas sejam apresentadas por escrito, embora essa forma seja a usualmente adotada. Após a apresentação delas, ocorre a notificação de lançamento.


    Quando se pretende aplicar às pessoas físicas uma penalidade maior que dois mil renminbi4 e às pessoas jurídicas uma penalidade maior que dez mil renminbi, inicia-se a segunda fase, que consiste em um procedimento de imposição de penalidade tributária. A administração tributária deve notificar o interessado, fornecendo as evidências de que dispõe, apontando os dispositivos legais violados e determinando a penalidade cabível. O contribuinte tem o prazo de três dias para solicitar uma audiência a respeito do caso, sob pena de preclusão.


    A terceira fase, compulsória na maior parte das questões relacionadas a matéria tributária, é o procedimento de reconsideração. O pedido deve ser feito no prazo de sessenta dias a contar da ciência do ato administrativo e pode ser apresentado à própria autoridade competente para tal ato, ou para autoridade hierarquicamente superior.


    A quarta e última fase, o contencioso administrativo propriamente dito, tem início em sessenta dias a contar do ato administrativo ou em quinze dias a contar da decisão do pedido de reconsideração. Apesar de essa fase ser denominada contencioso administrativo, a questão passa a ser decidida no Poder Judiciário, de modo que a qualificação do contencioso como administrativo diz respeito à matéria em debate e não ao órgão decisório.


    O Poder Judiciário chinês é dividido em quatro níveis: os Tribunais Populares; os Tribunais Populares de Jurisdição Intermediária; os Tribunais Populares de Jurisdição Superior; e o Supremo Tribunal Popular. Na prática, os processos que envolvem a administração tributária chinesa se encontram a cargo dos Tribunais Populares de Jurisdição Intermediária. Há poucos casos em que os Tribunais Populares de Jurisdição Superior e o Supremo Tribunal Popular atuam como instâncias originárias de processos tributários, servindo mais como instâncias recursais.


    A maior parte do contencioso tributário chinês tem solução na primeira das quatro fases e raramente chega à última delas. Não há prazo previsto na legislação para resolver os casos em litígio. O pagamento de custas ocorre apenas na última das fases.


    3.3 Japão


    O contribuinte japonês pode requerer revisão do lançamento ao diretor da repartição tributária. Em seguida, pode recorrer ao Tribunal Tributário Nacional, órgão independente na solução das lides tributárias, integrante do Ministério das Finanças.


    O Tribunal Tributário Nacional funciona como última instância administrativa. Apresenta vinte divisões regionais, cada uma delas com um delegado, o qual decide sobre os processos analisados previamente por um grupo de três julgadores. O delegado pode adotar as recomendações do grupo de julgadores ou devolver o processo para investigações adicionais (diligências).


    Os contribuintes também podem questionar judicialmente o lançamento tributário. Os tribunais judiciários apresentam jurisdição geral e se constituem das Cortes Distritais, da Corte Superior e da Corte Suprema.


    3.4 Alemanha


    Verifica-se duplicidade de jurisdição em matéria tributária na Alemanha. Na esfera administrativa, o fiscal responsável pelo lançamento impugnado faz a sua revisão. Se a controvérsia subsistir, a matéria segue para julgamento pela Agência de Administração Fiscal, órgão especializado, formado por um colegiado de advogados, que se dedicam à análise da lide. Atendidos certos pressupostos, o impugnante pode interpor recurso à decisão proferida pela Agência de Administração Fiscal para julgamento pelo Tribunal Administrativo, o qual investiga fatos relevantes ao caso e avalia a adequada interpretação e aplicação das normas. A Corte Fiscal Federal constitui a última instância administrativa, composta por três juízes. Há um contínuo intercâmbio entre o setor acadêmico e os tribunais especializados em direito tributário.


    O valor impugnado precisa ser pago pelo contribuinte, salvo se houver suspensão da exigibilidade do tributo, por ele solicitada em formulário específico que acompanha a apelação. Além disso, embora haja obrigatoriedade de se constituir advogado apenas em segunda instância, o contribuinte quase sempre o faz em primeiro grau.


    Em regra, para o contribuinte questionar judicialmente o lançamento, o respectivo processo precisa tramitar na esfera administrativa. No âmbito judicial, duas instâncias analisam as lides tributárias: as Cortes Tributárias e a Corte Tributária Federal. Esta última, composta de senadores e juízes, analisa a adequada aplicação da norma à luz da Constituição, não sendo possível ao contribuinte nem às autoridades tributárias a introdução de fatos novos, a menos que isso não tenha ocorrido nas etapas anteriores.


    3.5 Reino Unido


    O contribuinte pode questionar o lançamento feito por um fiscal junto aos Comissários Gerais, compostos por pessoas com larga experiência em matéria tributária, ou aos Comissários Especiais, formados por especialistas na área. Os recursos às decisões dos Comissários Especiais seguem para a Corte Superior. Pode-se recorrer ainda à Corte de Apelação e finalmente à Câmara dos Lordes.


    O contencioso fiscal britânico estabelece diferença entre o recurso e a revisão dos atos administrativos pelo judiciário, diferenciação essa criada recentemente. No recurso, o tribunal pode adentrar no mérito da decisão da instância anterior. Por sua vez, na revisão judicial, o tribunal verifica se os procedimentos foram observados no lançamento e se os fiscais tinham competência para fazê-lo, tratando-se de mero controle formal. Neste caso, identificados erros no lançamento, a matéria volta para que a fiscalização os corrija.


    3.6 França


    Na França, não existe uma única jurisdição tributária, mas uma civil e outra administrativa, a depender do tributo e da natureza da controvérsia.


    O Tribunal Administrativo analisa em primeira instância o lançamento tributário impugnado pelo contribuinte, salvo em discussões que envolvam direito civil e direito internacional. Nestas matérias sobre as quais não tem jurisdição, o exame cabe aos tribunais ordinários. Após o julgamento por um colegiado, o contribuinte pode recorrer a uma das cinco Cortes Administrativas de Apelação. O Conselho de Estado analisa os processos delas advindos. Ações criminais tramitam nos tribunais ordinários, mas o ministro das Finanças francês precisa obter a anuência de uma comissão especial independente antes de iniciar a análise.


    Para impugnação de exação tributária em qualquer instância, é necessário que o contribuinte seja representado por advogado. É possível suspender a exigibilidade do crédito com a apresentação de garantias de pagamento.


    Os processos duram em média cinco anos nos tribunais ordinários, três nos tribunais administrativos e dois no Conselho de Estado.


    3.7 Itália


    Nas lides tributárias italianas, o contribuinte pode requerer à respectiva Comissão Tributária da Província a anulação total ou parcial de um lançamento que considera ilegítimo ou infundado. Se discordar da decisão em primeiro grau, pode recorrer à Comissão Tributária Regional, em segundo grau.


    Em algumas situações específicas, o sujeito passivo pode recorrer à Corte de Cassação. Desde 1º de janeiro de 2016, caso haja acordo entre as partes, a sentença da Comissão Tributária da Província pode ser impugnada diretamente na Corte de Cassação. Nesse caso, não há necessidade de tramitar previamente na Comissão Tributária Regional.


    Normalmente a impugnação do lançamento pelo contribuinte não suspende os seus efeitos jurídicos. Isso ocorre apenas se a comissão tributária competente entender que a manutenção deles pode resultar em dano grave e irreparável ao contribuinte. Tal suspensão pode ser parcial e subordinada à prestação de garantias por parte do impugnante. Os efeitos da sentença em cada instância também podem ser suspensos, total ou parcialmente, se subsistirem graves e fundamentados motivos.


    Em processos de valores superiores a 3 mil euros, o contribuinte precisa ser representado por defensor habilitado. Quando a assistência técnica não é obrigatória, o impugnante deve avaliar a complexidade dos procedimentos do contencioso tributário italiano e o risco de assumir as custas, na hipótese de uma decisão final desfavorável.


    3.8 Canadá


    No Canadá, o contribuinte que não concordar com o lançamento tributário pode recorrer à via administrativa ou judicial para solução da divergência.


    Em âmbito administrativo, se o sujeito passivo da obrigação tributária obtiver uma decisão desfavorável em primeira instância, pode recorrer a tribunais especializados para revisão do lançamento. Até a decisão final, não se exige o pagamento do valor impugnado.


    Na esfera judicial, em primeira instância, a Corte Tributária do Canadá dispõe de um processo geral e menos formal para causas tributárias de até certo valor. Se a decisão dela for desfavorável, o contribuinte pode recorrer para a Corte Federal de Apelação. A Corte Suprema do Canadá decide em última instância.


    3.9 Rússia


    Apesar de as controvérsias tributárias na Rússia serem bastante comuns, são rapidamente solucionadas, levando de nove meses a um ano até a decisão final. Uma peculiaridade do sistema russo é a diferenciação que se estabelece no contencioso das pessoas físicas e das pessoas jurídicas.


    Se o impugnante for pessoa jurídica, a revisão do lançamento pode ser solicitada à autoridade por ele responsável. Mantida a exação, pode ser apresentado recurso administrativo para o superior do fiscal. Assim, fica instituída a fase pré-litigiosa, cuja decisão pode ser contestada pelo sujeito passivo, com interposição de novo recurso. Se ainda assim persistir a decisão desfavorável, somente após a análise da questão na fase pré-litigiosa o contribuinte pode levar a questão à discussão judicial.


    Os tribunais arbitrais se organizam em três níveis. Na primeira instância, regional, um juiz decide o mérito da questão. O tribunal de recursos, composto por três julgadores, manifesta-se em segunda instância. Em seguida, ainda pode haver recurso à instância de cassação, integrada também por um grupo de três pessoas, que avalia a correta aplicação da lei pelas instâncias anteriores, sem averiguar os fatos no caso concreto. Em algumas situações consideradas relevantes, é possível recorrer da decisão da instância de cassação ao Diretório Judicial Russo, que constitui uma quarta instância do contencioso fiscal em âmbito judicial, sobre cuja decisão ainda pode haver pedido de reconsideração à Presidência Judicial Suprema. Embora a Rússia não seja um país de tradição common law, as decisões tomadas pelas instâncias superiores servem de precedente para as decisões das instâncias inferiores.


    Para as pessoas físicas, tribunais ordinários decidem as lides tributárias. Estas costumam ter início pelas autoridades tributárias, uma vez que é necessário que as autoridades encaminhem o lançamento para um tribunal determinar o pagamento do tributo pelo contribuinte, o qual pode interpor recurso. Os processos que envolvem valores abaixo de 50 mil rublos são julgados pela Justiça de Paz, e aqueles que superam esse valor, pela Corte Distrital. A decisão de ambos os tribunais pode ser revista, respectivamente, pela Corte Distrital ou pela Corte Suprema regional. A parte perdedora pode recorrer, mais uma vez, à Corte de Cassação, salientando-se que um juiz somente apresenta recurso se houver fortes razões para tal. Se o contribuinte esgotar todas as possibilidades recursais e ainda assim acreditar que se violaram princípios constitucionais no lançamento, a matéria pode ser levada para análise pela Corte Constitucional, cuja decisão apresenta efeito vinculante, via de regra.


    3.10 Austrália


    Na Austrália, de acordo com a matéria, alguns processos tributários seguem para a Corte Federal e outros, para o Tribunal de Apelações Administrativo. Neste último, há tribunais administrativos especializados em matéria tributária, denominados Diretórios de Revisão, compostos por 3 membros – um auditor, um contador e um advogado. Os processos advindos dos Diretórios de Revisão podem ser ainda julgados pela Corte Superior, embora isso raramente ocorra.


    Na Corte Federal, tribunal ordinário que trata de diversas matérias, o sujeito passivo pode recorrer da decisão do juiz para o Pleno, quando normalmente a lide se encerra. A Corte Federal apresenta duas divisões e membros com origem e experiência diversificada. Alguns julgadores fazem rodízios entre as divisões e os tribunais. Os processos são distribuídos para os juízes segundo um critério territorial.


    3.11 Espanha


    Há duas instâncias para julgamento das questões tributárias na Espanha: a administrativa e a judicial. O contencioso administrativo fiscal cabe a órgãos colegiados autônomos, os Tribunais Econômico-Administrativos, que se constituem de duas esferas: os Tribunais Regionais, em primeira instância, decidem matérias tributárias adstritas às suas regiões autônomas; e o Tribunal Administrativo-Econômico Central, em segunda instância, julga recursos contra processos oriundos dos Tribunais Regionais.


    Na instância administrativa, o contribuinte não precisa constituir advogado. No entanto, para recorrer ao Tribunal Administrativo-Econômico Central, o impugnante deve fazer depósito de um milhão e oitocentos mil euros. Se o valor do tributo impugnado pelo contribuinte ultrapassar essa quantia, suprime-se a primeira instância e o Tribunal Administrativo-Econômico Central revisa diretamente o lançamento questionado.


    A instância judicial apenas se manifesta após exaurida a fase administrativa, ainda que se questionem inconstitucionalidades, matéria sobre a qual os Tribunais Econômico-Administrativos não têm competência para julgar.


    De maneira diferente do que ocorre no processo administrativo fiscal brasileiro, a impugnação do lançamento tributário não suspende a exigibilidade do crédito, salvo se a execução fiscal puder causar dano econômico irreparável ao contribuinte. Tal regra se aplica inclusive na fase judicial.


    Estima-se que os processos levam cerca de um ano para julgamento na instância administrativa e um ano e nove meses na judicial.


    3.12 México


    O Tribunal Fiscal da Federação, inspirado no Conselho de Estado francês, examina os processos administrativos em geral. Composto por dezesseis tribunais regionais, decide as lides tributárias em primeira instância.


    Contribuintes e Administração podem recorrer das decisões dos tribunais regionais diretamente a tribunais ordinários. A Câmara Superior do Tribunal analisa processos que envolvem lançamentos de alto valor e possui autoridade para retirar processos da jurisdição dos tribunais regionais. A Corte Suprema, por sua vez, pode trazer para sua análise os processos da Câmara Superior, assim como no modelo americano.


    O Tribunal Federal de Justiça Fiscal e Administrativa, órgão autônomo e integrante da estrutura administrativa, é composto por magistrados nomeados pelo presidente da República, para mandato de seis anos, podendo haver recondução. Essa instância decide em grau definitivo as questões tributárias.


    3.13 Holanda


    É possível recorrer do lançamento de um fiscal à Câmara Tributária de uma das cinco Cortes de Apelação, sem necessidade de se constituir advogado. Auditores experientes, advogados tributaristas e acadêmicos especializados na matéria compõem as Cortes de Apelação.


    O contribuinte pode interpor recurso à decisão de uma Câmara Tributária de uma Corte de Apelação, para análise da Câmara Tributária da Corte Suprema, sem necessidade de representação por advogado. A composição da Corte Suprema, com quatro câmaras, uma civil, uma criminal e duas tributárias, reflete a grande importância de que se revestem as questões tributárias na Holanda.


    3.14 Turquia


    Na Turquia, tribunais especializados resolvem o contencioso em matéria tributária. Todavia, se envolve o julgamento de matéria penal, tribunais penais com competência geral solucionam as lides.


    No sistema tributário turco observam-se, em geral, as regras relativas ao lançamento por homologação: o contribuinte declara e recolhe o tributo antes de qualquer ato por parte da autoridade administrativa. Caso esta não concorde com o montante declarado e recolhido, tem início um procedimento de auditoria, ao final do qual o contribuinte é notificado do montante de tributo devido e das penalidades eventualmente impostas.


    Uma vez notificado, o contribuinte pode recorrer a um procedimento administrativo ou aos tribunais. O procedimento administrativo, de caráter não-compulsório, pode ser solucionado por meio de transação entre o contribuinte e o Estado, ou em redução da penalidade em dois terços, em caso de primariedade de infração, ou de um terço, em caso de reincidência. É de se notar, a propósito, que tal redução somente se aplica às penalidades e não ao tributo em si.


    O processo judicial se dá em tribunais tributários, colegiados integrados por pelo menos um juiz. Processos de valor igual ou inferior a 25 mil liras turcas são, todavia, solucionados por juízes singulares.


    Preliminarmente, os tribunais tributários irão possibilitar ao contribuinte o saneamento de eventuais defeitos verificados em sua petição inicial, inclusive vícios de procedimento. Uma vez sanados tais vícios, abre-se o prazo de trinta dias para que a administração tributária apresente sua resposta. Na sequência, são apresentadas, cada uma em trinta dias, a réplica e a tréplica.


    Inaugura-se, a seguir, a fase de instrução probatória, cabendo a cada uma das partes demonstrar a veracidade de suas alegações. São admitidas testemunhas, desde que se demonstrem relevantes no tocante à imposição fiscal em disputa. A prova pericial, raramente utilizada, deve ser invocada antes do final do julgamento.


    A decisão deve ser proferida em quinze dias a contar do final da instrução probatória.


    3.15 Argentina


    Na Argentina, há duplicidade jurisdicional no contencioso fiscal. Na via administrativa, o contribuinte que discordar da exação pode apresentar recurso de reconsideração dirigido a um funcionário superior do fiscal responsável pela notificação de lançamento ou auto de infração, designado pela Administração Federal de Receitas Públicas. Nos casos que superem 2.500 pesos, pode ainda protocolar recurso de apelação no Tribunal Fiscal da Nação competente.


    O Tribunal Fiscal da Nação consiste em um órgão jurisdicional, especializado na análise de lides tributárias, integrante do Poder Executivo, assim como o Carf brasileiro. Nessa instância, não há necessidade de pagamento prévio do montante questionado. Ele é formado por sete turmas, quatro das quais tratam de assuntos relacionados a impostos, e três, à matéria aduaneira. As turmas que analisam questões relacionadas a impostos reúnem dois advogados e um contador; as turmas aduaneiras, por sua vez, congregam três julgadores, todos advogados.


    O contribuinte pode recorrer da decisão do Tribunal Fiscal da Nação à Câmara Nacional de Apelações, órgão integrante do Poder Judiciário. Nas causas de monta menor, que não seguem para análise do Tribunal Fiscal da Nação, há possibilidade de recurso a um juiz federal, se a lide tributária superar 200 pesos.


    4 Conclusões


    A partir da descrição do contencioso fiscal nos países selecionados, observa-se ampla variação na forma como os órgãos por ele responsável se organizam e menor variação nos procedimentos adotados.


    Uma semelhança fundamental reside na forte tradição de independência dos tribunais, mesmo naqueles em que o contencioso fiscal está sob jurisdição administrativa, como na França. Nem todos os julgadores são advogados: alguns são contadores ou economistas. Tais julgadores buscam a imparcialidade nas decisões e atuam como mediadores entre o Fisco e o contribuinte, não como instrumento de determinado grupo. Além disso, dedicam-se ao ofício por bastante tempo, alguns até se aposentarem.


    Observam-se diversas maneiras de julgar os processos tributários. As características mais significativas parecem ser as condições para o contribuinte impugnar o lançamento, o papel dos advogados na representação dos impugnantes e o efeito da decisão do julgador. A combinação desses fatores determina o custo, o prazo e o volume do contencioso fiscal em cada país. No entanto, um problema universal das lides tributárias é distinguir contestações legítimas de ações manipulativas ou desonestas no pagamento do tributo.


    As administrações tributárias costumam apresentar em sua estrutura uma instância recursal para julgar os recursos impetrados pelos contribuintes que discordarem do lançamento. Em alguns países, exige-se o exaurimento da via administrativa para ingresso com ação judicial. Dadas a importância e a complexidade intrínsecas à matéria tributária, busca-se criar um modelo especializado para julgamento das lides atinentes a tributos.


    O estudo do sistema tributário de um país apenas se completa com o conhecimento do texto das leis associado à forma como elas são aplicadas. Logo, a tradição jurídica de cada país – a exemplo da civil law, da common law e dos ordenamentos jurídicos baseados em cânones religiosos, como o islâmico – influencia a duração dos processos, em virtude do papel dos julgadores nas decisões.


    Nos países com tradição de common law, de origem anglo-saxã, costuma ser mais fácil iniciar e terminar o litígio, o que torna a decisão mais célere, por conseguinte. Em tais países, os precedentes jurisprudenciais são tidos como a mais importante fonte do direito, o que confere aos juízes um papel ativo no desenvolvimento das normas. A flexibilidade do sistema permite ao intérprete da lei adaptá-la ao caso concreto mais rapidamente sem necessidade de alterações na legislação. A consistência de tal ordenamento jurídico decorre do fato de que os tribunais inferiores observam as decisões dos tribunais superiores em situações assemelhadas.


    Nos países que observam a civil law, ao contrário, a legislação é concebida para prever, em riqueza de detalhes, todas as possibilidades. Neles os juízes têm um papel mais limitado para aplicar a lei ao caso concreto. Quando uma disputa chega a um tribunal, os juízes da civil law tendem a atuar como investigadores, enquanto os juízes da commom law agem como árbitros entre as partes envolvidas.


    O fato de o Brasil ser um país onde se observa a civil law explica uma das principais críticas ao contencioso fiscal brasileiro: a demora para a sua solução, o que viola o inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal. Tal dispositivo constitucional assegura a todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.


    Uma das medidas propostas por estudiosos da matéria consiste na simplificação do julgamento dos processos por meio da redução de instâncias. Desse modo, o novo modelo para solução das lides no país seguiria a tendência mundial de fundir a civil law e a common law, de forma a aproveitar os pontos positivos de cada um dos sistemas legais.


    O ordenamento jurídico brasileiro tem, em certa medida, buscado aproximar-se da tradição da common law ao adotar institutos tais como a súmula vinculante e a repercussão geral dos recursos. Porém, esses instrumentos normativos poderiam ser utilizados de modo mais efetivo pelos tribunais administrativos e judiciais brasileiros.


    Uma medida que se mostra salutar é a adoção da transação tributária no Brasil. Até o advento da lei que a regula, em geral, os contribuintes desistiam de seus recursos e ingressavam em parcelamentos especiais a fim de obter redução de multas, em alguns casos de juros e quase nunca do valor original do tributo. Nos países da common law, ao contrário, o Estado muitas vezes abre mão de parte do próprio imposto devido, pois se considera não apenas aquilo a que se renuncia, mas também a economia com o custo da máquina administrativa decorrente do fim do litígio. Dada a recente introdução do instituto da transação no ordenamento jurídico brasileiro, não há como se analisar seus efeitos no estoque de crédito tributário em contencioso administrativo ou judicial. O programa de “transação excepcional”, realizado no ano de 2020, teve baixa adesão, conforme noticiado pela imprensa. Resta saber se o baixo interesse será uma tendência ou se consiste em um episódio isolado causado pela pandemia da Covid-19.


    De toda sorte, é preciso considerar que, até o momento, o contencioso tributário brasileiro se mostra bastante ineficiente. As lides, em nível federal, agrupam três instâncias administrativas (Delegacias de Julgamento, Câmaras Inferiores e Câmara Superior do Carf) e quatro judiciais (primeira instância, segunda instância, instância especial e instância extraordinária). Ao se passar da instância administrativa para a judicial, há repetição de todos os esforços empreendidos para a solução dos litígios.
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    DEDUTIBILIDADE DE PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS


    Celso de Barros Correia Neto


    Cristiano Viveiros de Carvalho


    Lucíola Calderari da Silveira e Palos


    1 Introdução5


    É comum que se reserve, nos registros contábeis das empresas, espaço para as provisões para perdas com devedores duvidosos ou créditos de liquidação duvidosa, no qual se registram os créditos que a pessoa jurídica repute como de difícil recebimento, em razão, por exemplo, do prazo transcorrido e da condição econômica do devedor.


    Mandamento de boa prática contábil, essa exigência das normas de contabilidade societária tem em vista garantir que a escrituração reflita com a maior fidelidade possível a verdadeira situação patrimonial da empresa. Tais provisões retratam assim uma possibilidade de prejuízo, uma perda potencial que pode afetar o resultado da empresa. Caso o devedor honre a obrigação, no todo ou em parte, em momento posterior, as provisões contabilizadas podem (e devem) ser revertidas.


    O registro contábil, no entanto, não autoriza automaticamente a dedução dessas perdas, dedução para fins de apuração do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). A legislação tributária fixa critérios para determinar se e quando se podem lançar perdas relacionadas à frustração no recebimento de créditos como despesas ou em contas retificadoras. Há certo descasamento entre o registro contábil e a dedutibilidade para fins fiscais: não atendidos os critérios legais, os créditos de liquidação duvidosa não podem ser deduzidos para fins tributários.


    Esse descasamento se torna ainda mais significativo em atividades de intermediação financeira sujeitas a controle da autoridade monetária ou de outros órgãos reguladores. Nesses casos, pode acontecer – e não é incomum – que o órgão regulador estabeleça regras de provisionamento ainda mais restritas do que as necessárias exclusivamente para retratar com fidelidade o desempenho econômico da empresa. No caso de instituições financeiras, a segurança do sistema bancário pode recomendar atuação mais conservadora do Banco Central, com vistas, entre outros motivos, a limitar a exposição a riscos, resultando em exigências de provisionamento em níveis mais elevados.


    A diferença entre as exigências do órgão regulador e o que a administração fiscal considera admissível, na apuração dos resultados, costuma ser fonte de contencioso – e não apenas no Brasil. Tal fato eleva os custos operacionais e reduz a competitividade da instituição controlada em relação às não reguladas.


    Este artigo apresenta uma breve análise da evolução do tema no país e como outros países tratam o assunto, a fim de subsidiar debates e propostas voltadas ao seu aprimoramento.


    2 Evolução normativa


    O regramento sobre o tratamento das perdas no recebimento de créditos, para fins fiscais, antes denominadas “provisão para créditos de liquidação duvidosa”, pode ser descrito basicamente a partir de quatro leis federais: a Lei nº 4.506, de 1964, a Lei nº 8.981, de 1995, a Lei nº 9.430, de 1996, e a Lei nº 13.097, de 2015.


    A Lei nº 4.506, de 1964, já previa o lançamento como despesa operacional6 das importâncias necessárias à formação de provisões para créditos de liquidação duvidosa.


    Em 30 de dezembro de 1994, foi editada a Medida Provisória nº 812, convertida na Lei nº 8.981, de 1995, como parte do Plano de Estabilização Econômica, que preconizava a gradual desindexação da economia brasileira, norma que promoveu importantes alterações na legislação tributária. No que toca ao tratamento fiscal dos créditos de liquidação duvidosa, manteve-se o critério de provisionamento contábil em percentual da carteira de haveres das empresas, desde que limitados aos “decorrentes da atividade operacional da pessoa jurídica”, e “com base nas perdas efetivamente ocorridas nos três anos anteriores em relação aos créditos operacionais existentes”7.


    Por sua vez, a Lei nº 9.430, de 1996, revogou as disposições referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa até então vigentes, alterando, nos arts. 9º a 12, a disciplina da dedutibilidade, na apuração do lucro real, das perdas no recebimento de créditos. Passaram a ser considerados como critérios a autorizar a dedução das perdas, para efeitos fiscais, cumulativa ou separadamente: (1) o tempo de atraso; (2) o valor do crédito; (3) a existência de garantia; (4) a existência de prévia declaração de insolvência do devedor; (5) a existência de procedimentos judiciais ou administrativos de cobrança do crédito; (6) a relação credor-devedor, seja pessoa física, seja pessoa jurídica (coligadas, controladas, interligadas ou interligada, acionista controlador, sócio, titular ou administrador da pessoa jurídica credora, ou parente até o terceiro grau dessas pessoas físicas).


    Entre as novas exigências para a dedução dessas perdas, essa última é especialmente relevante: não se admite dedução de créditos contra controladora, controlada, coligada ou interligada, tampouco contra pessoa física que seja acionista controlador, sócio, titular ou administrador da pessoa jurídica credora, ou parente até o terceiro grau dessas pessoas físicas.


    A tabela 1 resume a evolução legislativa até aqui descrita.


    Tabela 1 – Comparativo da Legislação


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Lei nº 4.506, de 1964

          

          	
            Lei nº 8.981, de 1995

          

          	
            Lei nº 9.430, de 1996

          
        

      

      
        
          	
            Tratamento Contábil

          
        


        
          	
            Custo ou despesa operacional.

          

          	
            Custo ou despesa operacional.

          

          	
            Despesa.

          
        


        
          	
            Montante

          
        


        
          	
            Valor suficiente para absorver perdas prováveis.

          

          	
            Valor suficiente para absorver perdas prováveis.

          

          	
            Abandona-se o conceito de provisão.

          
        


        
          	
            Estimativa do Montante

          
        


        
          	
            % fixado anualmente pela Divisão do Imposto de Renda ou;


            3% x ∑créditos, podendo ser excedida, até o máximo da relação, observada nos 3 anos anteriores:


            [image: Divisão entre a soma de créditos não liquidados e o total de créditos]

          

          	
            X% x ∑créditos atividade fim(1);


            X = [image: Divisão entre a soma de perdas e o total de créditos], onde:


            - perdas = ∑perdas nos 3 anos anteriores;


            - total de créditos: ∑créditos no início de cada um dos 3 anos.

          

          	
            Registram-se como perdas valores efetivamente incorridos, segundo os critérios legais(2).

          
        


        
          	
            Exclusões da Estimativa do Montante

          
        


        
          	
            Excluem-se da provisão créditos relativos a:


            - devedores em concordata: (crédito - proposta liquidação);


            - devedores em falência: 50%.

          

          	
            Excluem-se da provisão os créditos:


            - com garantia(3);


            - contra PJ direito público ou sob seu controle, empresas públicas, economia mista ou subsidiárias;


            - pessoas vinculadas;


            - instituições financeiras;


            - valor bens arrendados(4);


            - adquirido com coobrigação;


            - cedidos sem coobrigação.

          

          	
            Não são dedutíveis os créditos:


            - com garantia(5);


            - pessoas vinculadas.

          
        


        
          	
            Baixa Definitiva

          
        


        
          	
            Prejuízos realizados obrigatoriamente debitados à conta de provisões.

          

          	
            Prejuízos realizados debitados à provisão;


            Excesso (se houver), à despesa operacional.

          

          	
            Perdas diretamente debitadas a conta de resultado e a crédito de:


            - contas a receber: débitos até 5/15(7) mil;


            - conta redutora de créditos: demais casos(8).

          
        


        
          	

          	
            Débito de prejuízos :(6)


            - até 5 mil Ufir: após um ano de vencimento, independentemente de cobrança;


            - acima 5 mil Ufir até 25% Lucro Real (antes do próprio débito): após dois anos de vencimento, independentemente de cobrança;


            - sem limite de valor: após esgotada a cobrança.

          

          	
        

      
    


    (1) Venda de bens em conta própria, serviços prestados e operações em conta alheia.


    (2) Tempo de atraso, valor do crédito, existência de garantia, situação econômica do devedor, existência de procedimentos judiciais ou administrativos de cobrança do crédito e relação credor-devedor;


    (3) Bens vendidos com reserva de domínio ou créditos com garantia real;


    (4) No caso de empresas de arrendamento mercantil;


    (5) Vendas com reserva de domínio, alienação fiduciária em garantia ou operações com garantia real;


    (6) Exceto os créditos com habilitação negada em processo de falência ou concordata;


    (7) Para contratos inadimplidos a partir de 7/10/2014;


    (8) Baixa definitiva após 5 anos de vencimento, contra “contas a receber”.


    A Medida Provisória nº 656, de 20148, posteriormente convertida na Lei nº 13.097, de 2015, introduziu nova disposição (§ 7º do art. 9º da Lei nº 9.430, de 1996), reajustando os limites em contratos inadimplidos a partir de sua edição (7 de outubro de 2014). Assim, passaram a vigorar dois regimes para dedução das perdas no recebimento de créditos, considerando-se o momento em que tenha ocorrido a inadimplência: antes ou depois da edição da lei – tabelas 2 e 3:


    Tabela 2 – Critérios para Registro de Perda no Recebimento de Créditos Contratos Inadimplidos até 6 de outubro de 2014


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            CONDIÇÃO ESPECÍFICA

          

          	
            LIMITES DE VALOR

          

          	
            GARANTIA9

          

          	
            PRAZO DE VENCIMENTO

          
        


        
          	
            Declaração de insolvência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário

          

          	
            Não

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o recebimento

          

          	
            Até R$ 5.000,00, por operação

          

          	
            Não

          

          	
            Mais de 6 meses

          
        


        
          	
            Independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o recebimento, mas mantida a cobrança administrativa

          

          	
            Acima de R$ 5.000,00 até R$ 30.000,00, por operação

          

          	
            Não

          

          	
            Mais de 1 ano

          
        


        
          	
            Iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o recebimento

          

          	
            Acima de R$ 30.000,00

          

          	
            Não

          

          	
            Mais de 1 ano

          
        


        
          	
            Iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o recebimento ou o arresto de garantias

          

          	
            Não

          

          	
            Sim

          

          	
            Mais de 2 anos

          
        


        
          	
            Devedor declarado falido ou pessoa jurídica em concordata ou recuperação judicial

          

          	
            Não

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: Elaborada pelos autores com base na Lei nº 13.097, de 2015.


    Tabela 3 – Critérios para Registro de Perda no Recebimento de Créditos Contratos Inadimplidos a partir de 7 de outubro de 2014


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            CONDIÇÃO ESPECÍFICA

          

          	
            LIMITES DE VALOR

          

          	
            GARANTIA10

          

          	
            PRAZO DE VENCIMENTO

          
        


        
          	
            Declaração de insolvência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário

          

          	
            Não

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o recebimento

          

          	
            Até R$ 15.000,00, por operação

          

          	
            Não

          

          	
            Mais de 6 meses

          
        


        
          	
            Independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o recebimento, mas mantida a cobrança administrativa

          

          	
            Acima de R$ 15.000,00 até R$ 100.000,00, por operação

          

          	
            Não

          

          	
            Mais de 1 ano

          
        


        
          	
            Iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o recebimento

          

          	
            Acima de R$ 100.000,00

          

          	
            Não

          

          	
            Mais de 1 ano

          
        


        
          	
            Independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o recebimento ou o arresto de garantias ou protesto do título

          

          	
            Até R$ 50.000,00

          

          	
            Sim

          

          	
            Mais de 2 anos

          
        


        
          	
            Iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o recebimento ou o aresto de garantias ou protesto do título

          

          	
            Acima de R$ 50.000,00

          

          	
            Sim

          

          	
            Mais de 2 anos

          
        


        
          	
            Devedor declarado falido ou pessoa jurídica em concordata ou recuperação judicial

          

          	
            Não

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: Elaborada pelos autores com base na Lei nº 13.097, de 2015, com as alterações da Lei nº 14.043, de 2020.


    Como se pode verificar, a diferença de tratamento jurídico diz respeito a dois aspectos. O primeiro está no valor dos créditos que se pretendem registrar como perda. Para haveres sem garantia, vencidos há mais de seis meses, independentemente da realização de cobrança judicial, o patamar legal elevou-se de até R$ 5.000,00 para até R$ 15.000,00, por operação. No caso de créditos sem garantia, vencidos há mais de um ano, independentemente da realização de cobrança judicial, mas mantida a cobrança administrativa, o patamar legal eleva-se da faixa de R$ 5.000,00 a R$ 30.000,00, passando a R$ 15.000,00 até R$ 100.000,00. Para créditos sem garantia, vencidos há mais de um ano e cobrados mediante procedimentos judiciais, o limite legal passa de acima de R$ 30.000,00 para acima de R$ 100.000,00. A exigência de cobrança judicial poderá ser substituída por protesto, a partir da Lei nº 14.043, de 2020, como veremos a seguir.


    A segunda diferença está na disciplina dos créditos com garantia. Na redação originária da lei, tais haveres poderiam ser deduzidos quando vencidos há mais de dois anos e desde que “iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para seu recebimento”. No regime aplicável a partir publicação da Medida Provisória nº 656, de 2014, passa-se a contar com duas regras. Para os créditos até R$ 50.000,00, com garantia, vencidos há mais de dois anos, autoriza-se a dedução “independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias”, exigindo-se que sejam “iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias” apenas para a dedução de créditos com garantia, vencidos há mais de dois anos em montante superior a R$ 50.000,0011. Em suma, pode-se afirmar que a modificação resultou na flexibilização do critério de dedução para as perdas no recebimento de créditos com garantia, na medida em que dispensou procedimentos judiciais de cobrança, cujos custos são elevados.


    Note-se que as condições econômicas do devedor são bastantes em si. Tratando-se de devedor insolvente ou de pessoa jurídica falida, concordatária ou em processo de recuperação judicial, a legislação em vigor autoriza a dedução das perdas. Não há exigências quanto à existência de garantia, ao valor do crédito ou ao prazo de vencimento. Os demais critérios – valor do crédito, duração da mora, existência de garantia e cobrança judicial ou administrativa – são combinados na lei.


    Qualquer que seja o regime aplicável, anterior ou posterior à edição da Medida Provisória nº 656, de 2014, cabem as regras que seguem.


    Em se tratando de contrato em que o não pagamento de uma ou mais parcelas implique vencimento automático de todas as demais parcelas vincendas, sendo o crédito não garantido e independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o recebimento, os respectivos limites serão considerados em relação ao valor total, por operação, com o mesmo devedor12.


    Se a pessoa jurídica estiver em processo falimentar, em concordata ou em recuperação judicial, admite-se a dedução da perda a partir da data da decretação da falência ou do deferimento do processamento da concordata ou recuperação desde que a credora tenha adotado os procedimentos judiciais necessários para o recebimento13.


    Antes de decorridos cinco anos do vencimento do crédito, caso ocorra a desistência da cobrança pela via judicial, a perda registrada será “estornada ou adicionada ao lucro líquido para determinação do lucro real correspondente ao período de apuração em que se der a desistência” e o imposto “considerado como postergado desde o período de apuração em que tenha sido reconhecida a perda”. No entanto, homologado acordo por sentença judicial com solução da cobrança do crédito, o valor da perda a ser estornado ou adicionado ao lucro líquido para determinação do lucro real corresponderá à soma da quantia recebida com o saldo renegociado, não sendo o imposto considerado postergado.


    Exceto para créditos sem garantia, de valor até R$ 5.000,00 ou R$ 15.000,00 (respectivamente para contratos inadimplidos antes ou a partir de 7 de outubro de 2014), a pessoa jurídica poderá baixar definitivamente os valores contabilizados “a partir do período de apuração em que se completarem cinco anos do vencimento do crédito sem que o mesmo tenha sido liquidado pelo devedor”.


    A propósito da interpretação de dispositivos da Lei nº 9.430, de 1996, a Receita Federal do Brasil (RFB) publicou o Ato Declaratório Interpretativo nº 2, de 2018, no qual restringe a interpretação conferida ao art. 9º:


    “Art. 1º Para a determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido somente podem ser deduzidos como despesas os créditos decorrentes das atividades das pessoas jurídicas para os quais tenham sido cumpridos os requisitos previstos no art. 9º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ainda que vencidos há mais de cinco anos sem que tenham sido liquidados pelo devedor.


    Art. 2º Ficam modificadas as conclusões em contrário constantes em Soluções de Consulta ou em Soluções de Divergência emitidas antes da publicação deste ato, independentemente de comunicação aos consulentes.”


    Em 2020, a Lei nº 14.043 incluiu o art. 9º-A na Lei nº 9.430, de 1996, para autorizar a substituição da cobrança judicial por protesto do título, nos termos da Lei nº 9.492, de 1997. A regra tem o objetivo de:


    “[...] facilitar o registro contábil das perdas por inadimplemento de créditos, com efeitos na determinação do lucro real das pessoas jurídicas e, com isso, [...] a criar melhores condições para a recuperação dos créditos do Programa, aliviando a pesada carga de processos judiciais que acaba recaindo costumeiramente sobre os Tribunais de Justiça.”14


    De acordo com o referido art. 9º-A, a dispensa de exigência de providências judiciais é aplicável para os contratos inadimplidos a partir da data de publicação da Medida Provisória nº 656, de 2014, em se tratando de créditos sem garantia de valor superior a R$ 100.000,00, vencidos há mais de um ano, e créditos com garantia vencidos há mais de dois anos em valor superior a R$ 50.000,00 (art. 9º, § 7º, II, c, e II, b).


    A dispensa de cobrança judicial também se aplica à hipótese que autoriza a pessoa jurídica credora, na determinação do lucro real, a excluir do lucro líquido o valor auferido com encargos financeiros sobre o crédito, contabilizado como receita, após dois meses do vencimento, sem que tenha havido o seu recebimento.


    Em todos os casos, cabe aos credores arcar com o pagamento antecipado de taxas, de emolumentos, de acréscimos legais e de demais despesas por ocasião da protocolização e dos demais atos.


    No nível infralegal, a Instrução Normativa (IN) SRF nº 1700, de 2017 disciplina as perdas nos recebimentos de créditos, nos arts. 71 e 72. A IN define “operação” como “a venda de bens, a prestação de serviços, a cessão de direitos, e a aplicação de recursos financeiros em (...) títulos e valores mobiliários, constantes de 1 (um) único contrato, no qual esteja prevista a forma de pagamento do preço pactuado, ainda que a transação seja realizada para pagamento em mais de 1 (uma) parcela” (art. 71, § 2º). Em se tratando de empresas mercantis a “operação será caracterizada pela emissão da fatura, mesmo que englobe mais de 1 (uma) nota fiscal” (art. 71, § 3º).


    Posteriormente, o art. 71 da IN SRF nº 1700, de 2017, foi modificado pela IN SRF nº 1881, de 2019, que alterou a redação do § 4º e incluiu no mesmo artigo os §§ 12, 13 e 14. Equipararam-se os tratamentos conferidos aos créditos sem garantia e os com garantia vencidos há mais de dois anos. Em ambos os casos, para fins de se efetuar o registro da perda, os créditos “serão considerados pelo seu valor original acrescido de reajustes previstos em contrato, inclusive juros e outros encargos pelo financiamento da operação e eventuais acréscimos moratórios decorrentes da não liquidação, considerados até a data da baixa, deduzidos os valores amortizados”.


    3 Comparativo internacional


    No plano internacional, apesar de grande disparidade, podem-se identificar certos padrões na disciplina do tema, especialmente no caso de instituições financeiras.


    As normas internacionais (IAS 30) recomendam o reconhecimento como despesas de provisões “específicas” e “gerais”. A primeira categoria reúne créditos individualmente identificados e o montante da provisão depende de parâmetros como tempo de vencimento, qualidade da garantia e estado financeiro do devedor.


    As reservas gerais não registram créditos específicos, refletem prognóstico, baseado na experiência, de perdas já presentes no portfólio do contribuinte, embora ainda não identificadas. Não se trata, assim, de perdas futuras15, para as quais se recomenda o reconhecimento como “reserva de lucros” e não como despesas, mas, na verdade, de perdas “latentes”, cuja existência já se prevê, embora não identificadas e quantificadas.


    O Comitê de Basileia, na mesma linha, recomenda também o reconhecimento de provisões específicas e gerais, estas últimas destinadas à cobertura de perdas “latentes”. Também nesse caso as provisões gerais não devem ser empregadas para a cobertura de “perdas futuras”.


    O comparativo a seguir toma por base levantamento realizado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2010), bem como estudo de autoria de Emil Sunley, do Fundo Monetário Internacional (FMI) (SUNLEY, 2002).


    Apesar de, em geral, partirem do resultado contábil, na maioria dos países pesquisados as regras para o reconhecimento fiscal das perdas em créditos acabam se afastando da contabilidade comercial e, ainda mais, das disposições das autoridades reguladoras (bancos centrais). No estudo da OCDE, dos 17 países analisados, em apenas dois (Noruega e Suíça) se observou alinhamento entre o reconhecimento de perdas pela contabilidade comercial e fiscal16.


    Na maioria dos países, os órgãos reguladores do sistema financeiro costumam impor a formação de provisões que reduzam a exposição das instituições bancárias, calculadas segundo critérios objetivos de avaliação de risco17.


    Na Turquia, por exemplo, exige-se, em linhas gerais, a provisão de: 20% dos créditos com potencial limitado de recuperação ou atraso de 90 dias; 50% dos créditos de recuperação improvável ou com 180 dias de atraso; e 100% dos créditos considerados irrecuperáveis ou com atraso superior a um ano. Além disso, exige-se o provisionamento genérico de 0,5% do montante de empréstimos em espécie e 0,1% dos passivos contingentes18.


    O Banco Central das Filipinas exige reservas específicas, variando de 5% a 100% do montante de créditos, segundo classificação de risco e tempo de atraso, além de reserva geral equivalente a 2% do portfólio19.


    No Brasil, o órgão responsável pela regulação do mercado financeiro é o Banco Central (Bacen). A norma de provisionamento para riscos de crédito atualmente em vigor é a Resolução nº 2.682, de 1999, do Conselho Monetário Nacional (CMN), que determina a classificação das operações de crédito em faixas de risco (AA até H), com aprovisionamento mínimo a ser constituído mensalmente – tabela 5:


    Tabela 5 – Classificação das Operações de Crédito por Nível de Risco


    
      
        

        
      

      
        
          	
            NÍVEL DE RISCO

          

          	
            MONTANTE A PROVISIONAR

          
        


        
          	
            AA

          

          	
            -

          
        


        
          	
            A

          

          	
            0,5% do valor total das operações na faixa.

          
        


        
          	
            B

          

          	
            1% do valor total das operações na faixa.

          
        


        
          	
            C

          

          	
            3% do valor total das operações na faixa.

          
        


        
          	
            D

          

          	
            10% do valor total das operações na faixa.

          
        


        
          	
            E

          

          	
            30% do valor total das operações na faixa.

          
        


        
          	
            F

          

          	
            50% do valor total das operações na faixa.

          
        


        
          	
            G

          

          	
            70% do valor total das operações na faixa.

          
        


        
          	
            H

          

          	
            100% do valor total das operações na faixa.

          
        

      
    


    Fonte: Elaborada pelos autores com base na Resolução CMN nº 2.682, de 1999.


    Quanto à possiblidade de dedução de provisões para perdas, a legislação fiscal varia significativamente, de país para país.


    Alguns países (Austrália, Coreia, Estados Unidos, Filipinas, Malásia e Noruega20) só admitem a dedução de perdas de créditos irrecuperáveis, definitivamente baixados; outros impõem limites de valor — Alemanha, Itália, Japão e Tailândia21 — ou de tempo (Espanha). Em geral, não se permite a dedução de provisões para créditos de liquidação duvidosa (bad debt provisions) – ou se impõem condições bastante restritivas (Áustria e Reino Unido) – e se restringe também a dedução de créditos em operações internas (intragroup) — OECD, 2010.


    Em muitos casos, a dedução de crédito baixado depende de o credor ter esgotado todos os meios legais para sua recuperação (Austrália, Itália, Noruega e Nova Zelândia) ou pelo menos iniciado os procedimentos judiciais de execução (Japão e Tailândia), além das hipóteses de falência ou morte do devedor (OECD, 2010; SUNLEY, 2009).


    Canadá, Cazaquistão, França e Reino Unido admitem a dedução das provisões específicas e das baixas identificadas, mas não das provisões gerais. No caso da Sérvia, o limite para dedução – admitida apenas para provisões específicas – sofre uma redução de 10% em relação ao mínimo exigido pelo banco central (SUNLEY, 2009).


    Na Rússia, a legislação fiscal estabelece regras próprias: podem-se aprovisionar créditos em atraso acima de 45 dias. No Quirguistão, o montante das reservas deve basear-se na “experiência dos principais bancos do mundo”. Em ambos os casos, o montante total de provisões não pode ultrapassar 10% dos créditos (SUNLEY, 2009).


    Poucos países admitem dedução de provisões gerais (Alemanha e Singapura). No caso da Alemanha, a dedução não pode exceder 60% da média de perdas em créditos nos cinco anos anteriores. Em Singapura, a provisão geral limita-se a 3% do montante total de créditos (SUNLEY, 2009).


    A tabela 4 sintetiza o tratamento da matéria em diversos países:


    Tabela 4 – Comparativo Internacional


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            PAÍS

          

          	
            CLASSIFICAÇÃO DE RISCO OBRIGATÓRIA

          

          	
            ALINHAMENTO CONTABILIDADE COMERCIAL/FISCAL

          

          	
            DEDUTIBILIDADE

          

          	
            BAIXA CONDICIONADA AO AJUIZAMENTO DA COBRANÇA

          
        


        
          	
            APENAS DÉBITOS JÁ INCORRIDOS

          

          	
            PROVISÕES ESPECÍFICAS

          

          	
            PROVISÕES GERAIS

          

          	
            LIMITES

          
        


        
          	
            TEMPO

          

          	
            VALOR

          
        

      

      
        
          	
            Alemanha

          

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	
            Sim

          

          	

          	
            Sim

          

          	
            SI

          
        


        
          	
            Austrália

          

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          
        


        
          	
            Áustria

          

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            Sim (bancos)

          

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          
        


        
          	
            Canadá

          

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Cazaquistão

          

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Coréia

          

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Espanha

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Estados Unidos

          

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Filipinas

          

          	
            Sim

          

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            França

          

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Itália

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            Japão

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            Malásia

          

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Noruega

          

          	

          	
            Sim

          

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          
        


        
          	
            Nova Zelândia

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          
        


        
          	
            Quirguistão

          

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	
            Sim

          

          	
            SI

          
        


        
          	
            Reino Unido

          

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Rússia

          

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	
            Sim

          

          	
            SI

          
        


        
          	
            Sérvia

          

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	
            Sim

          

          	
            SI

          
        


        
          	
            Singapura

          

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	
            Sim

          

          	

          	
            Sim

          

          	
            SI

          
        


        
          	
            Suíça

          

          	

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        


        
          	
            Tailândia

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
            Sim

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            Turquia

          

          	
            Sim

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
            SI

          
        

      
    


    4 Questões jurídicas controvertidas


    O exame das principais controvérsias jurídicas suscitadas pela aplicação da legislação tributária quanto ao tema circunscreve-se, no presente trabalho, ao Supremo Tribunal Federal (STF) e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), no âmbito do Poder Judiciário, e ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), no âmbito administrativo.


    No STF, são raros os casos em que se discutem os critérios de dedução. Não se tem conhecimento de paradigma de repercussão geral que envolva a matéria, tampouco de ação direta em tramitação em que se argua a validade de lei ou ato normativo sobre o tema. Parece, aliás, natural que tais controvérsias escapem à competência do STF, haja vista que se cingem ao plano infraconstitucional. Por isso, o tema tende a encontrar no STJ a palavra final.


    Há, no entanto, pelo menos um julgado do STF no qual o Tribunal enfrentou a matéria. Trata-se da Suspensão de Segurança nº 1015, de relatoria do ministro Sepúlveda Pertence, julgada em 1996. No caso, a União requereu suspensão de liminar concedida pelo TRF da 3ª Região em mandado de segurança, impetrado por contribuinte, com o fim de que lhe fosse reconhecido o direito de deduzir integralmente, no ano calendário de 1996, o montante da provisão para créditos em liquidação, constituída nos termos da Lei nº 4.595, de 1964, e da Resolução CMN nº 1.748, de 1990, sem se submeter às restrições impostas pelo art. 43 da Lei nº 8.981, de 1995, que então regulava a matéria.


    No julgamento, a suspensão foi concedida para o fim de se assentar a “prevalência dos critérios da lei tributária (Lei nº 8.981, de 1995, art. 43) sobre normas administrativas do Conselho Monetário Nacional”. Nos fundamentos da decisão, o Plenário consignou que a definição da “base de cálculo dos tributos é matéria reservada à lei, sem sujeição a regras de hierarquia administrativa, que assim – vale insistir – parece não possam ser invocadas para restringir o campo de incidência do imposto demarcado pelo legislador” (SS 1015 AgR, relator ministro Sepúlveda Pertence, julgamento em 3/6/1996).


    Afora esse julgamento, o STF costuma não conhecer recursos extraordinários que versem sobre os limites para a dedução de perdas no recebimento de créditos, por considerar a matéria de natureza infraconstitucional, sem aptidão para a via extraordinária. Foi o que se decidiu nos seguintes feitos: RE 233662 AgR-segundo, relator ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgamento: 21/6/2011, e RE 422944 AgR, relator ministro Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgamento: 1º/3/2011. Em ambos os julgados estava em questão o art. 43 da Lei nº 8.981, de 1995.


    Mesmo no âmbito do STJ não são muitos os recursos especiais que ascendem ao tribunal tratando da matéria. As principais questões já decididas dizem respeito aos seguintes temas: (1) possibilidade de a legislação fixar limites à dedução das perdas no recebimento de créditos; e (2) antinomia entre os critérios fiscais e os critérios fixados no âmbito contábil e comercial.


    O STJ tem entendido como válidas as disposições legais que restringem a dedutibilidade de perdas no recebimento de créditos, tal como previsto no art. 9º da Lei nº 9.430, de 1996, e no art. 43 da Lei nº 8.981, de 1995. Cabe à legislação tributária disciplinar os requisitos para esse fim, assim como cabe ao legislador definir os contornos do conceito de renda para fins tributários.


    É também entendimento pacífico no STJ, assentado em diversos julgados, a impossibilidade de se fazerem prevalecer os critérios comerciais e contábeis para o fim de afastar restrições à dedutibilidade de perdas no recebimento de crédito previstas na legislação tributárias. A questão se apresenta por conta de divergência de parâmetros previstos na lei tributária e em atos normativos emitidos por autoridades administrativas (Bacen).


    De acordo com o Tribunal, “não ofende o sistema jurídico vigente o fato de as normas (comerciais e fiscais) divergirem quanto à fixação do montante a ser lançado na respectiva provisão de créditos de liquidação duvidosa”. Precedentes: REsp nº 413.919 – PR, Primeira Turma, relator ministro José Delgado, julgado em 17/9/2002; REsp. nº 234.536 – CE, Segunda Turma, relator ministro João Otávio de Noronha, julgado em 12/5/2005; REsp. nº 707.044 – MG, Primeira Turma, relator ministro Luiz Fux, julgado em 17/11/2005; AgRg nº REsp 767.222/GO, relator ministro Mauro Campbell, DJe de 4/2/2010.


    No âmbito do Carf, é tema recorrente nas decisões o conceito de “operação”, para fins de incidência do art. 9º da Lei nº 9.430, de 1996, bem como o atendimento dos critérios necessários à dedução das perdas.


    A orientação daquele Conselho é no sentido de que a dedutibilidade de perdas no recebimento de créditos está subordinada ao atendimento das condições estabelecidas na lei tributária. Não comprovada a observância dos requisitos legais de dedutibilidade, a perda registrada deverá ser adicionada ao lucro líquido para determinação do lucro real (Acórdão: 1401-001.793, Número do Processo: 16327.001957/2006-24, Data de Publicação: 18/4/2017, Contribuinte: Banco Santander Brasil S. A., relator: Antonio Bezerra Neto).


    A propósito do conceito de operação, já decidiu o Carf que “no caso de contrato de prestação de serviços continuados em que se convencionar que a realização dos serviços será aferida e paga a cada mês, entende-se por operação cada prestação mensal realizada”. O fundamento dessa interpretação deve-se ao fato de que, em tais avenças, “as partes firmaram um acordo quanto ao preço, mas, apenas parcialmente, quanto ao objeto, faltando quanto a este a determinação da quantidade. Nesse contexto, a prestação do serviço (ou seja, a “operação”) só ocorre em momento posterior à assinatura do contrato, após a efetiva realização do serviço, eis que somente então se formará a convenção completa quanto ao preço e ao objeto” (Acórdão: 1401-001.919, Número do Processo: 10510.724233/2013-28, Data de Publicação: 8/8/2017, Contribuinte: Companhia de Saneamento de Sergipe (Deso), relatora Livia de Carli Germano).


    Já decidiu o órgão que “As perdas na realização de créditos somente podem ser consideradas como despesas dedutíveis para efeito de apuração do Lucro Real, quando devidamente comprovadas, observadas as condições previstas na legislação de regência.” (Carf, Acórdão: 1402-002.753, Número do Processo: 16327.720671/2015-32, Data de Publicação: 8/1/2018, Contribuinte: Financeira ITAU CBD S. A. - Crédito, Financiamento e Investimento, relator: Leonardo Luis Pagano Goncalves, Data da Sessão: 20/9/2017).


    No Acórdão nº 1402-002.680, o Carf decidiu que “A conjugação da previsão referente ao artigo 9º, § 6º, da Lei nº 9.430, de 1996, com o artigo 674, § 1º, do RIR, de 3000, resulta na impossibilidade da dedução de despesas não operacionais, cuja comprovação da operação (mútuo) – viabilizada por um pagamento sem causa – não foi comprovada”. (Acórdão: 1402-002.680, Número do Processo: 19515.722406/2011-36, Data de Publicação: 24/10/2017, Contribuinte: Nec Latin America S. A., relator: Demetrius Nichele Macei).


    Também decidiu o Tribunal administrativo, a propósito da interpretação do inciso III do § 1º do art. 9º da Lei nº 9.430, de 1996, que “Os créditos decorrentes de contratos de arrendamento mercantil, nos quais a Recorrente é arrendadora, devem ser considerados como créditos com garantia para fins de que a dedutibilidade das perdas verificadas nessas operações sejam regidas pela regra veiculada no inciso III, do § 1º, do artigo 9º, da Lei nº 9.430/96” (Acórdão: 1302-002.319, Número do Processo: 16327.721347/2013-70, Data de Publicação: 5/10/2017, Contribuinte: Banco Itaucard S. A., relatora: Ester Marques Lins de Sousa).


    Ainda a respeito da interpretação da Lei nº 9.430, de 1996, o Carf afasta do conceito de perda no recebimento de créditos a concessão de desconto para solucionar a pendência financeira, que se caracteriza “como perda definitiva, enquadrando-se, portanto, como despesa dedutível, o que preconiza o artigo 299 do Regulamento do Imposto de Renda. [...]” (Acórdão: 1402-002.613, Número do Processo: 16327.721448/2012-60, Data de Publicação: 3/8/2017, Contribuinte: Banco Santander (Brasil) S. A., relator: Demetrius Nichele Macei).


    Em diversas decisões, o Carf considerou como postergação a dedução realizada sem observância de todos os requisitos legais exigíveis, tendo como consequência a aplicação de correção monetária e juros de mora, nos termos do art. 6º, § 7º, do Decreto Lei nº 1.598, de 1977 (e.g. Acórdão nº 401-002.287, Processo 16327.000911/2007-79, relator: Daniel Ribeiro Silva)22.


    5 Conclusões


    O regramento das perdas no recebimento de créditos para fins fiscais sofreu alteração substancial em 1996. Até aquele ano, tais perdas eram apuradas como percentual da carteira de créditos das empresas. Com a publicação da Lei nº 9.430, de 1996, passaram a ser calculadas com base em uma combinação de critérios: tempo de atraso, valor do crédito, existência de garantia, prévia declaração de insolvência do devedor, existência de procedimentos judiciais ou administrativos de cobrança do crédito, e relação credor-devedor.


    Desde então, em dois momentos, a legislação sobre o assunto foi modificada. Em 2015, com a publicação da Lei nº 13.097, foram reajustados os limites de valor dos contratos inadimplidos, um dos critérios considerados para registro das perdas no recebimento de créditos. Outra mudança se refere à dispensa de se iniciarem procedimentos judiciais de cobrança no recebimento de créditos com prazo de vencimento superior a dois anos, desde que haja oferecimento de garantia. Mais recentemente, com a publicação da Lei nº 14.043, de 2020, passou a ser possível a substituição da cobrança judicial por protesto do título.


    A análise da evolução da disciplina legal aplicável ao registro das perdas nos recebimentos dos créditos indica uma recente tendência de flexibilização das exigências, especialmente no que se refere à adoção de procedimentos judiciais para cobrança. A medida pode impactar de forma mais significativa as instituições financeiras.


    Uma vez que os órgãos reguladores do sistema financeiro costumam estabelecer regras de provisionamento mais restritas do que as necessárias para retratar com fidelidade o desempenho econômico da empresa, com o objetivo de limitar a exposição do mercado a riscos, amplia-se o descasamento entre o registro contábil da perda e a dedutibilidade para fins fiscais. Logo, a flexibilização das exigências favorece a redução dos custos operacionais e dos custos de conformidade das instituições reguladas.


    O tratamento conferido ao registro das perdas no recebimento de créditos para fins fiscais é fonte de controvérsias, no país, e de debate, no plano internacional, com similitudes na legislação de diversos países, mesmo em relação aos desdobramentos para as instituições financeiras.


    No Brasil, a recente substituição da exigência de procedimentos judiciais de cobrança pelo protesto, autorizada pela Lei n° 14.043, de 2020, pode representar um importante caminho para redução dos ônus financeiros que recaem sobre os credores. Além disso, contribui para diminuição das controvérsias administrativas e judiciais que envolvem os requisitos para dedutibilidade dos créditos.
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        18 A exigência se reduz se houver garantias para os créditos duvidosos (SUNLEY, 2002).
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        21 No caso da Tailândia, o limite é de 25% do lucro líquido ou 0,25% dos créditos pendentes, o que for menor (SUNLEY, 2002).

      

      
        22 “PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA. PERCENTUAIS DE CONSTITUIÇÃO. REGRAS DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITO. DEDUTIBILIDADE. POSTERGAÇÃO DE PAGAMENTO. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. Em atenção ao princípio da verdade material o processo foi convertido em diligência onde o contribuinte logrou êxito em comprovar a reversão de provisões para devedores duvidosos e do prazo de vencimento dos contratos. Quanto à postergação, considera-se postergada a parcela de imposto ou de contribuição social relativa a determinado período-base apenas quando efetiva e espontaneamente paga em período-base posterior, fato que deve ser comprovado, e não apenas alegado.” (TCU, 2007).
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    1 Introdução


    A previsão do Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) tem sede constitucional no artigo 153, inciso VI. Trata-se de uma modalidade tributária com nítido caráter extrafiscal, isto é, com funções diversas de arrecadar recursos para o Estado, dentre as quais se destacam a de promover a igualdade pela redistribuição de renda.


    Quase todas as nações da Europa Ocidental adotaram alguma modalidade de IGF na sua história. Contudo, o movimento liberalizante da década de 1990 em diante acabou por extinguir a exação em países como Áustria, Itália, Dinamarca, Alemanha, Islândia, Finlândia, Suécia, Grécia e França. Atualmente, na Europa, apenas Espanha, Noruega e Suíça possuem um IGF propriamente dito, enquanto França, Itália e Países Baixos implementam tributos sobre algumas espécies de ativos dos detentores de fortunas (INSPER, 2020, p. 15). Na América Latina, destacam-se na aplicação do IGF a Argentina, o Uruguai e a Colômbia (GOMBATA, 2020).


    As críticas que levaram à extinção do IGF nas diversas nações da Europa são bastante semelhantes. Segundo Christophe Heclys (2004, p. 39-50), tais críticas envolvem a promoção da fuga de capital produtivo, os altos custos de manutenção, o baixo retorno financeiro e a distorção da alocação de recursos financeiros.


    Ristea e Trandafir (2010, p. 305) elencam exatamente as mesmas críticas, acrescentando que países que ainda contam com um IGF tiveram um incremento nos seus índices de desigualdade econômica durante a vigência do tributo. Na França, por exemplo, os autores constatam que durante um período de vinte anos cresceu a disparidade entre a renda e a propriedade dos cidadãos. Concluem que os países que implementaram uma tributação mais intensa sobre heranças e doações foram mais eficientes no combate à desigualdade do que os que adotaram o IGF.


    Com o fim do estado de bem-estar social na Europa e da decrescente adoção do IGF, o Brasil até hoje não conseguiu aprovar uma legislação sobre o imposto, a despeito da expressa previsão constitucional. O Projeto de Lei Complementar nº 202, de 1989, de trâmite mais avançado no Congresso Nacional, foi rejeitado no mérito pela Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados em 2000. Na oportunidade, o então deputado Francisco Dornelles, entre outras razões, citou expressamente o declínio do IGF na Europa como fator negativo à sua instituição no Brasil.


    Ocorre, contudo, que a crise fiscal na Europa desde 2008, em conjunto com os problemas econômicos decorrentes da pandemia do Coronavírus, reacenderam a discussão sobre a instituição de um IGF. Em 2012, setores da esquerda alemã formaram um grupo chamado Umfairteilung (germano-anglicismo para “redistribuição”) que exigia que os custos da crise econômica fossem financiados pelos mais ricos por meio da tributação de sua riqueza, não pelas classes menos abastadas e atingidas por políticas de austeridade (THE ECONOMIST, 2012).


    A célebre obra do economista Thomas Piketty (2014, p. 1.347 - edição eletrônica), O Capital no Século XXI aborda com profundidade as características e a evolução da desigualdade nos Estados Unidos e na Europa. Uma das soluções apontadas para o problema é um Imposto Global sobre o Capital, utilizado como política mitigadora da crescente concentração de renda. Nesse ponto, aduz o autor:


    “A meu ver, o objetivo deveria ser um imposto anual e progressivo arrecadado sobre o capital individual, ou seja, sobre o valor líquido dos ativos controlados por cada pessoa. Para os indivíduos mais ricos do planeta, a base de tributação corresponderá, então, às fortunas individuais estimadas por revistas como a Forbes (supondo, é claro, que elas tenham reunido informações corretas – essa seria, aliás, uma boa oportunidade para averiguar). Para todo o resto, o patrimônio tributável também seria determinado pelo valor de mercado de todos os ativos financeiros (especialmente os depósitos em contas bancárias, ações, títulos, e participações de todas as naturezas dentro de empresas cotadas em bolsa ou não) e não financeiros (sobretudo imobiliários) detidos pela pessoa em questão, líquido de dívidas. Em relação ao cálculo a ser aplicado para essa base de tributação, podemos, por exemplo, imaginar uma taxa igual a 0% para menos de um milhão de euros de patrimônio, 1% entre 1 e 5 milhões e 2% para além de 5 milhões. [...]”


    Como é possível notar, a proposta de tributação de Piketty em muito se assemelha aos modelos de IGF outrora adotados, com a diferença de que ele propõe adoção global do imposto, embora admita este aspecto como uma “utopia útil”.


    O Brasil também retomou o debate sobre o IGF. Em face da crise fiscal pela qual passa o país, há correntes econômicas e políticas que pregam que os custos da crise devem ser pagos pelas classes mais abastadas e não pela tributação da classe média. Nesse sentido, somente no ano de 2020, dezessete projetos de lei complementar (PLP) para a instituição do IGF foram apresentados na Câmara dos Deputados24. Além disso, proposições no mesmo sentido e em estágios mais avançados de tramitação foram desarquivadas no início da 56a Legislatura.


    A crise da pandemia de Covid-19 também implicou novas instituições de IGF. A Argentina aprovou a Lei no 27.605, que institui uma cobrança extraordinária de IGF no ano de 2020 à alíquota de 2% a 3,5% para pessoas físicas com patrimônio superior a duzentos milhões de pesos (ARGENTINA, 2020). A receita do aporte extraordinário, estimada em trezentos milhões de pesos, será voltada exclusivamente ao enfrentamento dos efeitos da pandemia. A Bolívia seguiu movimento semelhante ao adotar a Lei no 1.357, de 2020, estabelecendo a cobrança anual de IGF para pessoas físicas com patrimônio superior a trinta milhões de bolivianos.


    Vários dos PLPs propostos em 2020 buscam justificar a instituição do IGF no Brasil como forma de mitigar os efeitos econômicos e sociais da pandemia de Covid-19, como feito na Argentina e na Bolívia.


    No presente trabalho, longe de propor discussão acerca da conveniência e oportunidade da instituição do IGF, focaremos em maneiras de tornar a cobrança do imposto mais efetiva. Para isso, analisaremos técnicas de definição da base de cálculo e dos sujeitos passivos do imposto extraídas da literatura nacional e estrangeira, bem como da experiência de alguns países com esse tipo de incidência. Tais elementos da norma de incidência tributária permitirão um corte analítico para melhor organizar formas de combate à elisão e à evasão fiscais ilícitas em matéria de IGF. Isso porque a forma mais comum de evasão e elisão fiscais envolve afastar a tributação pela mitigação ou anulação da base de cálculo ou pela substituição do sujeito passivo.


    É importante esclarecer que nos alinhamos ao magistério de Ricardo Lobo Torres (2012) de que tanto a evasão quanto a elisão fiscal podem ser lícitas e ilícitas. A evasão fiscal lícita ocorre quando se deixa de praticar o fato gerador para não pagar o tributo (ex.: não fumar para não pagar o IPI e o ICMS), e representa planejamento fiscal consistente, por meio de interpretação razoável da lei tributária. A ilícita acontece quando, ao mesmo tempo em que se pratica o fato gerador, tomam-se medidas para ocultá-lo do conhecimento do fisco para não pagar o tributo devido. Equivale, então, a planejamento fiscal abusivo, em que se realiza ato revestido de forma jurídica, mas que não se subsume ao propósito da lei, resultando em uma vantagem nela não prevista (TORRES, 2012, p. 7-10). Neste texto, quando usamos os termos evasão e elisão sem qualificação, referimo-nos às suas versões ilícitas, prática comum na literatura jurídica pátria.


    Esclareça-se ainda que utilizamos o termo “medidas antielisivas” no título no sentido como incorporado no direito brasileiro no parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional (CTN), de evitar a elisão ilícita, mas que muitas medidas propostas também se aplicam a casos de evasão ilícita, até porque, em algumas situações, a diferença entre os conceitos é nebulosa.


    2 Base de cálculo


    A base de cálculo consiste, em última análise, na expressão quantitativa do fato gerador. Daí porque se pode afirmar que a natureza de um tributo pode ser aferida por intermédio de sua base de cálculo.


    O texto constitucional não estabeleceu a base de cálculo do IGF. Em razão disso, qualquer debate sobre essa modalidade tributária deve passar pela análise de suas possíveis formatações.


    Economicamente, os tributos sobre a riqueza podem ser classificados em duas formas (PESTIEAU; KESSLER, 1991, p. 312-314)25: sobre o patrimônio e renda anuais (Net Wealth Taxes); e sobre a transferência de riqueza inter vivos ou mortis causa (Taxes on the Transfer of Wealth ou Inheritance and Property Taxes). A primeira modalidade em muito se parece com um imposto sobre a renda, embora não incida sobre o acréscimo patrimonial, mas sobre um montante de patrimônio globalmente considerado em um determinado período de tempo. Já a segunda modalidade é o equivalente ao Tributo de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) brasileiro, de competência dos estados (art. 155, inciso I, da Constituição Federal). A diferença básica entre essas duas modalidades está no fato de que os Net Wealth Taxes visam a inserir a carga tributária na concentração de patrimônio de uma dada pessoa ou família. Já os Taxes on the Transfer of Wealth visam a desestimular a concentração intergeracional de renda.


    A maioria dos países europeus adotou uma modalidade de Net Wealth Taxes (ex.: França e Espanha). Outras nações, como os Estados Unidos, utilizam-se de um imposto sobre a transmissão de heranças. No Brasil, as tentativas legislativas de implementação do IGF seguiram o modelo de Net Wealht Taxes. Isso se deve ao fato de a competência tributária sobre heranças ser de competência dos estados federados, o que poderia gerar discussões sobre a constitucionalidade de o IGF federal adotar a mesma base de cálculo do tributo estadual, gerando eventual bitributação. Por essa circunstância, as considerações feitas a seguir tomam em conta o modelo de Net Wealth Tax, embora também possam ser aplicadas a um modelo de incidência sobre heranças, com as devidas adaptações.


    2.1 Avaliação de bens


    Uma das principais críticas ao IGF se refere à dificuldade em se calcular corretamente o valor do patrimônio. Para alcançar, de fato, a fortuna, a lei complementar instituidora do tributo deve avaliar os bens e os direitos pelo valor de mercado, deduzido das dívidas a eles vinculadas (ex: hipotecas, cauções, etc.). Os demais métodos só devem ser utilizados para estimar o preço efetivo dos bens, quando este não for conhecido.


    Uma correta valoração exige o uso de técnicas para evitar a evasão e a elisão fiscais pela subavaliação de ativos. Se o tributo visa a alcançar a riqueza do indivíduo, não é possível mensurá-la apenas com base no custo de aquisição e muito menos na simples autoavaliação do sujeito passivo.


    Do mesmo modo, não é razoável adotar, sem um controle próprio, a mesma base de cálculo utilizada para os tributos que já alcançam o patrimônio, como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o Imposto Territorial Rural (ITR) e o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Isso porque, apesar de essas exações se escorarem, em regra, no valor venal dos ativos, é comum que os fiscos estaduais e municipais adotem tabelas de avaliação defasadas, ou concedam diversas isenções ou reduções. No caso de imóveis, as bases de cálculo do ITBI ou do IPTU podem ser utilizadas para uma primeira avaliação, por exemplo. Mas nada impedirá que seu valor seja posteriormente atualizado por informações obtidas diretamente dos cartórios de registro de imóveis. Dos projetos de lei complementar sobre a matéria em tramitação na Câmara dos Deputados, os PLPs nº 48, de 2011, nº 2, de 2015, e nº 6, de 2015, adotam o conceito aqui proposto.


    Ao nosso sentir, os grandes avanços da informática e dos meios de comunicação, que permitem amplo armazenamento e troca de dados entre os fiscos dos diversos entes federativos, superaram as críticas de dificuldade de avaliação do patrimônio. Atualmente, o Fisco federal não teria dificuldades em criar sua base de dados da riqueza nacional em função das informações já disponíveis nas declarações de imposto de renda e de Informações sobre Atividades Imobiliárias (DIMOB). Do mesmo modo, seria possível firmar convênios com os fiscos estaduais e municipais e complementar seu acervo com os valores de imóveis e veículos automotores que embasem a cobrança dos tributos desses entes. Seria fácil também buscar informações complementares com cartórios de registro, bolsas de valores e instituições financeiras. Deve-se ressaltar, ainda, que a acuidade dessas informações tende a melhorar com o passar do tempo, à medida que as administrações tributárias aprimorem e harmonizem suas bases de dados.


    É verdade que essas considerações valem para o patrimônio existente no país. O conhecimento do valor de mercado dos bens situados no exterior de propriedade de residentes no Brasil é bem mais difícil, especialmente se estiverem em paraísos fiscais. Nesse caso, será necessário conviver, ao menos inicialmente, com a possível subavaliação desses ativos. Contudo, com o tempo, a União pode firmar convênios e acordos internacionais e buscar o valor de mercado efetivo desse patrimônio26. Para os bens registrados em paraísos fiscais, a legislação pode criar regras mais rigorosas para a atribuição do preço, transferindo ao sujeito passivo o ônus de justificar a disparidade com o valor de bens similares, de modo semelhante ao que a legislação acerca de preços de transferência faz com as receitas e os custos relativos à exportação e à importação27.


    Com relação aos ativos financeiros, devem-se tomar cuidados especiais. Para os situados no Brasil, a sua quantificação e a identificação de seus titulares são mais fáceis, pois o Fisco pode questionar diretamente as instituições financeiras com base no art. 5º da Lei Complementar nº 105, de 2001, dispositivo que já teve sua constitucionalidade confirmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2016 (ADIs 2.386/DF, 2.390/DF, 2.397/DF e 2.859/DF). Para os ativos situados no exterior, a dificuldade é maior, mas se deve destacar que, nos últimos dez anos, os países aprofundaram a troca de dados fiscais. Atualmente, em torno de 130 nações se comunicam de forma automática, espontânea ou a pedido, com cerca de 70 países eliminando a proibição de o fisco ter acesso a informações bancárias nesse período (OECD, 2019, p. 3-4).


    Outro cuidado especial com os ativos financeiros se relaciona com sua alta mobilidade, o que permite que os sujeitos passivos adotem estratégias para reduzir a tributação com transferências próximo à data de apuração do tributo. Por exemplo, caso o imposto alcance os valores depositados em contas correntes de acordo com os saldos existentes no último dia do ano-calendário, seria possível evitar a tributação sacando parte desse montante na véspera, e depositando-o novamente no dia seguinte. Para evitar tal manobra, Carvalho (2011, p. 13) sugere a avaliação dos depósitos e poupança pelo saldo final do exercício fiscal ou pela média de um determinado período do ano, dos dois o maior (como na legislação espanhola). No caso de títulos de capital aberto, recomenda a utilização da média entre cotações de mercado mais alta e mais baixa em um período.


    Por fim, caso se adote a fórmula de um tributo sujeito ao lançamento por homologação28, como feito por todas as propostas de projeto de lei complementar analisadas, passa a ser do sujeito passivo a obrigação de informar corretamente a base de cálculo do IGF (valor de mercado do patrimônio deduzido das dívidas). Nos casos de omissão ou subavaliação, fica sujeito às penalidades previstas em lei. Especificamente com relação à omissão de bens, diversos projetos de lei em tramitação trazem penalidade severa: a presunção de que o bem ocultado foi adquirido com rendimentos omitidos do imposto de renda, sujeitando o infrator ao lançamento desse tributo acrescido de multa e juros (PLPs nº 202, de 1989, nº 277, de 2008, nº 26, de 2011, nº 48, de 2011, nº 2, de 2015, e nº 11, de 2015).


    A metodologia de avaliação do patrimônio deve ser tratada com especial cuidado. Na Alemanha, o Tribunal Constitucional Federal julgou o imposto inconstitucional porque os imóveis eram avaliados pelo valor cadastral e os ativos financeiros, pelo de mercado, em violação do princípio da isonomia. Além disso, caso se admita a subavaliação dos imóveis, poder-se-ia estimular a imobilização de investimentos financeiros, prejudicando a neutralidade da tributação.


    2.2 Deslocamento da base tributária (transferência de bens para o exterior)


    A inserção de um IGF gera uma evidente tendência de fuga de ativos para outros países. Os detentores do patrimônio tributado, em um exercício legítimo de suas expectativas econômicas, tendem a mover seus ativos para sistemas tributários de carga inferior. Essa tendência é facilitada pela alta mobilidade do capital no mundo contemporâneo. Há diversas medidas possíveis para mitigar a migração de capitais para outros estados.


    A primeira e mais evidente é a tributação pelo IGF em bases universais, assim como já é feito no caso do Imposto sobre a Renda29. Trata-se de tributar o patrimônio no exterior de contribuinte que reside no Brasil. Elemento relevante na discussão sobre a tributação sobre bases universais, no caso do Imposto sobre a Renda, é a delimitação de quem seria residente no país e, portanto, submetido à incidência nacional, conforme consolidado na Instrução Normativa nº 208, de 2007, da Receita Federal do Brasil30. Na hipótese de eventual instituição de IGF, entende-se prudente que a lei regulamentadora preveja expressamente o conceito de residente e não residente para fins de incidência do imposto, em especial para evitar a ocorrência de planejamentos tributários com o fim de transferência aparente de residência ao exterior.


    Os projetos de lei complementar, em trâmite na Câmara dos Deputados em matéria de IGF, em geral incluem, na base de cálculo da exação, bens de propriedade de contribuintes nacionais ainda que situados no exterior. A legislação argentina sobre o Impuesto sobre Bienes Personales (Lei nº 23.966, de 1991, art. 17) elege como base imponível os bens de pessoas residentes no país, localizados no território argentino e no exterior, bem como os bens situados em território argentino de propriedade de pessoas físicas ou jurídicas sediadas no estrangeiro.


    A tributação em bases universais, contudo, pode levar a um efeito deletério: a bitributação internacional. É possível que dois ou mais estados tributem um mesmo bem em virtude de colisão de suas normas internas. Para que isso não aconteça, faz-se necessária a adoção de Tratados para se evitar a Dupla Tributação (TDT), prática comum em matéria de tributação da renda. É de se notar que em geral os TDT utilizam cláusulas de troca de informação e cooperação jurídica internacional em matéria fiscal. Na verdade, o modelo de TDT da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) traz, em seu art. 25, uma cláusula de troca de informações em matéria fiscal que vem sendo incluída pelos tratados firmados pelo Brasil31. A prestação de tais informações por outros estados permite identificar a migração e ocultação de ativos por contribuintes do imposto, colocando-os ao alcance da Administração Tributária brasileira.


    Ainda que não adotada a prática internacional, é possível que a legislação interna nacional adote medidas unilaterais para o fim de se evitar a bitributação do patrimônio pelo IGF. Isso se dá pela permissão para dedução do valor final do imposto do montante já pago em outros países a título de tributação do referido patrimônio.


    Mais recentemente, como instrumento para enfrentar as consequências econômicas da crise provocada pela pandemia do coronavírus, diversos autores cogitaram o uso de uma tributação gravosa sobre a saída de ativos financeiros, os tributos de saída (exit taxes). Dessa forma, seria possível inibir que os detentores de fortuna transferissem seu patrimônio para o exterior caso fossem chamados a contribuir com o pagamento das contas de forma mais intensa, com o uso de impostos sobre a fortuna ou similares. No Brasil, um exemplo se encontra em Kerstenetzky e Waltenberg (2020, p. 43), que analisaram a possibilidade de adoção no Brasil das propostas do economista francês Thomas Piketty, trazidas em seu mais recente livro Capital e Ideologia, entre as quais um imposto progressivo sobre a riqueza líquida, inclusive a financeira. No exterior, destacamos a contribuição de Miguez (2020, p. 28), que avalia alternativas para o pagamento das dívidas de forma mais ampla.


    3 Identificação do sujeito passivo


    A tributação da riqueza envolve a determinação dos respectivos titulares. A identificação dos detentores de bens sujeitos a registro em algum órgão público ou particular (depósitos bancários, ações, imóveis, veículos, etc.) não oferece grandes desafios aos órgãos de fiscalização tributária, exceto a capacidade de obter, centralizar e verificar de forma eficiente as informações cadastrais. Contudo, diversos outros bens não sujeitos a registro podem compor a base de cálculo do IGF (obras de arte, joias). Nesses casos, a identificação do titular é dificultosa e envolve um grande exercício de inteligência fiscal.


    Além da dificuldade de arregimentar informação acerca da titularidade dos bens dos sujeitos passivos, há a possibilidade de evasão e elisão mediante alteração formal da titularidade de tais bens, seja transmitindo-os a terceiros ou a pessoas jurídicas controladas pelo real proprietário.


    3.1 Transferência de bens de pessoas físicas a pessoas jurídicas


    Uma crítica recorrente à viabilidade do IGF diz respeito à possibilidade de transferência de bens pessoais para pessoas jurídicas, no Brasil ou no exterior, e assim se escapar da tributação. Sem dúvida, trata-se de preocupação válida, dada a facilidade para a transferência de patrimônio, não sendo possível simplesmente se proibir tal faculdade, por se tratar de negócio comum e necessário no mundo empresarial.


    Para as transferências de bens por meio de subscrição do capital de pessoa jurídica, deve-se recordar que a pessoa física subscritora receberá, em substituição aos bens subscritos, ações ou quotas em valor equivalente, e que esses títulos comporão a fortuna a ser tributada. O problema é que esse patrimônio pode ser subscrito por um valor inferior ao do mercado, subavaliando a base de cálculo do IGF. E mesmo para as sociedades por ações, para as quais a Lei nº 6.404, de 1976, exige a avaliação dos bens a serem subscritos por peritos, perder-se-ia a possibilidade de atualização da fortuna em decorrência da valorização futura do patrimônio, já que as quotas e ações recebidas não seriam atualizadas na mesma proporção. Além disso, deve-se recordar que a subscrição de capital não é a única forma pela qual uma pessoa física pode transferir seu patrimônio para uma pessoa jurídica, podendo também fazê-lo, apenas para exemplificar, por compra e venda ou doação. Assim, não é difícil a elaboração de planejamento tributário em que se transfira parte da fortuna de indivíduos para empresas, em claro prejuízo à arrecadação do tributo.


    Para se evitar esses tipos de evasão e elisão, Carvalho (2011, p. 35) sugere algumas soluções. Uma delas seria presumir que determinados tipos de bens são de usufruto da pessoa física, concentrando-se nela a tributação. Outra seria obrigar que a pessoa jurídica declare quem seria a pessoa física usufrutuária de bens de uso tipicamente pessoal (residências de veraneio, imóveis para aluguel), sob pena de responsabilização pelo IGF com alíquotas majoradas. Nesse sentido, a legislação argentina (Lei nº 23.966, de 1991, art. 22) prevê que, no caso de cessão gratuita da nua propriedade de bem imóvel com reserva de usufruto, deverá o cedente computar o valor do imóvel para fins de IGF (no caso, Impuesto sobre Bienes Personales). É dizer: se o proprietário doa um bem a outrem, mas se mantém no uso dele, esse bem será computado na base de cálculo do imposto. Em quaisquer dessas hipóteses, deve-se permitir a dedução da parcela correspondente às quotas ou ações que correspondam a esses bens, sob pena de dupla tributação.


    Para os bens situados no Brasil cuja titularidade tenha sido transferida a pessoas físicas ou jurídicas situadas no exterior, alguns dos projetos em tramitação na Câmara dos Deputados criaram um interessante mecanismo para garantir que o IGF os alcance: essas pessoas estrangeiras foram elencadas como sujeitos passivos do imposto. Têm essa previsão os PLPs nº 208, de 1989, nº 277, de 2008, nº 26, de 2011, nº 6, de 2015 e nº 11, de 2015. Já os PLPs nº 48, de 2011, nº 62, de 2011, nº 130, de 2012 e nº 2, de 2015, escolhem como sujeitos passivos somente pessoas físicas domiciliadas no exterior.


    Entendemos, contudo, que, apesar de louváveis, essas medidas são ainda insuficientes para evitar a evasão e a elisão ilícitas do tributo. Isso porque essas propostas submeteram entes estrangeiros às mesmas alíquotas progressivas e limites de isenção das pessoas físicas residentes no Brasil, permitindo que se escape da tributação pelo simples fatiamento do patrimônio entre várias empresas estrangeiras. Como cada uma delas terá direito ao limite de isenção, todo o patrimônio escapará do IGF, ou se submeterá aos percentuais mais baixos do tributo. Assim, para as pessoas físicas ou jurídicas situadas no exterior que possuam bens no Brasil, é necessário se estabelecerem alíquotas fixas e majoradas, sem direito ao limite de isenção.


    3.2 Transferência de bens entre membros de um mesmo núcleo familiar


    O IGF pode ser cobrado separadamente para cada indivíduo ou em conjunto por núcleo familiar, delimitado determinado grau de parentesco (CARVALHO, 2011, p. 11). É o que ocorria na legislação francesa, que tributava em conjunto o casal32. Essa medida se dá pela preocupação de que, para chegar ao limite de isenção individual, membros de uma mesma família transfiram patrimônio entre si. A tributação do grupo familiar, por consequência, anula essa manobra.


    O Código Tributário Nacional brasileiro já prevê em seu art. 134, inciso I, a responsabilidade dos pais pelos tributos devidos pelos filhos menores. Também a legislação do Imposto sobre a Renda permite a inscrição de cônjuges, companheiros e filhos na qualidade de dependentes33. Todavia, essas normas de responsabilidade por si só não têm o condão de afastar o problema, porque os indivíduos ainda são tributados separadamente. É necessária, portanto, a adoção de norma específica na eventual legislação do IGF para se adotar a tributação do grupo familiar.


    Exemplo da adoção dessa medida consta do PLP nº 130, de 2012, proposto pelo Deputado Paulo Teixeira e outros, nos seguintes termos:


    “Art. 3º O imposto tem como fato gerador a titularidade de grande fortuna, definida como o patrimônio líquido que exceda o valor de 8.000 (oito mil) vezes o limite mensal de isenção para pessoa física do imposto de que trata o art. 153, III, da Constituição Federal, apurado anualmente, no dia 31 de dezembro do ano-base de sua incidência.


    § 1º [...]


    § 2° Na apuração do fato gerador, a sociedade conjugal estável terá cada cônjuge tributado pela titularidade do patrimônio individual e, se for o caso, de metade do valor do patrimônio comum.


    § 3º Os bens e direitos dos filhos menores serão tributados juntamente com os dos pais.”


    O exemplo citado trata de tributação de um núcleo familiar próximo com base no patrimônio individual de cada cônjuge. Contudo, é possível que se crie um critério quantitativo da exação que considere o patrimônio de um grupo até determinado grau de parentesco, consolidando coletivamente os patrimônios individuais.


    Outra questão é a transferência de bens entre membros remotos de uma família: tio para sobrinho, avô para neto, primo para primo, etc. Nesses casos, pode-se estabelecer uma presunção de fraude quando, no curso de um exercício, o sujeito passivo reduz seu patrimônio abaixo do limite de isenção do imposto mediante atos de disposição gratuita de patrimônio. Caso não exista essa presunção, nada impediria à auditoria fiscal de comprovar eventual fraude administrativamente, hipótese em que se trataria de ato ineficaz perante o Fisco.


    Outra maneira de evitar a evasão fiscal na modalidade em comento é a redução da variação de alíquotas e o limite de isenção do imposto. Nesse sentido, destaca-se o estudo do IPEA (CARVALHO, 2011, p. 12):


    “Pode-se afirmar que quanto maior o limite de isenção e maior o número de alíquotas progressivas, maior a probabilidade de evasão fiscal. A depender dos custos de transferência de propriedade (podem ser altos no caso da propriedade imobiliária ou baixos no caso de ativos financeiros), é possível transferir o patrimônio entre integrantes de uma mesma família ou para pessoas de relação de confiança, para permanecer no limite de isenção ou, pelo menos, sofrer a incidência de menos alíquotas. A delimitação de uma alíquota única, a diminuição do limite de isenção, a obrigação da declaração familiar conjunta, a existência de cadastros familiares e um maior limite de isenção e bandas entre alíquotas para declarações conjuntas é algo que costuma ser aplicado para atenuar o problema.”


    É preciso, contudo, atentar para a circunstância de que a Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados rejeitou no mérito o PLP nº 202, de 1989, ao argumento de que a faixa de isenção seria baixa demais. Segundo os opositores do projeto, o conceito de “grande fortuna” importaria em montante superior ao de apenas “fortuna” e mais ainda que o de “riqueza”. Com efeito, uma faixa de isenção considerada insuficiente sepultou o projeto.


    4 Conclusões


    Ao longo do presente estudo, exploramos diversas medidas antielisivas, muitas extraídas de experiências internacionais, que permitiriam maior segurança na arrecadação do IGF. Todavia, a exposição da problemática específica do IGF não pode ser privada de considerações de ordem mais geral.


    Primeiro, observe-se que muitos dos problemas da arrecadação do IGF na Europa partiam da dificuldade de avaliação de bens e de administração de cadastros. Todavia, o salto informacional da Administração Tributária indica uma grande possibilidade de concentrar e verificar informações em prol da arrecadação do IGF. Ainda, os fiscos estaduais têm acompanhado essa tendência que, somada à paulatina integração das informações fiscais das três esferas da federação brasileira, pode fornecer os mecanismos para superar óbices encontrados na experiência internacional.


    Segundo, o combate à elisão e à evasão fiscais passa necessariamente pela detecção de atos simulados e negócios aparentes, firmados pelos contribuintes com o objetivo exclusivo de afastar a incidência tributária. Embora os julgadores administrativos e judiciais tenham avançado nos últimos anos na desconstituição de planejamentos fiscais abusivos, o Brasil ainda carece de uma norma geral antielisiva efetiva34. Mais do que conferir mecanismos de investigação aos fiscos, a norma geral antielisiva conferiria segurança ao contribuinte no momento de planejar sua vida tributária. A previsibilidade e a segurança, nesse caso, teriam o condão de reduzir os efeitos nefastos que as atuais formas de planejamento fiscal causam ao sistema tributário brasileiro – tanto ao sujeito tributante quanto ao tributado.


    Terceiro, é importante notar que alguns projetos de lei que visam a instituir o IGF no Brasil preveem que as normas de fiscalização do IR devem ser aplicadas ao novo imposto. Entendemos que tal aplicação deve ser feita, quando muito, de forma temporária ou supletiva. O IR é um imposto incidente sobre a renda, entendida esta como o acréscimo patrimonial do sujeito passivo. Para tanto, é evidente que se faz necessário identificar o patrimônio em cada exercício para avaliar seu aumento. Contudo, é o patrimônio no aspecto estático que interessa à ótica do IGF. Daí porque a auditoria desse imposto poderia usar, em muito, métodos relativos ao IPTU e ITR, por exemplo. Assim, sugere-se a criação de uma legislação específica para a fiscalização do IGF, com aplicação supletiva ou temporária daquela do IR.


    Quarto e último, apesar de não termos abordado o desenho do IGF sobre heranças no recorte deste trabalho, não se pode descartar a utilização de impostos sobre a transmissão causa mortis como método de combate à concentração de riqueza. Embora a distribuição de renda em bases intergeracionais seja mais lenta, certamente é uma experiência que pode ser exitosa a longo prazo. No estado de São Paulo, a arrecadação do ITCMD em 2014 foi de R$ 1.519,4 milhões, um avanço de 17,5% em relação ao ano anterior (SÃO PAULO, 2020). Os mecanismos de inventário proporcionam diversos substitutos tributários – em especial os cartórios de registro civil e de imóveis – para facilitar a fiscalização e a arrecadação do imposto. A ausência de uma legislação federal geral sobre o ITCMD faz com que haja grande disparidade no montante arrecadado entre os diversos estados, já que alguns têm estrutura pobre para fiscalização. A edição de uma legislação nacional pode suprir ou mitigar essas dificuldades. Outra opção é, através de emenda constitucional, atribuir-se a competência tributária do ITCMD para a União, com a repartição de receitas para os estados. É necessário salientar, todavia, que os estados federados poderiam questionar judicialmente a medida proposta.


    Ainda quanto a esse ponto, seria possível a criação do IGF no modelo de Tax on the Transfer of Wealth, ou seja, um tributo federal que incidiria na transmissão de bens causa mortis em concomitância com o ITCMD. Seria possível também o questionamento da constitucionalidade do IGF nesse modelo com base no art. 154, inciso I, da Constituição35, posto que ocorreria bitributação pela União e estados. É de se notar, entretanto, que o art. 154, inciso I, é aplicável à competência residual da União, enquanto o IGF diz respeito à sua competência exclusiva. Destarte, não há bitributação quando envolvidas espécies tributárias previstas constitucionalmente.
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        34 A Lei Complementar no 104, de 2001, acrescentou um parágrafo único ao art. 116 do Código Tributário Nacional para prever a edição de uma lei ordinária que estabeleça procedimentos para que as autoridades fiscais possam desconsiderar atos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador. A Medida Provisória no 66, de 2002, editada com essa finalidade, foi justamente nesse ponto rejeitada pelo Congresso Nacional.

      

      
        35 “Art. 154. A União poderá instituir: I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição”.
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    1 Introdução


    Um dos debates mais férteis na política e na técnica tributária é sobre a eficiência e a equidade na tributação da pessoa jurídica e seus sócios. A questão envolve decidir se os lucros da atividade empresarial serão tributados quando auferidos pela pessoa jurídica, quando distribuídos aos seus sócios, ou em ambos os casos.


    Para uniformização de terminologia, consideramos que o lucro é o resultado positivo do exercício apurado pelas pessoas jurídicas. Após alguns ajustes previstos na legislação, o lucro sofre incidência do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). Parte desse resultado, correspondente ao lucro líquido disponível para distribuição, pode ser pago ou creditado aos sócios e acionistas da empresa na forma de dividendos ou lucros distribuídos37.


    No que diz respeito à tributação de lucros e dividendos, a distribuição do ônus fiscal entre pessoa jurídica e seus sócios depende da ponderação de objetivos de política econômica e fiscal. Em uma visão integrada, o imposto de renda cobrado de uma pessoa jurídica é apenas um adiantamento da tributação de seus sócios, seja por razões financeiras, seja por razões regulatórias (AVI-YONAH, 2007, p. 18). A alocação da tributação na pessoa jurídica ou na pessoa física depende de considerações de política econômica e fiscal.


    A tributação da pessoa jurídica, por exemplo, gera diversos problemas (SCHIZER, 2016, p. 1864-1975): incentivo à fuga de capitais; incentivo à alteração de domicílio das empresas; incentivo ao endividamento das empresas; lock-in corporativo; exacerbação das vantagens de escala das pessoas jurídicas no planejamento tributário; distribuição de custos tributários para acionistas, mas também para empregados e consumidores (income shifting); dificuldade em adaptar a carga tributária a circunstâncias pessoais dos sócios. Já a tributação dos sócios gera outra sorte de problemas (SCHIZER, 2016, p. 1.875-1.882): lock-in do acréscimo de valor das ações; retenção no pagamento de dividendos; manipulação de pro-labore ou salários de empregados e diretores que são também acionistas (salary shifting); não tributação de acionistas beneficiários de isenção; dificuldade na tributação de sócios não residentes; aumento do custo administrativo.


    Em contraponto, uma concentração maior na pessoa jurídica, por exemplo, tende a facilitar a administração e a fiscalização, enquanto a tributação dos lucros distribuídos à pessoa física favorece a progressividade e a justiça no sistema.


    Na atualidade, o Brasil adota um sistema que concentra a tributação do lucro na pessoa jurídica, mediante isenção da distribuição desses lucros aos sócios. A Exposição de Motivos nº 325, de 1995, do Ministro de Estado da Fazenda, que acompanhou o Projeto de Lei nº 913, de 1995, o qual viria a ser a Lei nº 9.249, de 1995, quanto aos lucros e dividendos, aduzia o propósito de promover a integração entre a pessoa física e a jurídica, tributando-se os aludidos rendimentos exclusivamente na empresa e isentando-os no recebimento pelo beneficiário, com os objetivos de: (i) simplificar os controles fiscais e inibir a evasão; e (ii) estimular o investimento em atividades produtivas.


    Essa decisão ainda hoje é alvo de debate, havendo uma série de projetos de lei tramitando na Câmara dos Deputados que visa alterar esse modelo. Medidas dessa natureza, em geral, apoiam-se em opções econômicas do poder tributante, com vistas a viabilizar ou concretizar estratégias de políticas públicas. Há momentos em que se pretende fomentar o investimento, atrair o capital, interno ou internacional, para a atividade produtiva; em outros, prefere-se reduzir os custos tributários, baratear a produção nacional; há também alternativas destinadas a simplificar a administração tributária, dar-lhe mais efetividade, reduzir os espaços do planejamento fiscal.


    O impacto fiscal da incidência de tributação da renda sobre lucros e dividendos distribuídos seria bastante considerável. Utilizando-se dados informados pela Receita Federal do Brasil (RFB) quanto às Declarações do Imposto de Renda das Pessoas Físicas (DIRPF) do exercício de 2019, ano-calendário 2018, verifica-se que foram informados R$ 327,9 bilhões a título de lucros e dividendos recebidos por pessoas físicas (tabela 21 do estudo da RFB) (BRASIL, 2019).


    Usando a mesma hipótese de Castro (2014), com tributação exclusiva na fonte de 15% sobre os lucros e dividendos recebidos, chega-se a um aumento de arrecadação do imposto de renda das pessoas físicas (IRPF) da ordem de R$ 49,1 bilhões.


    Contudo, analisando-se a tabela 10 do citado estudo da Receita Federal, é possível estimar que, caso os dividendos fossem submetidos à tabela de imposto de renda como um rendimento qualquer, a alíquota efetiva seria bem próxima da alíquota marginal de 27,5%, o que levaria a uma arrecadação na ordem de R$ 90,1 bilhões38.


    De qualquer forma, o mais importante na análise desses números é perceber que se trata de uma fotografia do ano de 2018, quando os dividendos não eram tributados. Caso se instituísse a tributação de dividendos, certamente esse resultado não se repetiria, pois os contribuintes se organizariam de outra forma, buscando outras maneiras de se aproveitarem dos lucros apurados nas pessoas jurídicas, reduzindo, em muito, a distribuição na forma de dividendos.


    Ademais, a tributação da renda está intrinsecamente ligada ao desempenho econômico nacional, ou seja, ao crescimento do Produto Interno Bruto. Em situações de crise econômica, é natural esperar uma redução da arrecadação. A inserção da tributação dos lucros e dividendos também pode ser considerada uma externalidade que tende a afetar o crescimento econômico de alguma forma e, assim, a própria arrecadação esperada.


    É certo que a evolução legislativa posterior – imprevista e imprevisível no momento da elaboração da Lei nº 9.249, de 1995 – levou a uma ampliação substancial do alcance daquele benefício então cogitado. Essa ampliação passou a exercer influência inclusive sobre as opções do contribuinte pela forma de organização do seu negócio, com repercussões difíceis de avaliar sobre o volume da arrecadação do imposto. O caso mais evidente condiz com o descompasso entre o resultado efetivo da atividade empresarial e o lucro determinado pelas presunções legais, instituídas na legislação do Simples Nacional e do lucro presumido para simplificar a contabilidade das empresas e a fiscalização tributária.


    Apoia-se nesse descompasso a crítica mais comum ao sistema de isenção total da distribuição de lucros ao sócio: a diferença de tratamento tributário entre a remuneração do trabalho (os salários) e do capital (os dividendos). Contrapõe-se a essa crítica a ideia de que a isenção estimula o investimento produtivo na criação de empresas e, em decorrência disso, o aumento da oferta de vagas de trabalho.


    Na quadra difícil e delicada que ora atravessa o país, as exigências do equilíbrio orçamentário trazem de volta ao centro do debate alternativas para melhorar ou reforçar as receitas públicas. Entre essas alternativas, destaca-se a reavaliação dos critérios e objetivos que levaram à isenção outorgada, em 1995, aos rendimentos decorrentes da distribuição dos resultados da atividade empresarial.


    No contexto do debate legislativo, o presente trabalho pretende contribuir para essa análise: primeiro, examinando o modelo vigente de tributação de lucros e dividendos no Brasil. Em seguida, comparando, por meio de uma perspectiva do sistema brasileiro em face dos adotados em outros países, os diversos modelos de tributação de lucros e dividendos.


    Importa salientar que, na perspectiva comparada, este trabalho se resumirá a analisar a tributação direta da renda. A análise da tributação conjunta da renda, do consumo e da propriedade em relação aos lucros e dividendos poderia tornar-se excessivamente complexa e pouco esclarecedora.


    A escolha dos sistemas tomados como paradigma de comparação procurou refletir a classificação teórica elaborada por Castro (2014). Essa classificação divide as variantes da tributação sobre dividendos em três modelos básicos: isenção completa, tributação integral (junto com os demais rendimentos de pessoa física) e sistemas mistos. Nada obstante, o esforço para se realizar uma comparação significativa e útil, como se haverá de perceber, defrontou-se todo o tempo com uma séria dificuldade, interposta pela complexidade e heterogeneidade das legislações sobre o tema, em cada um dos modelos analisados, repletos de variações, exceções e especificidades, mesmo dentro de cada jurisdição tributante. Assim como no Brasil, em geral os diversos fiscos nacionais preveem tratamentos diferenciados em função do montante total das bases de cálculo ou das condições socioeconômicas (ou da forma de organização jurídica) do contribuinte, entre outros aspectos e parâmetros.


    Embora essa variedade torne árdua a tarefa de comparar resultados concretos e quantitativos de cada modelo, este trabalho se preocupa em possibilitar uma análise comparativa da carga tributária que cada país impõe à distribuição de lucros e dividendos.


    O presente trabalho terá, portanto, cumprido seus objetivos se puder contribuir para o debate legislativo que se apresenta, traçando um panorama que auxilie os participantes desse debate a compreender as relações entre objetivos e meios na tributação de lucros e dividendos.


    2 Regime atual da tributação de lucros e dividendos no Brasil


    A aprovação da Lei nº 9.249, de 1995, estabeleceu a isenção na distribuição de lucros e dividendos vigente até o presente momento. E o fez de forma ampla. Desde o ano-calendário de 1996, estão desonerados os lucros e dividendos distribuídos a sócios ou acionistas, pessoas físicas ou jurídicas, domiciliados ou não no Brasil, por pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real, presumido ou arbitrado, ou integrantes do Simples Nacional.


    Foi estabelecida ainda uma nova forma, tributada, de distribuição dos resultados da empresa a seus sócios: os juros sobre o capital próprio (JCP). Essa modalidade se sujeita ao imposto de renda retido na fonte (IRRF) de 15%, imposto considerado: (i) antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real; (ii) tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, inclusive isenta.


    A instituição dos JCP no Brasil, segundo a tendência internacional, visava equilibrar a rentabilidade dos investimentos por meio de empréstimos (debt) e capital (equity), bem como compensar o aumento da carga tributária decorrente da extinção da correção monetária dos balanços (AFONSO & LUKIC, 2015, p. 36-41).


    No entanto, a tributação dos JCP deve ser vista em perspectiva com a correspondente dedução do valor pago na apuração do imposto de renda das pessoas jurídicas (IRPJ) e da CSLL. Sopesada a cobrança do imposto na fonte com a redução da base de cálculo na apuração dos tributos incidentes sobre os lucros da empresa distribuidora, ao invés de oneração, as regras referentes ao JCP constituem-se na realidade num benefício fiscal39. Se os dividendos são isentos para o acionista, sua distribuição não dá direito de dedução para a empresa distribuidora. Já no pagamento de JCP, o acionista é tributado a 15%, mas a empresa, na margem, diminui seus tributos em 34% ao deduzir o valor pago da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Se for instituição financeira, a redução é de 45%. Assim, o pagamento de JCP resulta em ganhos fiscais de 19% ou 30% do valor distribuído, respectivamente40.


    A tabela 1 ilustra esse efeito:


    Tabela 1


    
      
        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Tributação na pessoa jurídica (R$)

          
        


        
          	
            (1) Lucro

          

          	
            100,00

          

          	
            100,00

          

          	
            100,00

          

          	
            100,00

          
        


        
          	
            (2) Despesa de JCP

          

          	
            0,00

          

          	
            10,00

          

          	
            15,00

          

          	
            20,00

          
        


        
          	
            (3) Lucro tributável [(1) – (2)]

          

          	
            100,00

          

          	
            90,00

          

          	
            85,00

          

          	
            80,00

          
        


        
          	
            (4) IRPJ + adicional [25% de (3)]

          

          	
            25,00

          

          	
            22,50

          

          	
            21,25

          

          	
            20,00

          
        


        
          	
            (5) CSLL [9% de (3)]

          

          	
            9,00

          

          	
            8,10

          

          	
            7,65

          

          	
            7,20

          
        


        
          	
            (6) Tributação total sobre o lucro [(4)+(5)]

          

          	
            34,00

          

          	
            30,60

          

          	
            28,90

          

          	
            27,20

          
        


        
          	
            Tributação JCP na pessoa física (R$)

          
        


        
          	
            (7) JCP recebido

          

          	
            0,00

          

          	
            10,00

          

          	
            15,00

          

          	
            20,00

          
        


        
          	
            (8) IRRF [15% de (7)]

          

          	
            0,00

          

          	
            1,50

          

          	
            2,25

          

          	
            3,00

          
        


        
          	
            (9) Alíquota efetiva consolidada (%) [(6)+(8)]

          

          	
            34,0

          

          	
            32,1

          

          	
            31,2

          

          	
            30,2

          
        

      
    


    Fonte: Elaboração própria.


    Como se percebe, a alíquota efetiva do imposto de renda consolidado na pessoa jurídica e na pessoa física se reduz, à medida que crescem as despesas de juros com capital próprio.


    É relevante ressaltar a erosão da base tributária do IRPJ e da CSLL em razão de diversas opções de dedutibilidade da base de cálculo e até mesmo do saldo do imposto devido.


    Embora seja da essência do lucro real a busca de uma apuração mais refinada dos resultados da empresa, o fato é que a dedução de praticamente todas as despesas e custos necessários à manutenção do negócio, as várias adições e exclusões do lucro líquido permitidas pela legislação, o aproveitamento imprescritível de prejuízos fiscais, os efeitos fiscais decorrentes de reorganizações societárias (fusões, cisões e incorporações) depauperam a base tributável dos referidos tributos. A dedução do JCP é exemplo desse fenômeno, benefício que merece revisão haja vista a superação do temor quanto aos reflexos da extinção da correção monetária dos balanços contábeis.


    A complexidade na formação da base de cálculo do IRPJ se reflete na elevada judicialização de questões tributárias afetas ao imposto. Atualmente, o contencioso judicial de IRPJ corresponde a 64% da arrecadação bruta de tributos federais (CANADO, 2020, p. 12).


    Digna também de nota é a flexibilização das normas referentes aos rendimentos produzidos pelas empresas de menor porte (lucro presumido e Simples Nacional). Legislações anteriores fixavam patamares máximos bastante modestos de receita bruta para as empresas que optassem por esses regimes simplificados, vedando-os para uma série de atividades empresariais.


    Na primeira lei da microempresa (ME) (Estatuto da Microempresa - Lei nº 7.256, de 1984), por exemplo, a receita bruta máxima era de 10.000 OTN, calculada pela OTN de janeiro do ano-base. Então, para o ano-base de 1985, apenas pessoas jurídicas com faturamento inferior a CR$ 244.320.600,00 poderiam optar pelo regime especial, valor equivalente em 2020 a algo como R$ 328.152,74. A segunda lei referente ao assunto (Lei nº 8.864, de 1994) acresceu as empresas de pequeno porte (EPP) ao regime. O limite para as ME passou para 250.000 UFIR e o das EPP foi fixado em 700.000 UFIR. Transformando esses valores pela UFIR média de 1995, os limites seriam de R$ 183.400,00 e R$ 513.520,00, equivalentes em 2020 a R$ 832.429,53 e R$ 2.330.802,68, respectivamente. A Lei Complementar nº 123, de 2006, que estabeleceu o Simples Nacional, tem como limites os valores de R$ 360.000,00 e R$ 4.800.000,0041.


    Como se vê, houve expressivo aumento real da receita bruta máxima admitida no regime especial de tributação para os pequenos e médios empreendimentos, da ordem de 106%, o que foi acompanhado pela ampliação dos setores nele admitidos.


    De fato, no passado, o aproveitamento do regime era vedado para empresas que: importassem produtos estrangeiros, salvo se situadas em área da Zona Franca de Manaus ou da Amazônia Ocidental; realizassem compra e venda, loteamento, incorporação, locação e administração de imóveis; armazenassem ou depositassem produtos de terceiros; operassem com câmbio, seguro e distribuição de títulos e valores mobiliários; prestassem serviços profissionais de médico, engenheiro, advogado, dentista, veterinário, economista, despachante e outros serviços que se lhes possam assemelhar, dentre outras restrições.42


    Atualmente, o Simples Nacional acolhe, por exemplo: escritórios de serviços contábeis; consultórios de fisioterapia; corretagem de seguros; serviços advocatícios; serviços de prótese em geral; medicina; odontologia; psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de leite; serviços de tradução e interpretação; arquitetura, engenharia, design, desenho e agronomia; auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e administração; jornalismo e publicidade; além de outras atividades decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, atividades que outrora eram alcançadas pela sistemática de tributação das sociedades civis de profissão regulamentada, revogada desde 1996.


    Situação análoga ocorreu com o regime de apuração do imposto de renda pelo lucro presumido. Por exemplo, em 1985, ele era aplicável às empresas com receita bruta anual não superior a 100.000 OTN (dez vezes o limite de receita bruta para as microempresas), calculada com base no valor da OTN de janeiro do ano-base. Para o referido ano-base, o limite máximo era de Cz$ 2.443.206.000,00 que equivalem a R$ 3.281.527,38 em 2020. Atualmente, a receita bruta máxima anual do regime do lucro presumido é de R$ 78.000.000,00.


    O lucro presumido naquele ano-base era restrito exclusivamente às pessoas jurídicas cuja receita operacional proviesse: (i) da venda de produtos de sua fabricação ou de mercadorias adquiridas para revenda; (ii) da industrialização de produtos em que a matéria-prima, o produto intermediário e o material de embalagem tivessem sido fornecidos por quem havia encomendado a industrialização. Admitia-se ainda o recebimento de receitas de prestação de serviços, desde que houvesse preponderância das receitas das atividades industriais e comerciais (mais de 50% da receita total)43.


    Em contraponto, na atualidade, a opção pelo lucro presumido está disponível a praticamente todas as atividades econômicas. Em termos setoriais, apenas instituições financeiras e empresas de factoring estão obrigadas a apurar o imposto pelo lucro real.


    Dessa forma, lembrando que o lucro comercial não se confunde com o lucro fiscal, sendo, portanto, possível distribuir dividendos isentos com base em resultados não oferecidos à tributação do IRPJ/CSLL e que ocorre a mesma situação no caso do lucro presumido, arbitrado ou Simples Nacional, bastando à empresa elaborar balanço que demonstre a existência de lucro comercial excedente no exercício44, fica claro que a legislação tributária brasileira em vigor concede substancial desoneração fiscal à distribuição de resultados das empresas a seus sócios e acionistas e não garante que o rendimento distribuído tenha sido tributado pelo IRPJ/CSLL.


    A tabela 2 ilustra esse fenômeno:


    Tabela 2


    
      
        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Tributação da PJ - Lucro presumido x lucro real (R$)

          
        


        
          	
            (1) Receita

          

          	
            1.000.000

          

          	
            1.000.000

          

          	
            1.000.000

          

          	
            1.000.000

          
        


        
          	
            (2) Margem de lucro

          

          	
            10

          

          	
            15

          

          	
            20

          

          	
            25

          
        


        
          	
            (3) Lucro efetivo

          

          	
            100.000

          

          	
            150.000

          

          	
            200.000

          

          	
            250.000

          
        


        
          	
            (4) IRPJ sobre lucro efetivo [15% de (3)]

          

          	
            15.000

          

          	
            22.500

          

          	
            30.000

          

          	
            37.500

          
        


        
          	
            (5) Adicional IRPJ lucro efetivo {10% de [(3)-20.000]}

          

          	
            8.000

          

          	
            13.000

          

          	
            18.000

          

          	
            23.000

          
        


        
          	
            (6) CSLL lucro efetivo [9% de (3)]

          

          	
            9.000

          

          	
            13.500

          

          	
            18.000

          

          	
            22.500

          
        


        
          	
            (7) Tributação total sobre lucro efetivo [(4)+(5)+(6)]

          

          	
            32.000

          

          	
            49.000

          

          	
            66.000

          

          	
            83.000

          
        


        
          	
            (8) Alíquota efetiva no lucro real (%) [(7)÷(3)]

          

          	
            32,0

          

          	
            32,7

          

          	
            33,0

          

          	
            33,2

          
        


        
          	
            (9) Lucro presumido [8% de (1)]

          

          	
            80.000

          

          	
            80.000

          

          	
            80.000

          

          	
            80.000

          
        


        
          	
            (10) IRPJ lucro presumido [15% de (9)]

          

          	
            12.000

          

          	
            12.000

          

          	
            12.000

          

          	
            12.000

          
        


        
          	
            (11) Adicional IRPJ lucro presumido {10% de [(9)-20.000]}

          

          	
            6.000

          

          	
            6.000

          

          	
            6.000

          

          	
            6.000

          
        


        
          	
            (12) CSLL lucro presumido [9% de (9)]

          

          	
            7.200

          

          	
            7.200

          

          	
            7.200

          

          	
            7.200

          
        


        
          	
            (13) Tributação total sobre o lucro presumido [(10)+(11)+(12)]

          

          	
            25.200

          

          	
            25.200

          

          	
            25.200

          

          	
            25.200

          
        


        
          	
            (14) Alíquota efetiva no lucro presumido (%) [(13)÷(3)]

          

          	
            25,2

          

          	
            16,8

          

          	
            12,60

          

          	
            10,1

          
        

      
    


    Fonte: Elaboração própria.


    É fácil perceber, da análise da tabela acima, como a diferença entre a margem de lucro real dos negócios e a margem presumida de 8% podem gerar um benefício tributário oculto em favor da empresa (e de seus sócios), que será tanto maior quanto maior for essa diferença.


    A única exceção digna de registro é a parcela do ajuste do valor do investimento em controlada e coligada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros auferidos. Trata-se de tributação implantada pela Lei nº 12.973, de 2014, que obriga a investidora domiciliada no país a reconhecer a referida parcela na apuração do IRPJ e da CSLL. No caso de controladas ou coligadas equiparadas a controladas, nos termos das condições estabelecidas na legislação, o reconhecimento ocorre na formação do lucro pela investida; no caso de coligadas, o reconhecimento ocorre no ano-calendário em que forem disponibilizados para a investidora no Brasil45.


    3 Sistemas comparados de tributação de lucros e dividendos


    A par do sistema brasileiro de tributação de lucros e dividendos, torna-se possível o exame de experiências da legislação tributária comparada.


    Em alguns sistemas, os lucros e dividendos são tributados como resultado da pessoa jurídica, e a cobrança de imposto na distribuição ao sócio ou acionista é evitada, tratada como se fosse uma bitributação de rendimentos. Em outros, trata-se de rendimentos distintos, que podem ser tributados tanto na pessoa jurídica, quanto na pessoa física do sócio ou acionista, como um rendimento do capital igual a outro qualquer.


    Além das duas posições extremas, muitos países adotam um modelo intermediário, entendendo que os lucros e dividendos também devem ser tributados na distribuição aos sócios e acionistas, mas elaborando técnicas que evitem, ou ao menos minorem, essa sobreposição de incidências.


    Esse grupo de países concede algum tipo de redução no cálculo do tributo na pessoa física, que se pode dar pela tributação de apenas parte dos dividendos, pela adoção de uma alíquota inferior àquela aplicável aos demais rendimentos do capital, ou então pela concessão de um crédito equivalente à totalidade ou a parte do imposto pago pela pessoa jurídica.


    Utilizando-se da sistematização de Castro (2014), é possível distinguir os seguintes sistemas de tributação de dividendos: (i) isenção; (ii) sistema clássico; (iii) sistemas intermediários, que são o clássico modificado, a inclusão parcial, a imputação plena e a imputação parcial.


    3.1 Sistema de isenção


    No sistema de isenção, os dividendos recebidos pelos acionistas são isentos de tributação. Segundo Caroll e Prante (2012), além do Brasil, somente a Estônia e a Eslováquia adotavam esse modelo.


    A Eslováquia passou a taxar exclusivamente na fonte os dividendos distribuídos com base em lucros apurados a partir de 2017, à alíquota de 7% (PWC, 2020c). Passou, então, a fazer parte do grupo de países que adotam o sistema clássico, tratado na seção seguinte.


    A Estônia, por sua vez, é um caso peculiar de isenção. Na realidade, os resultados da empresa não sofrem tributação até a distribuição dos lucros a seus acionistas. Nesse momento, se aplica a tributação de 20% (na realidade 25%, pois o imposto é cobrado na base de 20/80), tributo a ser recolhido pela pessoa jurídica, sendo o rendimento isento para a pessoa física beneficiária. A partir de 2018, entrou em vigor a alíquota reduzida de 14% (na realidade 16,28%, pois cobrado na base de 14/86), aplicável a casos em que a empresa realiza distribuições regulares de lucros, hipótese em que ocorre retenção na fonte de 7% se o acionista é residente no país ou domiciliado no exterior, alíquota que pode ser reduzida se houver acordo de bitributação com o país de residência do beneficiário (PWC, 2020a).


    3.2 Sistema clássico


    O chamado sistema clássico pressupõe a tributação dos rendimentos provenientes de dividendos como renda do capital do sócio ou acionista, cumulada com a cobrança do imposto sobre o resultado da empresa. Adotam esse modelo países como Alemanha, Bélgica e Suécia.


    Na Alemanha, a pessoa jurídica é tributada pelo Körperschaftssteuer, cuja alíquota padrão é de 15%. A tributação ocorre em bases universais, sujeita a tratados para evitar a dupla tributação. Também existe possibilidade de compensação de imposto pago em outros países. Empresas não sediadas no país são tributadas apenas em relação aos ganhos auferidos nele.


    Ainda incidem sobre o lucro da empresa outros tributos, como a contribuição de solidariedade (Solidaritätszuschlag), à alíquota de 5,5% do valor devido a título de Körperschaftssteuer, e o imposto sobre comércio (Gewerbesteuer), de competência municipal, cuja alíquota varia entre 7 e 17%. No âmbito da pessoa jurídica, a tributação dos lucros da Alemanha varia entre 22,8% e 32,8%.


    Para a pessoa física, o imposto de renda (Einkommensteuer) é devido sobre a distribuição de lucros e dividendos de forma retida na fonte à alíquota de 25% e, com a contribuição de solidariedade, alcança 26,375%. A retenção é definitiva, salvo no caso de não residentes de países com tratado de não bitributação. A alíquota efetiva, considerada a tributação tanto no âmbito da pessoa física quanto da jurídica varia entre 43,17% e 50,53%46.


    A Bélgica, outro exemplo do sistema clássico, é notável pela adoção dos chamados juros fictos (déduction des intérêts notionnels), um mecanismo semelhante aos JCP brasileiros. Por esse mecanismo, há a possibilidade de dedução, como despesa, de valor obtido pela aplicação de uma taxa de juros padrão (1,63%, em 201547) sobre o montante do patrimônio líquido. O objetivo é equilibrar a tributação entre as empresas financiadas preferencialmente com recursos próprios e as que se utilizam de empréstimos de terceiros, aumentando o retorno para o sócio48. Nesse ponto, trata-se de rubrica muito semelhante aos juros sobre capital próprio previstos na legislação brasileira.


    A possibilidade de dedução de juros fictos pode reduzir a alíquota efetiva do imposto de renda da pessoa jurídica na Bélgica de 33,99% para até 25%. A alíquota efetiva da tributação de dividendos considerada também a tributação da pessoa física é em torno de 50,3%.


    3.3 Sistemas intermediários


    Os chamados sistemas intermediários consistem em variações do sistema clássico que visam minorar efeitos adversos de dupla tributação econômica sobre os lucros. Classificam-se em sistema clássico modificado, sistema de inclusão parcial, sistema de imputação plena e sistema de imputação parcial.


    3.3.1 Sistema clássico modificado


    No sistema clássico modificado, adotado por países como Dinamarca, Estados Unidos, Espanha, Japão, Polônia e Portugal, o dividendo é tributado na pessoa física a uma alíquota menor do que a aplicada a outros rendimentos do capital.


    Nos EUA, o imposto sobre a renda das corporações49 (corporate income tax) é classificado como um imposto sobre o lucro, o qual consiste, em geral, na renda total deduzida do custo associado para gerar a aludida renda (KEIGHTLEY e SHERLOCK, 2014, p. 2). Algumas formas de gastos podem ser deduzidas da renda total, como compensação a empregados, depreciação de máquinas, suprimentos e materiais, propaganda e pagamentos de juros. Há diversas formas de deduções e créditos tributários passíveis de compor essa equação.


    A alíquota máxima do imposto corporativo americano, que classicamente alcançava uma alíquota marginal de 35%, foi reduzida para uma única de 21% (flat tax) durante o governo Trump. A reforma do governo republicano também eliminou a necessidade de pagamento mínimo (alternate minumun tax) e reduziu as alíquotas do imposto de renda da pessoa física (personal income tax) (REPUBLICAN PARTY, 2014, p. 9 e 27-29). Essa redução para a pessoa física é progressiva até o ano de 2025. Em 2021, as alíquotas variam entre 12% e 35% (EUA, 2021).


    Os dividendos são tributados pela pessoa física de forma definitiva em relação aos demais rendimentos. A qualificação como sistema clássico modificado decorre do fato de as alíquotas incidentes sobre a percepção de dividendos serem inferiores àquelas impostas aos demais rendimentos das pessoas físicas, quando se qualificam para usufruir das alíquotas reduzidas para rendimentos de capital (qualified dividens). As incidências são fixadas progressivamente em três faixas, entre 0%, 15% e 20%, a depender da alíquota do imposto de renda do contribuinte para a integralidade dos rendimentos do contribuinte. Os dividendos comuns (ordinary dividends) sujeitam-se à tributação da tabela progressiva anual.


    Observe-se que, nos EUA, diversos estados e municípios também tributam os rendimentos das pessoas físicas e das empresas, pelo que podem se considerar percentuais superiores de tributação. Somadas as alíquotas marginais da tributação federal e a média ponderada da tributação estadual dos lucros, observa-se uma tributação de aproximadamente 47,47%.


    3.3.2 Sistema de inclusão parcial


    Outro sistema considerado intermediário é o de inclusão parcial, no qual apenas parte dos dividendos é tributada no acionista. Finlândia, França e Turquia adotam esse modelo.


    Na França, o lucro das pessoas jurídicas é tributado pelo imposto de renda das pessoas jurídicas, o Impôt sur les Sociétés (IS), e por diversas contribuições sociais. A alíquota normal do IS a ser aplicada sobre o lucro tributável é de 33,1/3% (art. 219 do Code Général des Impôts – CGI). Quem receber os lucros distribuídos sofrerá nova tributação desses valores, que será diferente caso o beneficiário da distribuição seja outra pessoa jurídica ou uma pessoa física.


    Se o beneficiário dos lucros ou dividendos for uma pessoa jurídica, esses valores serão nela tributados como uma receita normal (IS de 33,1/3%, e contribuição social de 3,3%)50.


    Se o beneficiário dos lucros ou dividendos for uma pessoa física, 60% desse valor será submetido à tributação do imposto de renda das pessoas físicas francês, o Impôt sur le Revenu (IR), como um rendimento qualquer. Isso demonstra que se o beneficiário dos lucros for uma pessoa física, a tributação dos dividendos na França se submete ao sistema de imputação parcial. As alíquotas do imposto de renda francês são progressivas, de 14%, 30%, 41% e 45%.


    Até 2012, a pessoa física podia optar por uma tributação na fonte definitiva de 21%, o que era vantajoso apenas para os contribuintes de renda muito alta.


    Contudo, após 2013, deixou de existir essa opção. A retenção na fonte de 21% continuou obrigatória, mas apenas como antecipação do imposto devido na declaração de ajuste anual, e passível de restituição caso o valor retido for maior que o apurado. A retenção não precisa ser feita quando a pessoa física tiver recebido, no penúltimo ano, menos de 50.000 euros, como contribuinte individual, ou 75.000 euros, como casal (art. 117 quater do CGI).


    Dessa forma, supondo-se que o lucro seja distribuído na forma de dividendos a uma pessoa física com alíquota marginal de 45% do IR e de 4% da contribuição social excepcional, conclui-se que estes sofrerão uma tributação total de 44,21%. Considerada a tributação no âmbito da pessoa jurídica, os lucros serão tributados globalmente a uma alíquota aproximada de 53,58%.


    3.3.3 Sistema de imputação plena


    Já no sistema de imputação plena, adotado por países como Austrália, Canadá, Chile, México e Nova Zelândia, o acionista recebe um crédito equivalente ao total do imposto pago pela pessoa jurídica em relação ao dividendo recebido.


    No Chile, a tributação da renda de uma pessoa, natural ou jurídica, que explore bem ou desenvolva atividade econômica se assemelha ao Imposto sobre Renda da Pessoa Jurídica brasileiro, correspondendo a base de cálculo à renda líquida da atividade (permitida a dedução das despesas exigidas pela atividade e exigidos ajustes contábeis especificados51). Sobre essa renda incidirá o denominado Impuesto de Primera Categoría – IPC.


    As pessoas físicas são tributadas pelo Impuesto Global Complementario – IGC e pelo Impuesto Adicional a la Renta – IA52. O IGC é apurado e recolhido pelas pessoas naturais domiciliadas no Chile. Semelhantemente à Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda - Pessoa Física (DIRPF) existente no Brasil, o IGC é calculado anualmente e segue alíquotas progressivas por faixa de renda, que vão de 0% a 35%. Para tanto, consideram-se as fontes de renda de forma ampla (salários, honorários, dividendos, etc)53. Já o IA incide sobre as rendas repassadas às pessoas naturais que não residam ou não tenham domicílio no país, ou às pessoas jurídicas constituídas fora do país. Sua alíquota padrão é de 35%.


    Em virtude da recente reforma da legislação tributária enfrentada pelo Chile, os contribuintes do IPC passam a poder optar entre dois distintos sistemas de tributação, com direta repercussão na tributação dos dividendos: Régimen de Renta Atribuida (Imputação Total de Créditos aos Impostos Finais) – RRA; Régimen Parcialmente Integrado (Imputação Parcial dos Créditos aos Impostos Finais) – RPI.


    A tributação do lucro da empresa optante pelo RRA se dá pela aplicação da alíquota de 25% sobre o lucro devidamente ajustado54. Nesse regime, os sócios e acionistas têm direito à quantidade total paga pela empresa a título de IPC como créditos em seus respectivos IGC ou IA, a depender de o contribuinte ser domiciliado ou não no Chile.


    Para as empresas optantes pelo RPI, a alíquota do IPC é de 27%. Nesse regime alternativo, o crédito imputado ao IGC e IA deverá ser de 100% do dispendido pela empresa com seu IPC, devendo a pessoa física que tiver imputado o crédito devolver 35% deste – o que, na prática, confere um crédito de 65% sobre o gasto com o IPC. Essa devolução será feita no momento de apuração do IGC, constituindo débito fiscal do contribuinte imputante. Embora descrito nesta seção, o regime chileno pelo RPI assemelha-se ao sistema de imputação parcial, que será descrito na seção seguinte.


    Em relação ao IA, para os casos em que exista tratado internacional para evitar a bitributação, não será devida a restituição de 35% do crédito imputado, o que significa a imputação total do crédito e a tributação efetiva padrão de 35% (assim como ocorre no regime anteriormente exposto).


    A alíquota média de tributação de lucros no Chile é de 40%, segundo a OCDE.


    3.3.4 Sistema de imputação parcial


    Pelo sistema de imputação parcial, o acionista recebe um crédito equivalente a uma parte do imposto pago pela pessoa jurídica em relação ao dividendo recebido. A Coreia do Sul e o Reino Unido adotam esse modelo.


    No Reino Unido, há a tributação do lucro das pessoas jurídicas pelo Corporate Tax, devido por companhias sediadas no Reino Unido, empresas públicas e sociedades de pessoas (unincorporated associations). Empresas sem sede no país pagam imposto apenas sobre os lucros nele auferidos (ADAM, BROWNE e HEADY, 2010, p. 70).


    Integram a base de cálculo do imposto receitas do comércio, investimento e ganhos de capital. São permitidas várias deduções relativas a gastos correntes (salários, matéria-prima e pagamento de juros), mas não são admitidas dedução de gastos de capital. A sistemática aplicável para esses bens é de dedução de perdas por depreciação. Gastos com pesquisa e desenvolvimento de tecnologia (Research & Development – R&D) são dedutíveis em sua integralidade. Os prejuízos fiscais podem ser apurados pelo período de um ano e compensados com lucros desse período ou mantidos indefinidamente.


    A alíquota ordinária do Corporate Tax era de 19% no ano-calendário de 2020 (PWC, 2020b). Há um regime especial de tributação para empresas petrolíferas, o qual comporta alíquotas que variam de 19% a 30%.


    A tabela de incidência do imposto de renda das pessoas físicas envolve três alíquotas: 20% (Básica, de £ 12.501,00 até £ 50.000,00), 40% (Superior, de £ 50.001,00 até £ 150.000,00) e 45% (Adicional, acima de £ 150.000,00). Os dividendos são tributados isoladamente, sendo o contribuinte enquadrado de acordo com as faixas de incidência aplicáveis à totalidade dos seus rendimentos. O imposto sobre dividendos incide à alíquota de 7,5%, na faixa de tributação Básica da tabela de incidência, à de 32,5% na Superior e à de 38,1% na Adicional (UK GOVERNMENT, 2020). O que torna esse sistema um exemplo de imputação parcial é a possibilidade de compensação de créditos tributários decorrentes do pagamento do Corporate Tax pela empresa distribuidora de lucros (DEVEROUX; LORETZ, 2011, p. 11). Essa compensação é de 10%, o que pode levar à completa desoneração na faixa Básica e a alíquotas efetivas na ordem de 28% nas faixas Superior e Adicional.


    Com efeito, a tributação total sobre dividendos pode ser consolidada em alíquotas efetivas entre 38% e 42%, já considerado o crédito decorrente do Corporate Tax. A OCDE calcula que a tributação média é de 49,9% no Reino Unido.


    4 Conclusões


    O presente trabalho teve o objetivo de traçar um panorama dos diversos modelos de tributação dos lucros e dividendos no mundo, situando o modelo brasileiro nesse panorama.


    De um ponto de vista puramente quantitativo, parece cabível a afirmação de que, em comparação com os países investigados no presente trabalho, a tributação do lucro no Brasil é pequena. Considerando-se a soma do IRPJ e seu adicional com o montante devido a título de CSLL, além da isenção oferecida à distribuição dos lucros para pessoa física, a alíquota efetiva total não passa dos 34% e, conforme visto, pode ser substancialmente reduzida no caso de dedução de JCP. As economias desenvolvidas tendem a tributar os dividendos a alíquotas efetivas superiores a 40%. Mesmo economias latino-americanas como Chile e México (OECD, 2020) seguem esse padrão.


    A opção pela tributação dos lucros no âmbito da empresa ou no sócio considera vantagens e desvantagens econômicas e fiscais. A maioria dos sistemas comparados tributa de alguma maneira tanto a empresa quanto o sócio de forma a balancear os efeitos fiscais. O modelo brasileiro, que tributa exclusivamente a pessoa jurídica, tem caído em desuso, uma vez que exacerba as dificuldades e as limitações da incidência exclusiva na empresa. A Eslováquia abandonou o modelo em 2017, restando a adoção da política de completa isenção apenas no Brasil e na Estônia.


    As desvantagens do modelo de isenção ficam claras à luz da complexidade da formação da base de cálculo do IRPJ/CSLL, que permite uma série de planejamentos fiscais que tendem a erodir as bases tributáveis. Não há garantias de que o lucro distribuído com isenção tenha sido alcançado de maneira adequada pelos tributos devidos pela empresa. Junte-se a isso o exacerbado contencioso judicial em torno desses tributos e chega-se à seguinte conclusão: em que pese um dos objetivos da Lei no 9.249, de 1995, ter sido a simplificação do imposto de renda, não parece que foi alcançado em plenitude.


    É certo que o lucro fiscal nem sempre reflete de forma exata o lucro comercial. Mas o regime do lucro real, ao permitir a fruição de uma série de benefícios fiscais e dar margem ao aproveitamento de lacunas da legislação, e os regimes do Simples Nacional e do lucro presumido, ao prefixarem margens de lucro nem sempre realistas, favorecem o subdimensionamento do lucro oferecido à tributação na empresa, e a isenção concedida à distribuição desses resultados aos sócios impede a recuperação, na pessoa física, dessa base de incidência. A alíquota efetiva aqui observada, em comparação com aquela dos modelos tributários comparados, é reduzida, o que evidencia grande parcela de lucros subtributados.


    O Simples Nacional e o lucro presumido tendem a ser compreendidos não só como um sistema de simplificação de obrigações tributárias, mas também como um incentivo ao desenvolvimento das pequenas e médias empresas. Assim, o lucro subdimensionado nesse caso poderia também ser entendido como um incentivo fiscal, fato que deve ser considerado no debate sobre eventual reoneração da distribuição de lucros.


    Os modelos adotados nos países analisados neste trabalho, porém, evitam ou reduzem o impacto de distorções como essa com a tributação dos resultados das empresas tanto da pessoa jurídica quanto na distribuição aos sócios. O sistema chileno, por exemplo, tributa a distribuição de lucros e dividendos, ao mesmo tempo em que permite a imputação do imposto pago pela pessoa jurídica à pessoa física do sócio, para compensar o imposto por este devido. Já os modelos adotados para tributação do lucro das sociedades de pessoas nos EUA (S corporations e Partnerships) e na Alemanha elegem diretamente os rendimentos dos sócios, não havendo tributação da pessoa jurídica (o que se denomina pass trought).


    O que parece difícil de justificar no modelo brasileiro, mesmo à luz dos princípios da simplificação de procedimentos e da desoneração de custos administrativos, é a abdicação de fatia substancial da base tributária do imposto de renda. A estruturação de políticas de incentivo econômico com base em desoneração de tributos tem-se mostrado instrumento importante e, em alguns casos, eficaz. Em regimes democráticos, no entanto, a legitimidade de escolhas como essa depende da clareza das regras e das informações quanto aos reais impactos sobre a arrecadação.


    À luz da severa crise fiscal que enfrenta o Brasil, parece inescapável a rediscussão da tributação de lucros e dividendos. Em caso de reoneração da sua distribuição, a experiência internacional, como visto, tende para a adoção de um sistema de integração, seja o modelo clássico, seja um modelo intermediário que permita imputação total ou parcial do tributo pago pela empresa. Não se descarta, inclusive, a concepção de novo regime em que a tributação média do lucro apurado pela empresa juntamente com o dividendo distribuído ao acionista não se afaste demais da atualmente em vigor. Tal linha preconiza a redução do IRPJ/CSLL, ao mesmo tempo que alcança lucros explicitamente subtributados nos regimes do Simples Nacional e do lucro presumido e lucros implicitamente corroídos na apuração pelo lucro real. O inconveniente dessa solução de neutralidade arrecadatória seria a manutenção da carga tributária nacional fortemente centrada nos tributos sobre o consumo, escapando do escopo deste trabalho, entretanto, cuidar deste importante tema.


    Na Câmara dos Deputados, há uma série de projetos de lei que tratam da matéria. Importa salientar a recente proposta do governo federal, anunciada como uma etapa da reforma tributária, na qual se busca uma ampla reforma do IRPJ e IRPF, hipótese em que não se poderá prescindir do aprofundamento do debate sobre o modelo brasileiro de isenção tributária da distribuição de lucros e dividendos.


    Referências


    ADAM, S.; BROWNE, J.; HEADY, C. Taxation in the U.K. In: Dimensions of Tax Design: The Mirrlees Review. Londres: Oxford University Press, 2010.


    AFONSO, José Roberto; LUKIC, Melina R. Tributação da renda das pessoas jurídicas no Brasil e Juros sobre Capital Próprio. Rio de Janeiro: FGV, 2015.


    AVI-YONAH, Reuven. Pessoas Jurídicas, Sociedade e o Estado: uma Defesa do Imposto das Pessoas Jurídicas. Revista Direito Tributário Atual, v. 21, 2007, p. 12-60.


    BRASIL. Secretaria da Receita Federal. Grandes Números IRPF – Ano Calendário 2018 – Exercício 2019. Brasília: Ministério da Economia, 2019. Disponível em: https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/11-08-2014-grandes-numeros-dirpf/grandes-numeros-irpf-2018-2019-completo-1.pdf. Acesso em: 29 jan. 2021.


    CANADO, Vanessa (org.). Contencioso tributário no Brasil – Relatório 2020, ano de referência 2019. São Paulo: Insper, 2020.


    CAROLL, Robert; PRANTE, Gerald. Corporate dividend and capital gains taxation: A comparison of the United States to other developed nations. New York: Ernst & Young, 2012.


    CASTRO, Fábio Avila de. Imposto de Renda da Pessoa Física: Comparações Internacionais, Medidas de Progressividade e Redistribuição. Dissertação (Mestrado em Economia do Setor Público) - Universidade de Brasília, Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade, Departamento de Economia, Brasília, 2014.


    DEVEROUX, Michael P.; LORETZ, Simon. Corporate tax in the United Kingdom. Londres: Oxford University Centre for Business Taxation, 2011.


    EUA. Internal Revenue Service. IRS provides tax inflation adjustments for tax year 2021. Disponível em: https://www.irs.gov/newsroom/irs-provides-tax-inflation-adjustments-for-tax-year-2021. Acesso em: 31 jan. 2021.


    KEIGHTLEY, Mark P. A brief overview of business types and their tax treatment. Washington: Congressional Research Service, 2013.


    KEIGHTLEY, Mark P.; SHERLOCK, Molly F. The corporate income tax system - overview and options for reform. Washington: Congressional Research Service, 2014.


    MALHERBE, Jacques; VETTORI, Gustavo G. Deduction interest on equity capital: Brazilian and Belgian tax rules compared. European Tax Studies, v. 1, mar. 2010, pp. 1-38.


    OECD. Table II.4. Overall Statutory Tax Rates on Dividend Income. Paris: OECD, 2020. Disponível em https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=TABLE_II4. Acesso em: 10 fev. 2021.


    PRICE WATERHOUSE (PWC). Taxes on Corporate Income – Estonia. London: PWC, 2020a. Disponível em: https://taxsummaries.pwc.com/estonia/corporate/taxes-on-corporate-income. Acesso em: 8 fev. 2021.


    PRICE WATERHOUSE (PWC). Taxes on Corporate Income. London: PWC, 2020b. Disponível em: https://taxsummaries.pwc.com/united-kingdom/corporate/taxes-on-corporate-income. Acesso em: 10 fev. 2021.


    PRICE WATERHOUSE (PWC). Taxes on Personal Income – Slovak Republic. London: PWC, 2020c. Disponível em: https://taxsummaries.pwc.com/slovak-republic/individual/taxes-on-personal-income. Acesso em: 8 fev. 2021.


    REPUBLICAN PARTY. A Better Way: Our Vision for a Confident America. Washington, D. C.: Grand Old Party (GOP), 2014.


    SAID, Flávia. Governo projeto mais 3 etapas da reforma tributária e quer onerar cesta básica. Congresso em Foco, UOL, 21 jul. 2020. Disponível em: https://congressoemfoco.uol.com.br/economia/ao-vivo-economia-detalha-primeira-parte-da-reforma-tributaria-do-governo/. Acesso em: 11 fev. 2021.


    SCHIZER, David M. Between scylla and charybdis: taxing corporations or shareholders (or both). Columbia Law Review, [s. l.], v. 116, n. 7, p. 1849-1814, 2016.


    UK GOVERNMENT. Tax on Dividends. London: UKGov, 2020. Disponível em: https://www.gov.uk/tax-on-dividends. Acesso em: 10 fev. 2021.


    
      
        36 Este trabalho foi originalmente publicado em novembro de 2015 pela Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados, sendo atualizado e adaptado para nova publicação em fevereiro de 2021.

      

      
        37 Dividendo é a distribuição de lucros efetuada por sociedades anônimas a seus acionistas. Lucro distribuído é a denominação usada para a distribuição efetuada pelas sociedades limitadas a seus cotistas.

      

      
        38 Estimou-se que 63% dos rendimentos isentos da tabela corresponderiam a dividendos (proporção do total de dividendos recebidos com relação ao total de rendimentos isentos informados naquela tabela), somou-se esse valor aos rendimentos tributáveis já declarados, e se apurou a arrecadação adicional com o uso da tabela de IRPF relativa ao ano de 2018.

      

      
        39 Essa afirmação não é livre de controvérsias. A se considerar que os JCP visam distribuir ônus fiscais entre débito e capital e compensar a extinção da correção monetária dos balanços, sua dedutibilidade decorreria diretamente do princípio da capacidade contributiva, não podendo ser, nesse aspecto, classificada como um benefício fiscal.

      

      
        40 O cálculo pressupõe o pagamento do adicional do IRPJ de 10% e, no caso das instituições financeiras, a aprovação da Emenda Constitucional no 103, de 2019 (Reforma da Previdência), que elevou a CSLL delas cobrada para 20%.

      

      
        41 Atualização de valores feita com base no IPCA pela Calculadora do Cidadão, do Banco Central.

      

      
        42 Legislação aplicável em 1988: Lei nº 7.256, de 1984.

      

      
        43 Legislação aplicável em 1988: Decreto-lei nº 1.706, de 1979.

      

      
        44 Ato Declaratório Normativo Cosit nº 4, de 1996 e art. 14 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

      

      
        45 Na realidade, a Lei nº 12.973, de 2014, consolida, de certa forma, o deslinde do contencioso judicial que envolve o art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, após a decisão do STF na ADI nº 2.588. De acordo com a nova sistemática de cobrança, aplicam-se aos resultados das controladas e coligadas no exterior regras especiais que abrangem deduções e diferimentos do pagamento dos tributos devidos, além de conceitos estabelecidos na legislação sobre paraísos fiscais e preços de transferência. Trata-se de mecanismo que complementa a apuração de resultados de participação societária pelo método da equivalência patrimonial, que não produz efeitos fiscais para a investidora. O detalhamento da referida legislação foge ao escopo deste trabalho.

      

      
        46 A variação decorre da incidência do imposto sobre o comércio (Gewerbesteuer), que tem alíquotas entre 7% e 17%.

      

      
        47 As pequenas empresas fazem jus a uma taxa de juros fictos de 2,13%.

      

      
        48 Apesar das semelhanças, os juros fictos belgas também funcionam como incentivos fiscais para a substituição do regime de centros de coordenação, que era um regime especial para empresas estrangeiras que tivessem estabelecimentos na Bélgica. Como esse regime foi questionado perante a Corte de Justiça Europeia, a Bélgica precisou criar o regime de juros fictos para manter o nível de tributação das empresas estrangeiras com estabelecimentos no país (MALHERBE & VETTORI, 2010).

      

      
        49 Nem todas as empresas têm o lucro tributado na pessoa jurídica nos EUA. As Solo Proprietorships, as Partnerships e as S Corporations têm o lucro tributado diretamente na pessoa dos sócios, em um sistema pass through (KEIGHTLEY, 2013, p. 3-8). As empresas tributadas como pessoas jurídicas são denominadas C Corporations. Há as sociedades limitadas (Limited Liability Companies - LLC), que podem adotar o regime tributário das C Corporations ou das Partnerships.

      

      
        50 Como exceção, existe a previsão do regime especial de sociedade mãe, que impede a tributação dos dividendos quando a empresa beneficiária detiver pelo menos 5% das ações da distribuidora (art. 216 do CGI).

      

      
        51 A delimitação da renda tributável pelo Impuesto de Primera Categoría está disposta nos arts. 30 a 32 da Lei Sobre Imposto de Renda (LIR).

      

      
        52 Serão abordados nesta seção os principais e mais gerais impostos incidentes sobre a renda, não se mostrando pertinentes impostos incidentes sobre operações muito específicas, como o incidente sobre prêmios de loteria (art. 20 nº 6 da Lei Sobre Imposto de Renda (LIR) – art. 1º do Decreto Ley 824, de 1974 –, disponível em http://www.leychile.cl/N?i=6368&f=2015-02-14&p=, (acesso em: 23 jul. 2015), ou o incidente sobre pequenos contribuintes (art. 22 da LIR – pescadores artesanais, pequenos comerciantes de rua, etc.).

      

      
        53 A alíquota máxima de 35% para o IGC iniciou-se em 2018. Após esse ano, a alíquota de 40% permanece apenas para ocupantes de alguns cargos públicos, como presidente da República e parlamentares.

      

      
        54 Alíquota aplicável a partir do ano-calendário de 2017.

      
    

  

  
    CUSTO DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS ACESSÓRIAS NO BRASIL55


    Murilo Rodrigues da Cunha Soares


    1 Introdução


    O cumprimento de obrigações tributárias acessórias por parte dos contribuintes nunca é tarefa simples, exceto se estabelecidos em “paraísos fiscais”. Também se livram desse ônus os domiciliados em países que não cobram impostos por possuírem outras fontes de recursos – a extração de petróleo, por exemplo. Mas, havendo tributação, serão necessárias ações de coleta de informação, controle e fiscalização por parte do estado.


    É sob esse prisma que o custo do cumprimento dessas obrigações deve ser encarado. Seria inadequado avaliar a questão sem cotejá-la com seu resultado concreto – o cumprimento das obrigações tributárias principais, origem das receitas fiscais do governo.


    E, nesse ponto, o Brasil é um país sui generis; não há como compará-lo com qualquer outro. Trata-se de uma república federativa, com administrações tributárias federal, estaduais e municipais. A economia é bastante diversificada. Sua população é majoritariamente urbana, estabelecida em extenso território, e padece dos males da péssima distribuição de renda e da precária prestação de serviços públicos. Tudo isso dificulta sobremaneira a coleta de impostos. Tampouco observa-se por aqui a “cultura do pagamento de impostos”, encontrada em países em estágio mais avançado de desenvolvimento econômico-social. Pelo contrário, na colônia explorada ao limite pelo colonizador, a revolta contra o pagamento de tributos sempre contou com certo apelo político-social. Esteve até associada à luta pela independência e contra a exploração pela metrópole.


    Nada obstante tantas circunstâncias desfavoráveis, em 2018, recolheu-se, no Brasil, o equivalente a 33,26% do PIB em tributos56. À parte alguns casos muito especiais, níveis de arrecadação mais elevados somente são encontrados nas nações europeias.


    O que explica essa capacidade ímpar de coletar impostos? Dentre muitas outras razões, o sucesso arrecadatório brasileiro é explicado pela eficaz atuação dos fiscos nacionais, calcada nas informações prestadas pelos contribuintes.


    Evidentemente, o cumprimento dessas obrigações acarretam dispêndios para cidadãos e empresas. Porém, essa sobrecarga não pode ser considerada, em termos globais, como um “peso morto”. No caso brasileiro, o ônus administrativo imposto aos contribuintes traduz-se em elevada arrecadação de receitas públicas.


    Quanto é esse custo? Não se sabe. Até onde temos conhecimento, não há estudos confiáveis sobre as despesas administrativas incorridas pelo brasileiro no cumprimento de suas obrigações acessórias. Ademais, elas variam de contribuinte para contribuinte, dependendo do porte e da complexidade de seus negócios.


    Ainda assim, a imprensa noticia, com alarde, as dificuldades no cumprimento das obrigações tributárias por parte dos brasileiros. Um dos mais conhecidos indicadores que medem essas dificuldades é o chamado Doing Business, no qual o desempenho do Brasil sempre é desolador.


    Este artigo traça um paralelo entre os resultados obtidos pelo Brasil no relatório Doing Business em 2012 e em 2019. O objetivo é avaliar se houve avanço do país quanto à facilidade dos empresários no quesito “Pagamento de Impostos (Paying Taxes)” e registrar os fatos mais relevantes ocorridos desde então em relação ao tema.


    2 Desempenho do Brasil no Doing Business 2020 (DB 2020)


    O Doing Business é uma pesquisa desenvolvida pelo Banco Mundial, por meio da sua afiliada International Finance Corporation (IFC), e pela empresa internacional de auditoria PricewaterhouseCoopers (PwC). Tal pesquisa busca mensurar a facilidade com que os empresários conseguem fazer negócios em cada país. Feita a mensuração, faz-se um ranking, com base em um índice geral (Ease of Doing Business Rank), composto pelos seguintes itens:


    
      	“Abertura de Negócio” (Starting a Business);


      	“Autorização para Construção” (Dealing with Construction Permits);


      	“Acesso à Eletricidade” (Getting Electricity);


      	“Registro de Propriedade” (Registering Property);


      	“Acesso a Crédito” (Getting Credit);


      	“Proteção ao Investidor” (Protecting Investors);


      	“Pagamento de Impostos” (Paying Taxes);


      	“Comércio Exterior” (Trading Across Borders);


      	“Respeito a Contratos” (Enforcing Contracts);


      	“Resolução de Insolvência” (Resolving Insolvency).

    


    Em 2012, no ranking geral da publicação Doing Business (“Facilidade de fazer negócios”), o Brasil ocupava a 126ª posição entre 183 países. No item “Pagamento de Impostos”, estávamos na 150ª posição.


    No DB 2020, a posição do Brasil no ranking geral melhorou para a 124ª colocação entre 190 países, todavia no quesito “Pagamento de Impostos” pioramos significativamente, caindo para a 184ª posição.


    Na realidade, a metodologia de aferição do quesito “Pagamento de Impostos” alterou-se. Às categorias pesquisadas em 2012 (“Número de Pagamentos”, “Número de Horas Gastas” e “Peso da Tributação Total em Relação aos Lucros”57) foi acrescido o “Índice de Pós-Declaração (Postfiling)”, composto por quatro componentes de avaliação:


    
      	tempo para cumprir com as obrigações relativas a uma restituição do imposto sobre valor agregado (IVA) ou do imposto sobre bens e serviços;


      	tempo para obter uma restituição do IVA ou do imposto sobre bens e serviços;


      	tempo para cumprir com as obrigações relativas a uma retificação do imposto sobre o rendimento corporativo (IRPJ); e


      	tempo para concluir um processo de retificação do IRPJ (FMI, s/d).

    


    O Postfiling varia entre 0-100, quanto mais alto, melhor. O Brasil teve pontuação baixíssima (7,8), a 3ª pior posição da lista, se excluídos os sete países sem pontuação ou com nota zero.


    No “Número de Pagamentos”, houve aumento de 9 para 10 pagamentos anuais, rebaixando nossa colocação nesse quesito do 35º para o 54º posto.


    O “Número de Horas Gastas” reduziu-se de 2.600 para 1.501 horas, mas isso não significou melhora do nosso posicionamento, pois continuamos na pior colocação nesse quesito, tal como em 2012.


    O “Peso da Tributação Total em Relação aos Lucros” reduziu-se de 67,1% para 65,1%. Nesse quesito, em 2012, estávamos na 168ª posição; agora, mesmo com a discreta queda ocorrida no período, ocupamos a 175ª colocação.


    Como se percebe, houve até melhora desses dois últimos indicadores em termos absolutos, mas isso foi insuficiente para melhorar nossa posição em relação às demais nações.


    Entretanto, o principal motivo da piora no quesito “Pagamento de Impostos” parece ser o novo “Índice de Pós-Declaração” (Postfiling).


    Mesmo sem acesso às planilhas utilizadas para seu cálculo, não é difícil vislumbrar a razão da péssima nota recebida pelo Brasil. É que não temos um Imposto sobre Valor Agregado (IVA) no nosso sistema tributário. Aqui a tributação sobre bens e serviços subdivide-se em cinco tributos distintos: o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); o Imposto sobre Serviços (ISS); a Contribuição para o Programa de Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), que têm uma base mais ampla (receita ou faturamento), alcançando praticamente todos os bens e serviços.


    Assim, o cumprimento das obrigações acessórias desse conjunto de tributos é muito oneroso para os contribuintes. Cabe ressaltar que o ICMS é um tributo estadual, regulado, portanto, por 27 legislações diferentes. Já o ISS é municipal, em tese, regido por mais de 5.000 legislações.


    Se a obtenção de restituições junto ao fisco federal não é fácil, essa é uma tarefa ingrata no plano do ICMS. Como o imposto tem parcela da sua incidência no estado de origem, por meio das alíquotas interestaduais, não é raro o estado de destino ter que devolver recursos que não foram por ele arrecadados. De fato, é frequente solicitar-se de determinado estado a devolução de créditos relativos a insumos comprados em outro estado.


    Dessa forma, é compreensível a nota extremamente baixa obtida pelo Brasil no quesito “Índice de Pós-Declaração” (Postfiling). Nossa vizinha Argentina, que tem um IVA nacional, obteve nota 47,9, por exemplo, mais de seis vezes superior à do Brasil.


    3 Obrigações tributárias acessórias no Brasil


    Registramos nesse capítulo os principais eventos que alteraram o custo das obrigações tributárias acessórias no período em análise.


    3.1 Obrigações tributárias acessórias - pessoas físicas


    Entre 2012 e 2019, não houve modificações significativas na legislação aplicável às pessoas físicas.


    Em termos corriqueiros, as pessoas físicas submetem-se ao pagamento dos seguintes tributos: Imposto de Renda das Pessoas Físicas (IRPF), Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor (IPVA), Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU), taxas locais, normalmente cobradas com o IPTU, além da sua parcela na contribuição para previdência social. Podem, ainda, ter que recolher o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) e o Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI).


    O IPTU (e taxas locais) e o IPVA são tributos cobrados mediante lançamento direto (lançamento de ofício). São emitidas guias de recolhimento pelas administrações tributárias, que podem ser quitadas na rede bancária. Não acarretam, portanto, grandes custos administrativos aos contribuintes. Os fiscos estaduais e municipais calculam o ITCMD e o ITBI, respectivamente, exigidos para registro dos formais de partilha do inventário e dos contratos de transmissão dos imóveis. Estes tributos também não trazem dificuldades exageradas aos contribuintes.


    Resta o IRPF. Este, sim, exibe um razoável grau de dificuldade para o contribuinte. Anualmente, em abril, deve ser preparada a Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF). Para tanto, exige-se conhecimento da legislação e interpretação de uma série de documentos, tais como informes de rendimentos, comprovantes de despesas, informações sobre aplicações financeiras, documentos de compra e venda de bens etc.


    3.2 Obrigações tributárias acessórias - pessoas jurídicas


    Houve, no período analisado, importantes modificações na legislação aplicável às pessoas jurídicas.


    3.2.1 O Simples-Nacional


    A Lei Complementar nº 147, de 2014, buscou simplificar os procedimentos burocráticos que envolvem as micro e pequenas empresas optantes pelo Simples-Nacional, adotando, dentre outras medidas, as seguintes:


    
      	criação de cadastro único das micro e pequenas empresas;


      	fixação de prazos máximos para que órgãos fiscalizadores cumpram medidas necessárias à emissão de documentos, realização de vistorias e atendimento das outras demandas;


      	fiscalização orientadora;


      	criação do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM), para facilitar o registro e legalização de empresários;


      	abertura, registro, alteração e baixa da microempresa e empresa de pequeno porte por meio preferencialmente eletrônico;


      	declaração única com dados relacionados a fatos geradores e base de cálculo da contribuição para a Previdência Social devida sobre salários, FGTS e outras informações de interesse do (antigo) Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), do INSS e do Conselho Curador do FGTS;


      	obtenção do licenciamento para funcionar mediante simples fornecimento de dados e declaração do titular ou responsável, em caso de atividade classificada como de baixo grau de risco;


      	permissão do registro dos atos constitutivos, suas alterações e extinções (baixas), independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias;


      	limitação da substituição tributária;


      	autorização do ingresso no Simples-Nacional de uma série de atividades antes vedadas, especialmente em relação à prestação de serviços profissionais.

    


    A Lei Complementar nº 155, de 2016, por sua vez, aumentou o limite máximo anual de receita bruta para opção pelo Simples-Nacional de R$3.600.000,00 para R$4.800.000,00. Além disso, autorizou o ingresso de uma série de atividade no regime, inclusive a produção de bebidas alcoólicas. Promoveu, ainda, o pagamento do FGTS com os demais tributos no recolhimento unificado.


    Como o Simples-Nacional ainda é (com o perdão da redundância) a forma mais simples de se desincumbir das obrigações tributárias, pode-se afirmar que houve uma diminuição no custo das micro e pequenas empresas em cumpri-las, seja por aperfeiçoamentos na legislação em si, seja pela ampliação dos empreendimentos autorizados a optar pelo regime. Assim, o balanço para as micro e pequenas empresas no período parece ser positivo.


    3.2.2 O Lucro Presumido


    A Lei nº 12.814, de 2013, ampliou o limite máximo anual de receita bruta para opção de R$ 48.000.000,00 para R$ 78.000.000,00, patamar bastante generoso. Vale lembrar que o regime do Lucro Presumido foi originalmente concebido para permitir às empresas de porte médio apurar seus tributos federais de maneira mais simplificada, com base em livro-caixa e não na escrituração contábil completa.


    A Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) foi substituída pela Escrituração Contábil Fiscal (ECF) a partir do ano-calendário 2014. As empresas optantes pelo Lucro Presumido utilizam-se do chamado Bloco P para repassar as informações à Secretaria Especial da Receita Federal, por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).


    Caso sejam distribuídos lucros em montante superior ao valor do lucro presumido, diminuído dos impostos e contribuições, a pessoa jurídica é obrigada a entregar também a Escrituração Contábil Digital (ECD) para evitar a tributação sobre essa distribuição.


    As empresas optantes pelo lucro presumido também passaram a ser obrigadas a entregar a Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da Contribuição Previdenciária sobre Receita (EFD-Contribuições) e a Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf).


    Caso sejam contribuintes do ICMS ou IPI, também ficam obrigadas a entregar a Escrituração Digital Fiscal dos citados impostos (a EFD ICMS IPI). Na realidade, a EFD ICMS IPI foi instituída em 2009, pelo Ajuste SINIEF nº 2, de 2009, mas a obrigatoriedade de sua apresentação foi ampliada paulatinamente, em função do setor de atividade e do faturamento da empresa.


    As empresas do Lucro Presumido obrigam-se ainda ao preenchimento das informações no Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social), relativas aos trabalhadores, como contribuições previdenciárias, folha de pagamento, comunicações de acidente de trabalho, aviso prévio e FGTS.


    Esse é o panorama das medidas que tiveram mais impacto sobre as obrigações acessórias relativas ao Lucro Presumido. Difícil fazer uma avaliação objetiva sobre se houve, ou não, simplificação significativa pela adoção das escriturações eletrônicas, no lugar das DIPJ e dos livros em papel. Porém, a criação da EFD ICMS IPI deve ter facilitado o cumprimento das obrigações acessórias referentes a esses dois impostos, pois ambos os impostos passaram a ser declarados por meio de uma única escrituração eletrônica.


    Nota fiscal eletrônica, SPED, ECF, ECD, EFD-Contribuições, EFD ICMS IPI e e-Social serão objeto de comentário mais aprofundado na subseção seguinte.


    3.2.3 O Lucro Real


    Para as empresas de maior porte houve uma série de eventos que trouxeram impactos relevantes no custo de cumprimento de suas obrigações acessórias. E para pior.


    Destaca-se inicialmente a implementação no Brasil dos padrões internacionais de contabilidade (IFRS - International Financial Reporting Standards) estabelecidos pelo IASB (International Accounting Standards Board).


    Essa medida teve como objetivo aproximar os balanços patrimoniais e as demonstrações de resultados das empresas brasileiras a valores correntes de mercado, com vistas a auxiliar a tomada de decisões dos investidores.


    Tratou-se, portanto, de uma modificação com objetivos empresariais, e não fiscais. As empresas passaram a ter que efetuar uma série de procedimentos contábeis exigidos pelos padrões internacionais, tais como: avaliações a valor justo; apuração de mais-valia (ou menos-valia); registro de ágio por rentabilidade futura (goodwill) ou de ganho por compra vantajosa; ajustes a valor presente; testes de recuperabilidade, dentre outros.


    Pode-se dizer que os padrões contábeis tradicionais tinham maior convergência com a legislação fiscal brasileira, pois eram basicamente fundados em custos históricos de aquisição. Já os padrões internacionais exigem constantes (re)avaliações dos negócios, de forma a que o resultado e o patrimônio da empresa espelhem da melhor maneira possível o valor de realização de ativos e passivos.


    Assim, a nova legislação societária e empresarial obriga o contribuinte a realizar complexos ajustes para atender aos padrões IFRS. Porém, na apuração do lucro e da receita tributáveis, os efeitos desses procedimentos sobre os resultados da empresa têm que ser revertidos. Isso porque, como regra geral, ganhos e perdas registrados para atender aos padrões contábeis internacionais somente produzem efeitos fiscais quando realizados.


    A Lei nº 12.973, de 2014, tratou de fazer as adaptações da escrituração fiscal aos novos padrões contábeis, com a premissa da neutralidade arrecadatória. Todavia, isso aumentou consideravelmente a complexidade da apuração dos tributos incidentes sobre o lucro (IRPJ e CSLL) e a receita (PIS/Pasep e Cofins).


    Outros dois episódios merecem menção, embora tenham trazido impacto apenas a empresas que atuam em algumas atividades econômicas.


    O primeiro envolve a disputa entre os estados da federação pelo ICMS incidente nas operações de venda pela internet. Com o crescimento exponencial desse tipo de operação, os estados de destino das mercadorias buscaram obter um quinhão da receita do imposto, que, antes da promulgação da Emenda Constitucional nº 87, de 2015, pertencia integralmente aos estados de origem.


    Antes mesmo da promulgação da referida Emenda, havia sido editado o Protocolo ICMS nº 21, de 2011, que trata do comércio não presencial, em especial do eletrônico. Esse Protocolo previa a destinação de uma parcela do ICMS para o estado de destino, autorizando inclusive sua cobrança na passagem da mercadoria pelas fronteiras interestaduais.


    O referido Protocolo, assinado por dezoito unidades da Federação58, provocou grande distúrbio no fluxo de comércio interno no país. O Supremo Tribunal Federal (STF), dada a flagrante fragilidade jurídica, declarou sua inconstitucionalidade no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4628 e 4713.


    Posteriormente, foi aprovada a chamada PEC do Comércio Eletrônico, convertida na Emenda Constitucional nº 87, 2015. A alteração da cobrança do ICMS alcançou todas as operações interestaduais que envolvem bens e serviços destinados a consumidor final não contribuinte do imposto localizado em outro estado.


    Antes de sua promulgação, nas vendas interestaduais para consumidor final não contribuinte do imposto, o vendedor apurava o ICMS com base na alíquota do estado de localização do seu estabelecimento (estado de origem). O imposto era calculado juntamente com o devido nas demais operações realizadas. Ou seja, o vendedor acompanhava uma legislação, realizava uma única apuração do ICMS e submetia-se apenas a uma autoridade fazendária (a do estado de origem).


    Após a promulgação da Emenda, essa mesma operação passou a dar origem a duas parcelas do ICMS: (i) o estado de origem recolhe o ICMS com base na alíquota interestadual, apurado juntamente com as demais operações internas, tal como na sistemática anterior; e (ii) o estado de destino, por sua vez, exige o ICMS calculado com base na diferença entre sua alíquota interna e a interestadual, passando o estabelecimento remetente da mercadoria a ser o responsável pelo recolhimento dessa parcela do imposto.


    Como consequência, os contribuintes de ICMS que realizam vendas interestaduais passaram a ter que acompanhar as legislações de todos os estados com os quais efetuassem esse tipo de operação. Além disso, agora recolhem em separado parcela do imposto sobre essas vendas. Em outros termos, com a modificação da legislação, uma empresa com clientes consumidores finais em todo o território nacional obriga-se a fazer vinte e sete apurações de ICMS e a efetuar em separado os respectivos recolhimentos.


    O Convênio ICMS nº 93, de 2015, regulamentou a cobrança do imposto dessas operações. Passou-se a exigir o recolhimento do ICMS do estado do destino nota fiscal a nota fiscal, a cada operação ou prestação (cláusula quarta). A alternativa a esse recolhimento individualizado seria o vendedor inscrever-se como contribuinte do estado do destino (cláusula quinta)59.


    A regra anterior à Emenda Constitucional nº 87, 2015, estabelecia notória inequidade fiscal. Ela reservava ao estado de origem a totalidade do ICMS nesse tipo de operação. Porém, a nova fórmula de cobrança do imposto redundou em aumento significativo do custo de cumprimento das obrigações acessórias aos contribuintes que exploram o comércio interestadual.


    O segundo episódio envolve o ISS municipal e também decorre de disputa federativa pela receita do tributo.


    Trata-se da aprovação da Lei Complementar nº 157, de 2016. O referido diploma legal buscou alterar o aspecto espacial do fato gerador do ISS incidente sobre administração de cartões de crédito e débito, planos de saúde e arrendamento mercantil. O imposto passou a ser cobrado no município de residência ou localização do tomador desses serviços.


    Na vigência da regra anterior, o imposto era cobrado no município em que estivesse localizado o estabelecimento do prestador do serviço. As empresas, ainda que com clientes em todo o território nacional, podiam concentrar as operações em um único estabelecimento. Submetiam-se, assim, a apenas uma legislação do ISS. Não raro escolhiam sedes em localidades com tributação favorecida, em alguns casos com indícios de prática aberta de guerra fiscal60. Como a nova sistemática, tais empresas passariam a ter que acompanhar as legislações tributárias dos munícipios onde os clientes estivessem domiciliados.


    O texto acima está no condicional porque, ao analisar a medida cautelar da ADI 5835, o ministro Alexandre de Moraes do STF suspendeu a aplicação da referida Lei Complementar. Dentre suas razões de decidir, constou a dificuldade em cumprir com a obrigação tributária:


    “Essa alteração exigiria que a nova disciplina normativa apontasse com clareza o conceito de ‘tomador de serviços’, sob pena de grave insegurança jurídica e eventual possibilidade de dupla tributação, ou mesmo inocorrência de correta incidência tributária.


    A ausência dessa definição e a existência de diversas leis, decretos e atos normativos municipais antagônicos já vigentes ou prestes a entrar em vigência acabarão por gerar dificuldade na aplicação da Lei Complementar Federal, ampliando os conflitos de competência entre unidades federadas e gerando forte abalo no princípio constitucional da segurança jurídica, comprometendo, inclusive, a regularidade da atividade econômica, com consequente desrespeito à própria razão de existência do artigo 146 da Constituição Federal.


    Em hipótese assemelhada, esta SUPREMA CORTE teve a oportunidade de invalidar norma geral de direito tributário, com fundamento na dificuldade de sua aplicação, que teria fomentado conflitos de competência entre unidades federadas (ADI 1600, Rel. SYDNEY SANCHES, Rel. P/ Acórdão Min. NELSON JOBIM, Tribunal Pleno, DJ de 26/6/2003), tendo sido salientado no voto do eminente DECANO, Ministro CELSO DE MELLO: (...)” (g.n)


    Dessa forma, os contribuintes, até este momento, não estão sofrendo majoração de custos administrativos graças à decisão do STF. Todavia o problema vai ressurgir. Tal como no episódio do ICMS sobre o comércio eletrônico, estamos diante de uma disputa federativa por recursos, em que se busca realocar receitas do ISS para municípios de menor porte. Como implementar essa nova diretiva, que desconcentra a arrecadação tributária, sem aumentar demais o ônus do cumprimento das obrigações acessórias é um grande desafio.


    Tentativa nesse sentido foi a aprovação da Lei Complementar nº 175, de 2020. A referida lei estabelece um padrão nacional de obrigações acessórias do ISS devido nas referidas operações, por meio de sistema eletrônico a ser desenvolvido pelos próprios contribuintes, segundo normas definidas pelo Comitê Gestor de Obrigações Acessórias do ISS (CGOA). Os municípios informarão no sistema alíquota, legislação e dados bancários para pagamento do imposto. Até a data da conclusão deste artigo, essa padronização ainda não estava em operação. Recentemente, a Confederação Nacional dos Municípios (CNM) e a Frente Nacional de Prefeitos (FNP) indicaram os membros do CGOA (Comunicado nº 1, de 18 de janeiro de 2021).


    Deixamos para o fim alguns comentários sobre o SPED, as notas fiscais eletrônicas e as escriturações digitais, já mencionados de passagem na subseção 3.2.2.


    Em 2012, havia grande esperança de que a digitalização das notas fiscais e dos livros contábeis e fiscais simplificasse de maneira radical o cumprimento das obrigações acessórias no país.


    Embalava esse otimismo a possibilidade de se exigir do contribuinte apenas a entrega da escrituração contábil, atendendo a legislação societária e empresarial, e da escrituração fiscal, para cumprimento da legislação tributária. A base documental seriam as notas fiscais eletrônicas. Todas as demais informações de interesse do fisco, em tese, deveriam constar do conjunto de dados coletados por meio dessas obrigações acessórias. Embora alguns passos importantes tenham sido dados, não chegamos ainda a atingir essa meta.


    A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), por exemplo, avançou muito no período analisado. Segundo as estatísticas do SPED, entre janeiro e outubro de 2019, foram emitidas 2.357.239.482 NF-e, correspondendo a operações no valor total de R$ 15.132.688.169.481,50. (SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL, 2019)


    Na realidade, a NF-e é um projeto conjunto desenvolvido pelos fiscos federal e estaduais. Essa parceria possibilitou inclusive a consolidação das obrigações acessórias do IPI federal e do ICMS estadual numa única EFD ICMS IPI. Tal passo foi importante na simplificação da apuração desses tributos, acolhendo, inclusive, os livros de entrada e saída e, ainda que de forma parcial e paulatina, o livro de registro de inventário.


    Já a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) está sendo desenvolvida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e por associações de representantes dos municípios. O projeto NFS-e procura estabelecer um padrão nacional de documento fiscal para cobrir as operações de prestação de serviços tributadas pelo ISS. Busca-se a adoção de um único modelo por todos os municípios. Porém, o projeto parece ainda estar em estágio embrionário.61


    Como mencionado, os prestadores de serviços com estabelecimentos ou clientes espalhados pelo país podem vir a enfrentar custos administrativos significativos com o ISS, especialmente se forem obrigados a seguir padrões de emissão de nota fiscal diferentes para cada jurisdição municipal.


    O cálculo do imposto municipal é simples, pois trata-se de tributo cumulativo, sem direito a crédito (exceto no setor de construção civil). Mas tem tudo para tornar-se um tormento para os contribuintes quando sua arrecadação for descentralizada na linha da Lei Complementar nº 157, de 2016, por ora suspensa pelo STF. Por isso, seria de grande valia que o projeto NFS-e avançasse mais celeremente, em paralelo à padronização de obrigações acessórias segundo parâmetros do CGOA.


    As escriturações contábeis e fiscais digitais, ECD e ECF, por sua vez, ainda não foram capazes de substituir completamente as outras obrigações acessórias exigidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.


    Além da ECD e da ECF, os contribuintes estão obrigados a apresentar: a EFD Contribuições, tratando do PIS/Pasep, Cofins e contribuição previdenciária sobre receita bruta; a EFD ICMS IPI, cuidando desses dois impostos; a EFD-Reinf, com escrituração de rendimentos pagos e retenções de Imposto de Renda e Contribuição Social; a e-Financeira, com informações relativas às operações financeiras; o e-Social, com informação sobre relações trabalhistas e previdenciárias; e o MDF-e, para emissão de manifestos fiscais para transporte de carga.


    Além dessas escriturações, todas entregues no ambiente digital do SPED, os contribuintes devem, dependendo das circunstâncias, entregar à Secretaria da Receita Federal do Brasil as seguintes declarações eletrônicas (RECEITA FEDERAL, 2019):


    
      	DBF - Declaração de Benefícios Fiscais


      	DCP - Demonstrativo do Crédito Presumido


      	DCRE - Demonstrativo do Coeficiente de Redução do Imposto de Importação


      	DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais


      	DECRED - Declaração de Operações com Cartões de Crédito


      	DERC - Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais


      	DEREX - Declaração sobre a Utilização dos Recursos em Moeda Estrangeira Decorrentes do Recebimento de Exportações


      	DIF - Papel Imune


      	DIMOB - Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias


      	DIRF - Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte


      	DITR - Declaração do Imposto Territorial Rural


      	DMED - Declaração de Serviços Médicos e de Saúde


      	DNF - Demonstrativo de Notas Fiscais


      	DPREV - Declaração sobre a Opção de Tributação de Planos Previdenciários


      	DSPJ - Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica (Simples e Empresas Inativas)


      	DTTA - Declaração de Transferência de Titularidade de Ações

    


    Algumas dessas declarações são muito específicas ou buscam obter informações que de fato não constam nem dos lançamentos contábeis, nem dos assentamentos fiscais. Várias delas, entretanto, parecem, à primeira vista, redundantes em relação às informações já coletadas por meio do SPED.


    Do exposto, percebe-se que houve aumento no custo das obrigações acessórias para empresas de maior porte. Justificam essa conclusão a adoção dos padrões contábeis internacionais e as mudanças da legislação do ICMS e do ISS, causadas por disputas federativas por recursos.


    Nenhum desses episódios tem relação direta com exigências das administrações tributárias. É forçoso reconhecer, no entanto, que estamos longe da meta de os fiscos federal, distrital, estaduais e municipais obterem todas as informações necessárias para exercerem suas funções no âmbito do SPED, o que dispensaria os contribuintes de entrega de outras declarações ou formulários.


    4 Conclusões


    Em síntese, o Brasil teve uma discreta melhora no indicador geral apurado pelo Doing Business (“Facilidade de fazer negócios”), galgando duas posições no período analisado (para a 124ª colocação no DB 2020).


    No que tange ao quesito “Pagamento de Impostos”, porém, pioramos do 126º para o 150º posto entre as nações pesquisadas.


    O “Número de Horas Gastas” reduziu-se substancialmente, de 2.600 para 1.501 horas, mas continuamos no último lugar nesse indicador. A situação brasileira foi agravada pela inserção de um novo indicador na metodologia do Doing Business, o “Índice de Pós-Declaração” (Postfiling). O Postfiling avalia o esforço do contribuinte em receber restituições ou ressarcimentos do fisco. Por isso, não há surpresa com a minúscula pontuação brasileira, de 7,8 em 100 possíveis, uma das piores da lista.


    Tudo indica que o massivo emprego de tecnologia da informação na emissão de notas fiscais eletrônicas e na escrituração contábil e fiscal ainda não surtiu efeito. O Brasil talvez tenha a infraestrutura digital mais avançada do mundo para o cumprimento de obrigações tributárias. No entanto, isso ainda não se traduziu em simplificação significativa para os contribuintes brasileiros.


    Parte do problema reside no próprio desenho do Sistema Tributário Nacional. Os dois episódios descritos neste trabalho ilustram isso (o do ICMS sobre o comércio virtual e o do ISS sobre serviços de cartões de crédito e débito, planos de saúde e arrendamento mercantil). De fato, a anômala tributação de bens e serviços aqui empregada, com incidência de IPI, PIS/Pasep, Cofins, federais, ICMS estadual e ISS municipal, não auxilia em nada a tarefa do contribuinte em cumprir com suas obrigações.


    Enquanto uma reforma tributária digna desse nome não se mostra viável, a integração das obrigações acessórias relativas ao IPI e ao ICMS por meio da EFD ICMS IPI aponta o caminho a ser trilhado. O próximo passo será a uniformização das notas fiscais de serviços (NFS-e) e das obrigações acessórias do ISS, especialmente se a descentralização de receitas desse tributo vier a se consolidar.
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    TRIBUTAÇÃO NO BRASIL E NOS ESTADOS UNIDOS62


    Murilo Rodrigues da Cunha Soares


    1 Introdução


    Os Estados Unidos da América (EUA) são a maior economia do mundo. Seu Produto Interno Bruto (PIB), em 2019, atingiu US$ 21.433,23 bilhões (OECD, 2019). O PIB brasileiro no mesmo ano foi de R$ 7.256,93 bilhões, que transformado em dólares pela taxa média de câmbio de R$ 3,9455 por dólar resulta em US$ 1.839,29 bilhões. Portanto, a produção de bens e serviços na economia norte-americana é quase doze vezes maior do que na brasileira. Em termos per capita essa disparidade econômica reduz-se, especialmente se a comparação é realizada quanto ao poder de compra das moedas. Em 2017, a renda per capita dos norte-americanos foi de US$ 59.984 anuais, mais de quatro vezes superior à dos brasileiros, que no referido ano foi de US$ 14.592 anuais (OECD, 2020a). Quanto mais rica uma nação, mais fácil é a obtenção de receitas tributárias.


    A distribuição de renda não é um primor em nenhum dos países. Nos EUA, em 2018, o coeficiente GINI, antes dos impostos e transferências, foi de 0,505 (índice que varia entre 0 e 1, quanto mais próximo de 1, mais concentrada a renda). Depois dos impostos e transferências, ele reduziu-se para 0,390. No Brasil, em 2013, esses indicadores foram de 0,575 e 0,470, respectivamente. Para se ter uma noção comparativa, em 2018, na Suécia eles foram de 0,428 e 0,275, respectivamente, padrão seguido pelas nações escandinavas. Na França e na Alemanha, merece destaque o papel do estado na redução das desigualdades: em 2017, após os impostos e transferências, o GINI desses países reduziu-se de 0,519 para 0,292 e de 0,500 para 0,289, respectivamente (OECD, 2020b). Quanto mais concentrada a renda dos cidadãos de um país, mais difícil é a cobrança de tributos.


    Brasil e EUA são repúblicas federativas. Os EUA são compostos por 50 estados e o Distrito de Colúmbia. Califórnia, Texas, Nova York e Flórida, os quatro maiores estados norte-americanos, respondem, respectivamente, por 14,7%, 8,8%, 8,0% e 5,1% do PIB, totalizando, portanto, 36,6% (USA, BEA, 2020). Os demais estados norte-americanos agregam, cada um, menos de 5% ao PIB total dos EUA. No Brasil, o estado de São Paulo sozinho responde por 32,2% do PIB brasileiro. Se a ele forem agregados Rio de Janeiro, com 10,2%, Minas Gerais, 8,8%, Rio Grande do Sul, 6,4%, e Paraná, 6,4%, são quase 64% do PIB brasileiro concentrados nas regiões Sul e Sudeste (IBGE, 2020a).


    Nos Estados Unidos, em 2019, havia 19.502 governos em nível local — incorporated cities, towns, villages (STATISTA, 2020). Mas talvez a melhor aproximação aos municípios brasileiros sejam os 3.113 condados/comarcas (counties) norte-americanos contabilizados pelo U.S. Bureau of Economic Analysis (BEA). O PIB do condado de Los Angeles, em 2018, atingiu US$ 710,9 bilhões, menos de 10% do PIB norte-americano, mas o equivalente a quase 40% do brasileiro (USA, BEA, 2019). No Brasil, em 2017, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística compilou dados de 5.570 munícipios. São Paulo, a cidade mais rica do país em termos absolutos, concentrou 10,6% do PIB nacional (IBGE, 2020b).


    Nos dois países, a tributação é imposta pelos governos federal, estaduais e locais. No Brasil, as competências tributárias são rigidamente definidas pela Constituição Federal e há uma série de tributos com arrecadação partilhada entre os entes federativos63. Além da entrega de recursos a estados e municípios, a União destina parte da arrecadação do IR e do IPI aos fundos constitucionais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com o objetivo de financiar investimentos privados nessas regiões.


    Nos Estados Unidos não há limites constitucionais para a criação de tributos pelos governos. A arrecadação, em geral, fica com o titular do tributo, mas há casos muito assemelhados à partilha de produto de arrecadação entre os governos estaduais e locais, como se verá adiante.


    Sistemas tributários de países federativos, em geral, são mais complexos do que os de países unitários. E, se a distribuição regional de rendas é mais concentrada, essa complexidade é agravada por mecanismos que buscam reequilibrar as disparidades locais.


    Essa introdução traz informações úteis para se compreender o funcionamento dos sistemas tributários dos EUA e do Brasil. A comparação entre eles será feita por nível de governo (central, estadual e local) e por base de incidência (renda, folha de pagamentos, bens e serviços, e patrimônio)64.


    2 Governo Federal


    Em relação aos EUA, no nível federal, as principais fontes bibliográficas utilizadas foram os relatórios Overview of the Federal Tax System in 2019 (USA, CRS, 2019b) e Internal Revenue Service Data Book, 2019 (USA, CRS, 2019a). O Internal Revenue Service (IRS), órgão do Departamento do Tesouro (US Department of the Treasury), foi responsável pela arrecadação de US$ 3.564,58 bilhões em 2019. Seu correlato no Brasil é a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), que recolheu R$ 1.476,06 bilhões no mesmo período.


    Em ambos os países, a renda é a principal base de incidência no nível federal. Nos EUA, o Personal Income Tax (PIT) e o Corporate Income Tax (CIT) responderam por 56% das receitas do governo central. Mal comparando – pois, como se verá mais à frente, há significativas diferenças –, o PIT seria o equivalente ao nosso Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) e o CIT, ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) combinado com a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). No Brasil, a tributação sobre a renda respondeu por quase 34% da arrecadação federal65.


    Outra base importante em ambos os países é a folha de pagamentos. Nos EUA, as Payroll Taxes e Social Insurances foram responsáveis por 36% das receitas federais. No Brasil, as contribuições previdenciárias do empregado e do empregador para o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e Contribuição para o Plano de Seguridade do Servidor Público (CPSSP) arrecadaram pouco mais de 30% das receitas federais.


    Uma diferença significativa entre os dois países ocorre em relação à tributação de bens e serviços. O governo federal norte-americano limita-se a cobrar impostos sobre alguns bens e serviços específicos (Excise Taxes), que arrecadaram algo como 3% das receitas federais.


    Já no Brasil, no nível federal, essa base é explorada pelo IPI, Contribuição para o Programa de Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico sobre combustíveis (Cide-Combustíveis). Esse conjunto de tributos representa quase 25% da arrecadação federal, percentual que sobe para aproximadamente 27,5%, se agregadas as receitas do Imposto de Importação (II) e de Exportação (IE).


    Os tributos aduaneiros (Custom Duties) nos EUA não são arrecadados pelo IRS, mas pelo U.S. Customs and Border Protection, órgão do Departamento da Segurança Interna (US Department of Homeland Security). Se somada sua arrecadação à do IRS, representaria menos de 2% do total66.


    A tributação sobre o patrimônio nos EUA é realizada no nível federal por meio de impostos sobre heranças e doações (Estate and Gift Taxes). Essa base representa apenas 0,5% da arrecadação, pois, como se verá à frente, os tributos alcançam apenas patrimônios milionários.


    No Brasil, o Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (ITR) é o único tributo patrimonial cobrado pela União. O ITR é irrelevante do ponto de vista arrecadatório (0,1% das receitas federais). Vale lembrar que, embora autorizada a cobrança do Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), a lei complementar exigida para sua instituição nunca foi aprovada.


    Esse é o panorama dos tributos exigidos pelos governos centrais brasileiro e norte-americano. A próxima seção traz alguns detalhes dos tributos mencionados.


    2.1 Tributação da renda


    Há diferenças substanciais na tributação da renda nos dois países. Primeiro, no Brasil, apenas a União está autorizada a exigir esse tipo de tributo. Estados e municípios, todavia, recebem parcela da arrecadação do IR federal por meio dos Fundos de Participação dos Estados (FPE = 21,5%) e dos Municípios (FPM = 24,5%). Ficam também com a arrecadação decorrente do imposto de renda na fonte (IR-Fonte) sobre os pagamentos que efetuarem. Nos EUA, os governos federal, estaduais e locais podem cobrar seus próprios impostos de renda.


    Segundo, no Brasil, além do IRPF e do IRPJ, há a CSLL, contribuição social com base tributável quase idêntica à do IRPJ. Difere deste apenas pela destinação integral de suas receitas aos cofres federais para financiar a Seguridade Social.


    Terceiro, no Brasil, a renda gerada pelos negócios é basicamente tributada pelos IRPJ/CSLL, apurados pelo Lucro Real (companhias de maior porte), Lucro Presumido (sociedades de médio porte) ou Simples-Nacional (micro e pequenas empresas). Cobra-se tributo sobre o resultado da pessoa jurídica, mas a distribuição de resultados aos sócios é isenta de imposto67.


    Nos EUA, apenas a renda das corporações (C-Corporation), equivalentes às nossas sociedades anônimas de grande porte, é sujeita ao CIT (o imposto similar ao IRPJ/CSLL). Nesse caso, a renda da empresa é tributada e a distribuição de lucros e dividendos a seus sócios e acionistas também, como se verá em detalhes mais à frente.


    A renda dos empreendimentos individuais (sole proprietorships), das parcerias (partnerships), das empresas de menor porte (S Corporation) e das companhias de responsabilidade limitada (limited liability companies) é tributada na pessoa física do sócio (pelo PIT, imposto similar ao IRPF). O mecanismo usado é pass-through system. Nele, o lucro do negócio, apurado após a dedução dos principais custos e despesas, é transferido para o dono do negócio e sujeito à mesma alíquota progressiva que incide sobre as demais fontes de rendimento.


    Quarto, bases de cálculo e alíquotas dos tributos sobre a renda nos dois países são bem diferentes. Pode-se afirmar que há preocupação maior da legislação norte-americana com a progressividade (cobrar proporcionalmente mais de quem ganha mais) e a generalidade (cobrar de todas as fontes de rendimentos) do imposto.


    Seria impossível dentro do escopo deste trabalho fazer uma descrição detalhada do PIT e do CIT, dada a complexidade da legislação norte-americana. Assim, o que se segue um é breve relato das suas principais características, para fins de comparação com os similares brasileiros.


    2.1.1 Imposto de renda dos indivíduos


    No Brasil, a tabela de incidência do IRPF aplicável aos rendimentos tributáveis é progressiva, com uma faixa de isenção anual de R$ 22.847,76 e cinco alíquotas, que variam de 7,5% a 27,5%. Há quatro tabelas progressivas do PIT norte-americano: a do contribuinte solteiro; a do casado que declara em conjunto com seu cônjuge; a do casado que opta por pagar o imposto em separado; e a do “chefe de domicílio” (head of household). São aplicáveis sete alíquotas marginais, que variam de 10% a 37%. Nos EUA, o PIT é cobrado por meio de chamada tributação cedular, em que a cobrança depende, em grande medida, da natureza da fonte do rendimento, sistema que foi revogado no Brasil a partir de 1988.


    Remanescem no Brasil, no entanto, duas formas diferenciadas de cálculo do imposto devido na apuração dos (i) resultados da atividade rural e (ii) dos rendimentos do trabalho autônomo com uso de livro-caixa. Em ambos os casos, há possibilidade de se abaterem as despesas usuais e necessárias para se obterem os rendimentos de cada atividade.


    No Brasil, é autorizado o abatimento de despesas com educação e saúde, além do desconto com dependentes. São dedutíveis as contribuições pagas à previdência pública e as despesas com planos privados de aposentadoria. Algumas doações para cultura e assistência social são incentivadas, com a dedução do imposto devido. A legislação impõe limites ao aproveitamento das despesas dedutíveis, exceto em relação às incorridas com saúde. O contribuinte pode, alternativamente, optar pelo desconto simplificado padrão, correspondente a 20% do valor dos rendimentos tributáveis no ajuste anual, limitado a R$ 16.754,34.


    Várias espécies de rendimentos são tributadas em separado, ou seja, não se sujeitam ao ajuste anual do IRPF. Portanto, não são submetidas à tabela progressiva, e sim tributados exclusivamente na fonte, tais como os obtidos nas aplicações financeiras e os ganhos de capital na venda de bens e direitos. Dignas de menção, além da isenção na distribuição de lucros e dividendos, as várias desonerações a rendimentos do mercado financeiro (letras de câmbio do agronegócio e imobiliárias, debêntures e fundos incentivados, etc.). O ganho na venda de bens e direitos ou de ações em bolsa também é beneficiado com limites de isenção.


    Nos EUA, a lista de despesas dedutíveis inclui as permitidas no Brasil e uma série de outras. Destacam-se os juros e seguros pagos na hipoteca do imóvel residencial, as perdas em desastres naturais ou roubos, os impostos estaduais e locais, as perdas em jogos (dedutíveis dos ganhos), além de vários créditos fiscais aproveitáveis na apuração do PIT. Essas deduções, abatimentos e créditos, como no Brasil, sujeitam-se a diversas regras e limites.


    Dentre os créditos fiscais, merece destaque o Earned Income Tax Credit, que se convencionou chamar de “imposto de renda negativo”. Isso porque trabalhadores de baixa renda acabam por recebê-lo em dinheiro, parcial ou integralmente, na forma de restituição do imposto.


    Como mencionado, os lucros do sócio nas empresas menores ou os obtidos na exploração de negócios próprios são tributados na pessoa física (pass-though). Nesse caso, o contribuinte tem direito a uma dedução de 20% da renda tributável, percentual que sofre reduções a partir de rendas superiores a US$ 165.275 anuais.


    Outros dividendos recebidos e ganhos de capital realizados em operações de venda que se caracterizem como de longo prazo são tributados a alíquotas favorecidas, de 0%, 15% ou 20%, dependendo da renda tributável do contribuinte. Aplica-se adicional de 3,8% aos contribuintes de rendimentos mais elevados (acima de US$ 250.000), o que eleva para 23,8% a cobrança máxima sobre a renda líquida desses investimentos. A incidência máxima do PIT cobrado sobre juros, aluguéis, royalties e outras rendas de capital, que não se qualifiquem para usufruir da tributação favorecida, pode alcançar 40,8%.


    Por fim, um breve comentário sobre o imposto de renda mínimo. A legislação norte-americana dele se utiliza para evitar que o PIT cobrado dos contribuintes de renda mais elevada seja reduzido excessivamente pelo aproveitamento de deduções, abatimentos, créditos fiscais, depreciações, amortizações e outras despesas.


    O Alternative Minimum Tax (AMT) é apurado somando-se à base tributável do PIT os itens redutores mencionados acima, ou seja, “glosando”, total ou parcialmente, o aproveitamento de algumas dessas deduções e tratamentos especiais. Sobre essa nova base tributável, aumentada pelo acréscimo das despesas, custos e créditos “glosados”, aplicam-se alíquotas de 26% e 28%. O contribuinte recolhe a diferença entre o AMT e o PIT.


    Em linhas muito gerais, essas são as significativas diferenças entre o IRPF brasileiro e o PIT norte-americano.


    2.1.2 Imposto de renda das empresas


    Como antecipado, nos EUA, grande parte da renda dos negócios é diretamente tributada na pessoa física do dono do negócio. Apenas as grandes corporações sujeitam-se ao CIT, tributo cuja incidência foi bastante reduzida pela reforma tributária do governo Trump. A tabela do imposto, que tinha alíquota marginal de 35% e alíquotas intermediárias que alcançavam 39%, foi substituída pela inicidência única (flat) de 21%.


    No Brasil, como também já mencionado, o lucro das pessoas jurídicas é tributado pelo IRPJ e pela CSLL. A alíquota do IRPJ é 15%, com adicional de 10% para lucros mensais superiores a R$ 20.000. A CSLL tem alíquota geral de 9%, sendo elevada para 20% para as instituições financeiras. Portanto, a incidência marginal combinada atinge 34%, ou 45%, se instituição financeira.


    A base de cálculo do CIT norte-americano, tal como a do IRPJ/CSLL brasileiros, tem como ponto de partida o lucro líquido da empresa, que sofre ajustes determinados pela legislação fiscal. A apuração dos referidos tributos é muito complexa em ambos os países.


    Uma diferença significativa entre as legislações é o aproveitamento de prejuízos fiscais. No Brasil, só se pode compensá-los com lucros futuros (carry-forward loss), limitada a redução destes em 30%. Nos EUA, além dessa modalidade de compensação “para frente”, normalmente limitada a 80% dos lucros, também se admite a compensação “para trás” (carry-back loss). Na prática, isso significa devolver ao contribuinte impostos pagos em exercícios anteriores. Essa regra havia sido revogada, mas foi reintroduzida pelo CARES Act, provisão legal baixada para minorar os efeitos econômicos da epidemia do Coronavírus.


    As legislações dos dois países também diferem quanto ao aspecto territorial do imposto. No Brasil, o imposto é cobrado em bases universais, ou seja, a empresa brasileira com investimentos no exterior paga imposto sobre lucros auferidos por controladas e coligadas estabelecidas fora do país.


    Nos EUA, o sistema é definido como “quase-territorial”. Os dividendos recebidos por empresas norte-americanas de suas coligadas e controladas estabelecidas no exterior qualificam-se para receber dedução de 100% na apuração do CIT. No entanto, alguns tipos de rendimentos (passive income) não fazem jus a essa dedução. Além disso, a legislação norte-americana possui uma série de mecanismos que se caracterizam como normas antielisivas. O objetivo delas é evitar a manipulação de resultados e o deslocamento dos lucros para jurisdições com baixa ou nenhuma tributação (paraísos fiscais).


    As duas subseções acima expõem as linhas gerais de cobrança do imposto de renda nos dois países. Porém, evidentemente, não esgotam o assunto, pois, como mencionado, trata-se de tributos muito complexos.


    2.2 Tributação da folha de pagamentos


    Tradicionalmente, a tributação da folha de pagamentos é estudada em separado da tributação da renda, embora alcance os salários e demais rendimentos do trabalho, sujeitos também ao imposto de renda.


    Justifica-se esse tratamento por quatro motivos: (i) a seguridade social (previdência, saúde e seguro-desemprego) tem como principal fonte de recursos as contribuições sobre folha de pagamentos; (ii) as contribuições formam um pecúlio ou seguro em favor do trabalhador, ao contrário do imposto de renda cujas receitas financiam o gasto geral do governo; (iii) empregado e empregador recolhem, ambos, suas contribuições, de maneira quase reflexa sobre o salário pago; e (iv) não são contribuições progressivas, ou são menos progressivas do que o imposto de renda, incidindo desde o primeiro centavo recebido, até determinado limite ligado ao valor do futuro benefício.


    As características acima se aplicam aos tributos dessa natureza cobrados no Brasil e nos EUA.


    Nos EUA, as contribuições sobre folha de pagamentos (Payroll Taxes) financiam a previdência, despesas médicas e seguro-desemprego. Para financiar a previdência (social security; old age, survivor, and desability insurance), são cobrados 6,2% de empregado e empregador, totalizando 12,4%. O limite individual de incidência é US$ 132.900 anuais.


    A contribuição para financiar a assistência médica (medicare e hospital insurance) tem alíquota de 1,45% de empregados e empregadores, totalizando 2,9%. Não há limite de renda para essa cobrança. Contribuintes de renda mais elevada (acima de US$ 200.000 anuais, se for chefe de domicílio), sujeitam-se a adicional de 0,9%, integralmente destinado ao seguro hospitalar.


    Para financiar os gastos administrativos com o seguro-desemprego, cobra-se do empregador 6% incidentes sobre os primeiros US$ 7.000 pagos ao empregado. No entanto, essa alíquota reduz-se, na prática, para 0,6%, pois admite-se um crédito equivalente a até 5,4%, rebate calculado com base no pagamento do seguro-desemprego feito aos estados (State Unemployment Taxes).


    Portanto, tudo somado, pode-se afirmar que a incidência geral sobre a folha de pagamentos atinge 21,3%, computado o rebate do seguro-desemprego cobrado em nível estadual.


    No Brasil, a contribuição previdenciária do empregado de empresas privadas tem alíquotas progressivas, que variam de 8% a 14%. A base de cálculo é limitada ao salário-de-contribuição (atualmente R$ 6.101,06 mensais). Esse valor é o teto para a concessão dos benefícios do RGPS.


    Os empregadores sujeitam-se a uma série de contribuições sobre a folha de pagamentos. Nenhuma delas observa o referido limite. Para financiar o RGPS, a contribuição previdenciária patronal tem alíquota de 20%, com adicional de 2,5%, se instituição financeira. Cobra-se ainda o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), de 1% a 3%, conforme o risco da atividade desempenhada. Também é cobrada a contribuição denominada Salário-Educação, de 2,5%, cujos recursos, como o próprio nome indica, vinculam-se ao financiamento de despesas com a educação básica.


    Como se vê, a folha de pagamentos é mais onerada no Brasil do que nos EUA. A incidência para o empregador, somadas as contribuições sociais acima, pode chegar a 25,5%, ou 28%, se instituição financeira.


    Também são cobradas dos empregadores do setor privado as chamadas contribuições para o “Sistema S” (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – Senai, Serviço Social do Comércio – Sesc, Serviço Social da Indústria – Sesi, Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio – Senac, Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – Senar, Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo – Sescoop, Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – Senat, Serviço Social de Transporte – Sest, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae68). As alíquotas são da ordem de 2,5%, variando conforme o ramo de atividade da empresa. As receitas dessas contribuições, porém, não compõem o orçamento da União, sendo, portanto, discutível do ponto de vista técnico incluí-las como integrantes do sistema tributário brasileiro, o que, no entanto, ocorre frequentemente.


    Idem em relação ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A alíquota do FGTS é de 8% sobre a remuneração paga. Seu recolhimento, porém, compõe fundo com contas individualizadas do trabalhador e serve como uma espécie de seguro desemprego.


    Os servidores públicos civis na ativa recolhem a contribuição para o Regime Próprio da Previdência Social (RPPS)69 por meio de alíquota base (14%), que após a aplicação de redutores e adicionais resulta em uma tabela progressiva, com alíquotas que variam de 7,5% a 22%. Os aposentados e pensionistas civis do setor público também recolhem a contribuição dos inativos, mas somente sobre o que excede o teto mensal do RGPS (R$ 6.101,06).


    Os militares e seus pensionistas pagam contribuição de 10,5% para financiar as pensões.


    2.3 Tributação de bens e serviços


    Na tributação sobre a produção e o consumo de bens e serviços, EUA e Brasil não têm nada em comum. Nem entre eles, e, ressalte-se, nem com a maioria dos demais países.


    Normalmente, essa base de tributação é explorada por meio dos chamados impostos sobre o valor agregado (IVA). Embora os detalhes de sua cobrança variem de jurisdição para jurisdição, em geral, as nações optam por um tributo de alcance nacional, com legislação única aplicável a todo o território. Sua apuração é não cumulativa, ou seja, permite ao vendedor do bem ou prestador do serviço o aproveitamento integral do IVA pago nas etapas anteriores. Esse regime tem como vantagens evitar a cobrança cumulativa e diminuir o risco de sonegação.


    Nos EUA não existe IVA; no Brasil, há vários “sub-IVAs”, mas nenhum deles segue o padrão dos impostos aplicados nos demais países.


    Nos EUA, essa base é explorada pelo governo central por meio dos Excises Taxes, tributos específicos, monofásicos, ou seja, cobrados uma única vez, sem direito a crédito do valor pago aos adquirentes dos produtos e serviços tributados. A maior tributação recai sobre a gasolina, diesel e outros combustíveis. Cobra-se também de bebidas alcoólicas, tabaco, tratores, caminhões, caminhonetes, trailers, armas de fogo, munição e licenças para determinados produtos farmacêuticos e para seguradoras.


    Uma parcela significativa das receitas desses tributos é vinculada a fundos destinados a atividades específicas (67%, em 2009). Destacam-se os relacionados a financiamento de rodovias (Highway Trust Fund) e aeroportos e aviação (Airport and Airway Trust Fund).


    No Brasil, a União cobra o IPI nas operações de industrialização, a Cofins e o PIS/Pasep sobre a receita das empresas, e a Cide-Combustíveis. Todos incidem, também, nas operações de importação.


    O IPI é um imposto de apuração não cumulativa, ou seja, o industrial adquirente dos insumos tributados deduz o imposto cobrado nas operações anteriores. Embora incida sobre operação de industrialização, é comum a cobrança até a etapa do comércio atacadista. A maior parte das receitas do IPI é destinada a estados e municípios. Além do FPE e do FPM, 10% da sua arrecadação compõem fundo para compensar os estados pelas suas exportações (FPEX), com repasse de parcela (25%) aos municípios.


    A Cofins e o PIS/Pasep são contribuições sociais com bases de cálculos praticamente idênticas. Diferem (i) na destinação de suas receitas, pois a Cofins financia a Seguridade Social e o PIS/Pasep, o seguro desemprego e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), e (ii) nas alíquotas aplicáveis, mais elevadas no caso da Cofins.


    Ambas têm dois regimes gerais de apuração: (i) o não-cumulativo, em que se aproveita o crédito das contribuições cobradas nas etapas anteriores, caso em que a alíquota-padrão da Cofins é de 7,6% e a do PIS/Pasep, de 1,65%; e (ii) o cumulativo, em que não há aproveitamento de créditos, sendo a alíquota da Cofins de 3% e a do PIS/Pasep, de 0,65%.


    Além desses regimes gerais, há uma série de regimes especiais de cobranças, destacando-se os aplicáveis a combustíveis, bebidas, automóveis, produtos farmacêuticos, dentre outros.


    A Cide-Combustíveis, em tese, tem natureza extrafiscal. Atualmente, suas alíquotas encontram-se reduzidas a zero.


    2.4 Tributação do patrimônio


    Também há pouca semelhança na cobrança dos tributos sobre o patrimônio realizada pelos governos federais brasileiro e norte-americano.


    No Brasil, a cobrança se resume ao ITR sobre os imóveis rurais, cuja arrecadação é desprezível em termos quantitativos. Metade da arrecadação pertence ao município onde está localizado o imóvel, mas, se a prefeitura se responsabilizar pela sua cobrança, por meio de convênio com o governo federal, fica com toda a receita coletada. Como já mencionado, o IGF nunca foi implementado.


    Nos EUA, o governo central exige impostos sobre as doações (Gift Tax) e sobre as heranças (Estate Tax). Embora sejam dois tributos diferentes, a cobrança de ambos é conjugada. Eles compartilham limite de isenção comum, computado ao longo da vida do doador e do trâmite seu futuro inventário (lifetime exemption). Seu valor, em 2019, foi de US$ 11,4 milhões. Assim, o contribuinte pode realizar doações em vida sem o pagamento do Gift Tax até esse montante; caso não se utilize dessa isenção para antecipar a legítima, ela é aproveitada pelos herdeiros na apuração do Estate Tax.


    Além dessa isenção computada ao longo da vida, estão isentos do Gift Tax os primeiros US$ 15.000 da doação feita a cada donatário. Estão isentos do Estate Tax os bens e direitos transferidos para o cônjuge sobrevivente.


    A alíquota básica de ambos os impostos é de 40%, incidência bastante pesada, mas que alcança poucos contribuintes (em 2019, apenas 0,06% dos herdeiros recolheram o Estate Tax).


    2.5 Simples Nacional


    O Simples Nacional é um regime de recolhimento unificado de vários impostos e contribuições sociais. Ele compreende: o IRPJ, a CSLL, o PIS/Pasep, o IPI e a contribuição previdenciária patronal sobre a folha de pagamentos (tributos federais); o ICMS (imposto estadual); o ISS (imposto municipal). Na realidade, esses são os mais importantes tributos exigidos sobre as atividades empresariais aqui desempenhadas.


    O valor é calculado com base na receita bruta das microempresas (até R$ 360 mil anuais) e das empresas de pequeno porte (R$ 4,8 milhões anuais). Aplicam-se “alíquotas” progressivas estabelecidas em cinco tabelas. Três delas são usadas para prestadoras de serviços, dependendo do tipo de serviço prestado, uma para as indústrias e a outra para a atividade de comércio.


    Um comitê gestor composto por servidores fazendários das três esferas federativas administra o Simples Nacional. Os entes federados compartilham sua receita de acordo com percentuais previamente determinados nas cinco tabelas.


    Não há nada semelhante nos EUA. Naquele país as atividades assemelhadas às dos optantes pelo Simples Nacional sujeitam-se, no nível federal, tão somente ao imposto de renda, pago pelo sócio (pessoa física), e aos tributos da folha de pagamentos. Em relação aos demais entes federativos, como se verá à frente, o principal imposto cobrado nos EUA da atividade empresarial é o Sales Tax, imposto sobre venda a varejo, cuja legislação é bastante mais simplificada do que a dos vários tributos brasileiros.


    2.6 Taxas e outros tributos


    No Brasil, as taxas são de dois tipos: (i) pela prestação de serviço público específico e divisível ao contribuinte, ou posto à sua disposição; ou (ii) pelo exercício do poder de polícia, assim entendidas as ações públicas de normatização e fiscalização de determinada atividade a ser desempenhada pelos particulares.


    Os governos das três esferas federativas estão autorizados a cobrar taxas, desde que o respectivo serviço público ou poder de polícia esteja compreendido dentre suas competências e atribuições.


    Para o governo federal, as taxas não têm expressão arrecadatória, representando menos que 0,5% das receitas tributárias federais (BRASIL, RECEITA FEDERAL, 2018). Mas nas esferas estadual e municipal essa espécie de tributo tem alguma significância, como será visto à frente.


    Note-se que, no Brasil, as taxas são consideradas tributos, portanto sujeitas aos rigores dos princípios tributários, tais como a exigência de criação e alteração por lei (princípio da estrita legalidade).


    Nos EUA, os serviços públicos são remunerados por meio de cobranças que escapam do âmbito tributário (fees, charges, licenses fees etc.). Essas receitas são mais assemelhadas a tarifas ou preços públicos e, portanto, não serão objeto de análise neste trabalho.


    Esse é o panorama dos tributos cobrados pelos governos centrais do Brasil e dos EUA. O capítulo seguinte trata da tributação no nível estadual.


    3 Governos estaduais


    A obtenção de informações tributárias dos governos subnacionais é sempre mais difícil. Assim, além das informações dos órgãos oficiais, serão utilizadas as obtidas em institutos privados.


    Essa busca fica ainda mais dificultada no caso dos EUA, onde é maior o número de governos estaduais e locais. Ademais, todos os níveis de governo dispõem de grande liberdade para instituir tributos, ao contrário do Brasil, onde apenas a União está autorizada a criar tributos (competência tributária residual).


    3.1 Tributação da renda


    Os estados brasileiros não estão autorizados a cobrar imposto de renda, mas, como já mencionado, participam da arrecadação do IR federal, além de ficarem com o IR-Fonte sobre os pagamentos que realizarem. Nos EUA, quase todos os governos estaduais recolhem imposto de renda dos cidadãos domiciliados e empresas estabelecidas em seus territórios.


    3.1.1 Imposto de renda dos indivíduos


    Alaska, Florida, Nevada, Dakota do Sul, Texas, Washington e Wyoming não cobram PIT. Os seguintes estados tributam a renda de seus cidadãos por meio de alíquotas flat: Colorado, Illinois, Indiana, Kentucky, Massachusetts, Michigan, Carolina do Norte, Pennsylvania, Utah, New Hampshire e Tennessee. Os demais o fazem de forma progressiva. A base de cálculo dos PIT estaduais varia muito. Há estados cujo PIT incide sobre salários e outras remunerações do trabalho (a grande maioria); em New Hampshire e Tennessee, o PIT alcança apenas juros e dividendos; outros utilizam-se da base de cálculo do PIT federal, como o Colorado. Quase todos que cobram o tributo progressivamente concedem dedução pessoal ao contribuinte, bem como aceitam o aproveitamento de desconto padrão.


    O PIT é a principal fonte de recursos dos estados norte-americanos, respondendo, em 2017, por 37% das suas receitas tributárias.


    3.1.2 Imposto de renda das empresas


    Praticamente todos os estados exigem algum tributo sobre as corporações ou estabelecimentos localizados em sua jurisdição. As exceções são Dakota do Sul e Wyoming, onde não há tributação dessa natureza. Nevada, Ohio, Texas e Washington, em vez de imposto de renda, cobram tributo sobre as receitas brutas das corporações. Quarenta e quatro estados estabelecem seu CIT por meio de alíquota flat, mas há os que se utilizam alíquotas progressivas.


    O CIT respondeu, em 2017, por 4,7% das receitas tributárias dos estados.


    3.2 Tributação da folha de pagamento


    Os estados brasileiros não podem cobrar tributos sobre a folha de pagamentos. Todavia, podem instituir contribuição previdenciária de seus servidores públicos para financiar o regime de previdência próprio.


    Em decorrência da reforma previdenciária (Emenda Constitucional nº 103, de 2019), vários estados necessitarão realizar ajuste nas contribuições de seus servidores. Com sua aprovação, ficou vedada a cobrança de alíquota inferior à imposta aos servidores federais, exceto se demonstrado que seu regime próprio de previdência social não possui déficit atuarial a ser equacionado.


    Nos EUA, os estados podem cobrar dos empregadores tributos para financiar programas de desemprego (State Unemployment Tax - SUTA ou State Unemployment Insurance - SUI). A legislação federal permite, como visto, rebate desses recolhimentos na contribuição federal da mesma natureza. Em geral, a contribuição é sujeita a limites.


    3.3 Tributação de bens e serviços


    No Brasil, essa base é explorada pelos estados por meio do ICMS. Trata-se de imposto não cumulativo, cobrado ao longo das etapas de produção e comercialização de mercadorias e na prestação de alguns poucos serviços (comunicação e transporte intermunicipal e interestadual).


    Ao contrário da experiência internacional relacionada ao IVA, que se utiliza do princípio do destino, os estados de origem e destino compartilham do ICMS sobre as operações interestaduais. Resolução do Senado Federal fixa as alíquotas interestaduais. O percentual é de 7%, quando o bem ou serviço tiver como origem unidade das regiões Sul e Sudeste, exceto Espírito Santo, e como destino estado das demais regiões e o Espírito Santo, ou em 12%, nas demais operações interestaduais.


    Essa sistemática de alíquotas interestaduais diferenciadas tem como objetivo mitigar a desigualdade regional, permitindo distribuição de receitas mais favorável às unidades da federação menos desenvolvidas. Por outro lado, a cobrança do ICMS na origem é um dos fatores que dá causa à guerra fiscal, pois possibilita a atração de investimentos ao estado que deixa de recolher sua parcela do imposto na operação interestadual.


    No caso de produtos importados, a alíquota interestadual é de 4%, modulação que teve como objetivo combater a guerra fiscal envolvendo desembaraço aduaneiro de mercadorias sem o pagamento do ICMS na importação.


    Nas operações ocorridas dentro de um mesmo estado são aplicadas as alíquotas internas, determinadas por leis estaduais. A alíquota padrão é de 17% ou 18%, mas são previstos percentuais diferenciados para alguns tipos de mercadorias e serviços. Produtos da cesta básica costumam ser menos tributados, enquanto combustíveis, telefonia, cigarros, bebidas sujeitam-se a incidência mais elevada. Alguns estados cobram ainda adicional do ICMS destinado ao Fundo de Combate à Pobreza.


    O ICMS é o principal imposto em termos arrecadatórios do país. Ele responde por 84% da arrecadação tributária dos estados, fortemente concentrada sobre o petróleo, os combustíveis e os lubrificantes (26,2%), a energia elétrica (16,7%) e os serviços de comunicação (8,6%). Detalhe: a tributação desses setores segue o princípio do destino, ficando a arrecadação com a unidade da federação em que ocorre o consumo.


    Nos EUA, os estados cobram Sales Taxes, impostos incidentes somente na venda a varejo. Em termos gerais, não há cobrança na produção da mercadoria, tampouco na comercialização por atacado.


    Com o advento do comércio on line, porém, os estados norte-americanos vêm cobrando o Use Tax, aplicado aos casos em que a venda ocorre pela internet sem o pagamento do Sales Tax. O Use Tax também é cobrado nas operações entre pessoas jurídicas, quando a empresa adquirente venha a consumir a mercadoria em vez de revendê-la. Alguns estados, como Califórnia, Utah e Virginia, cobram um adicional a título de Sales Tax local, com o imposto estadual.


    Os estados norte-americanos também cobram Excises Taxes sobre alguns produtos e serviços, tal como ocorre no nível federal. Destacam-se, em termos arrecadatórios, a tributação dos cigarros, bebidas alcoólicas e combustíveis. Recentemente duas bases tributáveis passaram a ser exploradas por alguns estados: (i) o açúcar e produtos alimentícios ultraprocessados; e (ii) a maconha.


    3.4 Tributação do patrimônio


    No Brasil, os estados tributam as doações e heranças por meio do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD).


    Não se observa homogeneidade na legislação do ITCMD. Algumas unidades da federação cobram o tributo de forma progressiva, outras por meio de alíquota única. Além disso, há estados que diferenciam as alíquotas aplicáveis às doações das aplicáveis às heranças. A base de cálculo em alguns deles é o valor do patrimônio do de cujus, o monte-mor, o que aproxima o tributo dos Estate Taxes norte-americanos, como se verá à frente. Outros optam por base calculada em função do quinhão herdado, sistemática mais assemelhada à dos Inheritance Taxes.


    Praticamente todas as legislações concedem algum tipo de isenção para imóveis, de acordo com o uso (única residência, pequena propriedade rural) e/ou seu valor, bem como para outros bens de uso profissional. Além disso, alguns estados estabelecem limite de isenção do imposto. O ITCMD não tem grande expressão arrecadatória, sendo responsável por apenas 1,38% das receitas tributárias dos estados.


    No Brasil, ainda em relação ao patrimônio, os estados cobram o IPVA sobre veículos automotores terrestres, haja vista que o Supremo Tribunal Federal considerou inconstitucional a cobrança sobre aeronaves e embarcações. Sua arrecadação é partilhada com os municípios (50%).


    O tributo também é objeto de guerra fiscal. Unidades da federação, a exemplo do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, buscam atrair as empresas de locação de veículos oferendo alíquotas mais baixas.


    Em 2019, o IPVA respondeu por quase 11% das receitas dos estados brasileiros, o segundo mais importante tributo em termos arrecadatórios para essa esfera federativa (BRASIL, CONFAZ, 2020).


    Nos EUA, o principal tributo estadual sobre o patrimônio é o imposto sobre doações e heranças, mas não são todos os estados que o cobram. Lá, como aqui, não há homogeneidade na forma de cobrança. Em alguns estados sua base de cálculo é o patrimônio a partilhar como um todo, ou seja, a herança (Estate Tax). Todavia, há também os que optam por tributar o bem singularmente transferido, o que torna o imposto mais relacionado ao herdeiro (Inheritance Tax).


    Desde 1926, o Estate and Inheritance Tax estadual podia ser deduzido no pagamento do tributo análogo cobrado pelo governo federal. Assim, o imposto estadual, até determinado limite, não aumentava a tributação efetiva sobre doações e heranças. No entanto, esse abatimento foi revogado. A cobrança passou a ser cumulativa com a do o imposto federal. Isso vem provocando a mudança de contribuintes com maior patrimônio para estados onde o imposto não é exigido. Por isso, há um movimento de diminuição desses tributos em nível estadual (CAMMENGA, 2020).


    Atualmente, doze estados cobram Estate Tax, cinco estados Inheritance Tax, e Maryland cobra os dois impostos.


    3.5 Taxas e outros tributos


    No Brasil, as taxas estaduais têm expressividade arrecadatória, e representam, juntamente com outros tributos residuais, 9% da receita tributária dessa esfera de governo (BRASIL, RECEITA FEDERAL, 2018), superando, portanto, o ITCMD como fonte de recursos. Destacam-se as de licenciamento de veículos, as judiciárias e as relacionadas à fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária.


    Esse é o panorama dos principais tributos cobrados pelos governos estaduais no Brasil e nos EUA. O capítulo seguinte trata dos governos locais.


    4 Governos locais


    O estudo da tributação dos governos locais ganha um grau extra de dificuldade, seja pelo grande número de jurisdições fiscais, seja pela escassez de informações disponíveis. Assim, o presente capítulo tentará oferecer um panorama da tributação e, quando possível, detalhes mais específicos dos principais municípios ou condados.


    Deve-se considerar que, no Brasil, a Constituição Federal reconhece os municípios como entes federativos, juntamente com a União e os estados. São dotados, portanto, de competência tributária plena para a instituição dos tributos que lhes são designados pelo texto constitucional.


    Não é o que acontece nos EUA. Primeiro, os governos locais não são reconhecidos como entes federativos. A União federativa norte-americana é formada pelos seus estados. Aliás, são os representantes das treze colônias originais que assinam o texto original da Constituição de 1787, sujeitando sua vigência à aprovação de pelo menos nove dessas antigas colônias, futuros estados (USA, SENATE, 2020). Segundo, as jurisdições tributárias locais nos EUA são completamente estranhas ao nosso conceito de municipalidade, no nosso caso, ligado à existência de uma câmara municipal. Lá, além da já mencionada profusão de conceitos de governos locais (city, town, county etc.), como se verá à frente, há tributos que são cobrados no território definido pela região metropolitana, pela paróquia (parish) ou até mesmo pelo departamento educacional do contribuinte. Terceiro, como também já adiantado, nos EUA há situações em que a lei estadual define o tributo local. Essa situação, no Brasil, deslocaria sua competência para a esfera estadual.


    Independentemente dessas peculiaridades, neste artigo os impostos norte-americanos de natureza local serão tratados como tal e cotejados com os tributos brasileiros de competência municipal.


    Vale registrar, ainda, que a arrecadação tributária própria não é a principal fonte de recursos para as prefeituras brasileiras. Na realidade, em 2018, ela representou apenas 19% de seus orçamentos.


    De fato, as transferências recebidas da União e dos estados são a principal fonte de receitas municipais, responsáveis por 66% do total. Nelas estão incluídos o FPM, as cotas-partes do ICMS e do IPVA, as parcelas do FPEX e da Cide-Combustíveis, o IR-Fonte sobre os pagamentos efetuados e outras verbas constitucionalmente destinadas aos municípios, já tratadas aqui. Além disso, as prefeituras recebem repasses para aplicação em saúde e educação, especialmente por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Computam-se, também, as transferências voluntárias por meio de convênios com os governos federal e estaduais.


    Essa dependência é mais acentuada nos municípios de menor porte. Para o conjunto deles com até 5 mil habitantes a receita de transferências responde por mais de 90% dos orçamentos totais (BREMAEKER, 2019).


    Essa realidade parece aplicar-se também aos governos locais norte-americanos, como se verá mais à frente.


    Feitas essas observações, segue a comparação dos tributos cobrados localmente aqui e nos EUA.


    4.1 Tributação da renda


    No Brasil, os municípios não estão autorizados a cobrar imposto de renda, mas lhes pertence o IR-Fonte sobre os pagamentos que efetuarem. Além disso, recebem parte da arrecadação do IR federal por meio do FPM (24,5%), que, com o repasse da quota-parte do ICMS (25%), são as principais fontes de receitas de grande parte dos pequenos e médios municípios brasileiros.


    Nos EUA, 4.964 jurisdições locais, espalhadas por 17 estados, exigem algum tipo de imposto de renda, por meio de várias modalidades de cobrança. Em geral, as localidades tributam a renda total. Mas algumas cobram imposto somente dos salários e outras remunerações da atividade laboral ou empresarial (earned income). Há jurisdições que se limitam a tributar juros e dividendos. Algumas comarcas e condados optam pela imposição de adicional do PIT federal ou estadual. Verifica-se até mesmo a exigência de valores fixos, assemelhada às licenças para o desempenho da profissão ou atividade. Existem, ainda, tributos sobre folha de pagamentos, exigidos por prefeituras do empregador em nome do empregado (WALCZAK, 2019).


    Como se vê, algumas dessas formas de cobrança escapam da definição estrita de tributação sobre a renda, mas ainda assim são tratadas como se fossem uma espécie de IR.


    4.2 Tributação da folha de pagamento


    Os municípios brasileiros não podem cobrar tributos sobre a folha de pagamentos, exceção feita à contribuição previdenciária de seus servidores públicos, caso mantenham regime de previdência próprio. Em abril de 2020, havia 2.145 prefeituras com regimes próprios de previdência, dos quais 17 em processo de extinção70. Os demais municípios utilizam-se do RGPS. Portanto, é descontada a contribuição de seus servidores como se fossem empregados da iniciativa privada e os recursos são repassados à União.


    As informações dos tributos locais cobrados nos EUA sobre a folha de pagamento foram expostas na seção 4.1, exigidos naquele país como uma espécie de imposto de renda.


    4.3 Tributação de bens e serviços


    No Brasil, essa base de tributação é explorada pelos municípios (e também pelo Distrito Federal) por meio do ISS, tributo cumulativo, exceto em alguns casos da construção civil.


    A alíquota mínima do ISS é de 2% e a máxima, de 5%, aplicadas sobre o preço do serviço prestado. O imposto também tem sido instrumento de guerra fiscal. Há municípios que não seguem a regra da alíquota mínima, atraindo empresas prestadoras para sua jurisdição. Isso é particularmente comum nas cidades ao redor das grandes metrópoles brasileiras, ressaltando-se que, como regra geral, a cobrança é realizada de acordo com o local do estabelecimento prestador, o que aproxima o imposto ao princípio da origem.


    Há várias exceções a essa regra e elas vem aumentando. De fato, verifica-se a tendência de descentralização do ISS. Legislação recente buscou transferir o fato gerador (e consequentemente sua arrecadação) para o local da prestação efetiva do serviço ou para o domicílio do tomador71.


    O ISS tornou-se o tributo municipal de maior volume arrecadatório, responsável por 41% da receita tributária das prefeituras em 2018 (BRASIL, RECEITA FEDERAL, 2018). Entretanto, essa arrecadação é concentrada nos municípios de médio e grande porte. Os pequenos municípios não têm estrutura administrativa nem potencial arrecadatório suficientes para tributar eficazmente essa base tributável.


    Outro problema é que um imposto de competência municipal não parece ser o mais adequado para tributar serviços mais complexos, de caráter nacional, ou até internacional. A estrutura legal do ISS é, por assim dizer, arcaica, com raízes na década de 1960, quando os serviços tinham, de fato, natureza local e eram base tributária de menor importância. Essa herança normativa limitou sua incidência sobre serviços expressamente listados em lei, o que traz discussões jurídicas intermináveis quanto ao enquadramento ou não no Anexo da Lei Complementar nº 116, de 2003.


    Registre-se, ainda, a disputa entre estados (ICMS) e municípios (ISS) pela tributação das operações em que, com a entrega da mercadoria, ocorra a prestação de algum tipo de serviço. É comum nesses casos que o contrato tenha parte do seu valor relacionado à exploração de uma marca ou patente ou a serviços envolvendo a operacionalização ou manutenção do bem. Verifica-se essa indefinição também na comercialização dos chamados bens digitais, em que a dualidade mercadoria/serviço sequer faz sentido, afinal são concebidos, desenvolvidos, produzidos, entregues, baixados ou atualizados por meio eletrônico (impressoras 3D, internet das coisas etc.).


    Nos EUA, a base consumo é explorada por localidades de 39 estados. Utilizam-se de Sales Taxes similares aos tributos estaduais norte-americanos de mesma natureza, ou seja, impostos cobrados apenas na etapa de venda ao consumidor final. Os governos locais do Hawai, Novo México e Dakota do Sul, porém, estabelecem bases mais amplas, alcançando até mesmo serviços prestados entre empresas (B2B - business-to-business services). Califórnia, Utah e Virginia cobram adicional do imposto estadual com a arrecadação destinada aos governos locais. A alíquota efetiva do estado de Nova Jersey é negativa, possivelmente refletindo algum benefício fiscal, a fim de atrair turistas hospedados na vizinha Nova York.


    4.4 Tributação do patrimônio


    No Brasil, os municípios têm competência para instituir o Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU) e o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos (ITBI).


    O IPTU é cobrado anualmente, com base no valor venal do imóvel situado no perímetro urbano das cidades. Pode ter alíquotas progressivas em função do seu valor ou de sua destinação e uso. A tributação é fixada pelas chamadas Plantas Genéricas de Valores (PGV), em regra desatualizadas em relação ao preço de mercado.


    Trata-se de imposto cuja arrecadação é bastante dificultada pelas circunstâncias brasileiras. Os “conglomerados subnormais”, designação técnica que acolhe imóveis em condomínios irregulares, favelas e assentamentos, não constam dos cadastros das prefeituras. Note-se que não é um fenômeno ligado apenas às moradias de baixa renda. Há vários loteamentos e condomínios ilegais, inclusive em zonas de proteção ambiental, destinados às classes mais altas. Por isso, enquanto nos EUA praticamente todo imóvel é registrado, o grau de cobertura do cadastro imobiliário no Brasil está estimado em menos de 60% (CARVALHO JR., 2006).


    Ainda assim, o IPTU é o segundo mais importante imposto para a arrecadação municipal. Ele é responsável por 29% das receitas próprias desses entes federativos (BRASIL, RECEITA FEDERAL, 2018).


    O ITBI é um imposto menos importante do ponto de vista arrecadatório, responsável por apenas 7,5% das receitas tributárias dos municípios (Idem). É um tributo mais fácil de ser administrado, pois os cartórios são responsáveis solidários pelo seu recolhimento. Não é possível lavrar escritura de transmissão de bem imóvel sem a exibição do comprovante de seu recolhimento.


    Nos EUA, as Property Taxes são a principal fonte de arrecadação tributária própria das comarcas, condados, cidades e demais jurisdições (72%). Informações apontam, no entanto, que os referidos impostos perfazem apenas 26% das receitas totais. Isso indica o recebimento de volume significativo de transferências intragovernamentais e/ou obtenção de recursos de outras fontes. Embora os estados também exijam tributo semelhante, o grosso da arrecadação é efetivada pelos governos locais. Em 2017, dos US$ 525 bilhões recolhidos por meio de Property Taxes, US$ 509 bilhões ficaram com as localidades e apenas US$ 16 bilhões com os governos estaduais72.


    A receita desses impostos varia conforme o preço dos bens tributados. Em 2017, em nove jurisdições localizadas no Alaska, Louisiana e Alabama, o valor médio recolhido foi menor que US$ 200 por ano, enquanto em cinco condados ao redor de Nova York e Nova Jersey, essa média foi superior a US$ 10.000


    Também é grande a disparidade da importância das Property Taxes para as receitas das localidades. Em Connecticut, Maine, Nova Jersey, Rhode Island, Texas e Vermont, esses tributos respondem por mais de 30% das receitas estaduais e locais, combinadas. Em Arkansas, Delaware, Hawai, Kentucky, Louisiana, Novo México, Oklahoma e Virginia do Oeste, essa participação é menor que 15%. No Alabama, verifica-se o menor percentual em relação às receitas totais, de 10%.


    As informações sobre a forma de cobrança das Property Taxes não são abundantes, mas indicam que a legislação se aplica geograficamente não apenas por municipalidade, condado, zona educacional, como já comentado a respeito do imposto de renda local, mas também por paróquias (parishes).


    As legislações locais são bastante diferenciadas. Em alguns casos, o valor tributável é o de mercado; em outros, é a renda que a propriedade seria capaz de gerar; outras jurisdições utilizam o preço negociado na última operação de compra e venda da propriedade taxada. Embora a maioria das localidades exija o tributo anualmente, nem mesmo a periodicidade de pagamento é uniforme, podendo haver cobranças mais delongadas no tempo.


    4.5 Taxas e outros tributos


    No Brasil, as taxas são fonte importante de recursos para os municípios, representando, com outros tributos residuais, quase 15% da receita tributária dessa esfera de governo (BRASIL, RECEITA FEDERAL, 2018), o dobro dos recolhimentos com o ITBI.


    Isso não chega a ser uma surpresa, pois as prefeituras são os governos que mais prestam serviços diretamente aos cidadãos e empresas. Destacam-se as taxas de limpeza urbana (às vezes cobrada com IPTU), de alvarás de abertura e funcionamento de empreendimentos, de fiscalização sanitária, dente outras. Merece destaque ainda a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública (Cosip), cobrada com a conta de energia, tributo inserido no texto constitucional para superar os problemas jurídicos que ocorriam na cobrança de taxas para financiar o serviço, considerado pelos tribunais como indivisível.


    Com essas informações, conclui-se a comparação dos sistemas tributários brasileiro e norte-americano, oferecendo-se um panorama da cobrança de tributos em ambos os países. No próximo capítulo seguem as conclusões deste trabalho e considerações finais.


    5 Conclusões


    Este artigo buscou, de forma simplificada, comparar os sistemas tributários brasileiro e norte-americano. Como visto, há mais dessemelhanças do que convergências, o que seria esperado, pois trata-se de nações que se encontram em diferentes níveis de desenvolvimento econômico-social. Aliás, os sistemas tributários de ambos os países são bastante peculiares, e discrepam significativamente até mesmo na comparação com países que lhes seriam mais próximos.


    A carga tributária dos EUA, de 24,3% do PIB em 2018, já computados todos os níveis de governo, por exemplo, é uma das mais baixas dos países que compõem a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A média na OCDE foi de 33,7%. Dentre as nações integrantes da referida Organização, apenas Irlanda, Chile e México recolheram menos tributos em relação ao produto interno do que os EUA.


    A disparidade não se limita ao nível quantitativo da arrecadação. O sistema norte-americano destoa também na composição das receitas. Em 2018, o imposto de renda foi responsável por recolher 45% das receitas tributárias. As contribuições para seguridade social, que, como visto, basicamente oneram os salários, responderam por outros 25%. A seguir, os tributos sobre o patrimônio contribuíram com 12%, o dobro da média da OCDE. Mas em compensação a tributação dos bens e serviços respondeu por apenas 18%, enquanto a média da OCDE é de 32%, lembrando que os EUA optam por cobrar Excise e Sales Taxes, e não IVA, tributo preferido pelas nações mais desenvolvidas (TAX POLICY CENTER, 2020a).


    Como se vê, o sistema tributário norte-americano é brutalmente concentrado na chamada tributação direta, ou seja, aquela advinda dos impostos sobre a renda e o patrimônio. Se computados os tributos sobre a folha de salários, os tributos diretos representam 72% da arrecadação norte-americana. Isso torna o sistema muito transparente, pois esse tipo de tributação é percebido com mais facilidade pelos contribuintes.


    O Brasil tampouco encontra paradigma na experiência internacional. Em 2018, a carga tributária foi de 33,2% do PIB, próxima da média dos países da OCDE, mas elevada se comparada com a de países no nosso nível de desenvolvimento.


    Os tributos sobre a renda compuseram 22% da arrecadação tributária total, a tributação da folha de pagamentos respondeu por 27% das receitas, e os impostos patrimoniais, por menos de 5%. Assim, o mix da tributação direta no Brasil fica abaixo de 54% da receita tributária.


    Mas o que distingue o sistema tributário brasileiro é a confusa e extensiva exploração da base consumo. Os vários tributos sobre bens e serviços são responsáveis por 45% do total arrecadado, o que lhe rende fundadas críticas quanto à complexidade, equidade e transparência com que são obtidas as receitas.


    De fato, ao contrário da experiência internacional, calcada na cobrança de um IVA de caráter nacional, no Brasil são cobrados vários tributos indiretos, dois dos mais importantes por governos estaduais e municipais, o que acirra conflitos federativos. Ademais, esses tributos são pouco perceptíveis, já que se encontram embutidos nos preços dos bens e serviços. Eles oneram silenciosamente as camadas mais pobres da população, que consomem uma fração maior da renda.


    Como visto no início deste trabalho, o sistema tributário brasileiro, após as transferências aos cidadãos, melhora um pouco a distribuição de renda antes e depois da atuação do Estado, mas há claro espaço para aumento da justiça fiscal no país.


    Como conclusão deste trabalho, fica claro que os sistemas tributários do Brasil e dos Estados Unidos possuem marcadas diferenças entre si. Assemelham-se, todavia, no grau de complexidade. São compostos por uma profusão de tributos cobrados pelas três esferas de governo, muitos deles replicados entre si ou sobrepostos a mesma base tributável. Não atendem, portanto, aos cânones preconizados pelos estudiosos das finanças públicas. Na realidade, são reflexos não intencionais do arranjo federativo que, historicamente, foi capaz de manter unidas suas populações, grandes, heterogêneas e espalhadas por extenso território. Países, cada qual à sua maneira, ricos e desiguais na distribuição pessoal e regional dessa riqueza. Seus sistemas tributários são demonstrações cabais de que não há fórmulas mágicas para financiar os gastos públicos em nações com essas características.
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        62 Este artigo foi elaborado com base em estudo publicado em outubro de 2020 pela Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados.

      

      
        63 Neste trabalho, a menção aos estados da federação inclui o Distrito Federal, no Brasil, e o Distrito de Colúmbia, nos EUA, exceto quando especificamente registrado de outra forma. No caso brasileiro, o Distrito Federal cumula as competências tributárias e as participações de receitas previstas na Constituição Federal para estados e municípios.

      

      
        64 Como é corriqueiro em estudo de federações, as informações sobre o governo central são mais abundantes e confiáveis do que as disponíveis para as demais esferas, especialmente em relação aos governos locais. Sempre que possível, foram utilizadas fontes oficiais, mas, quando necessário, aproveitaram-se dados e informações de instituições privadas e trabalhos acadêmicos.

      

      
        65 As estatísticas da arrecadação federal contidas nesta seção foram extraídas da Análise da Arrecadação das Receitas Federais de dezembro de 2019 (BRASIL, RECEITA FEDERAL, 2019).

      

      
        66 Arrecadação de 72 bilhões de dólares em 2019, com acréscimo de 73% em relação a 2018 (USA, DHS, 2020, p. 1).

      

      
        67 Recentemente, o governo federal enviou ao Congresso Nacional projeto de lei (PL) que revoga essa isenção (PL nº 2.337/2021).

      

      
        68 Parcelas da contribuição ao Sebrae são repassadas à Agência de Promoção de Exportações do Brasil (Apex-Brasil), à Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e à Agência Brasileira de Promoção do Turismo (Embratur).

      

      
        69 A União, na qualidade de empregadora, também tem o dever legal de aportar recursos ao RPPS. No entanto, trata-se de mero acerto escritural orçamentário, uma vez que não há propriamente um fundo patrimonial destacado para financiar o RPPS federal.

      

      
        70 A planilha obtida no endereço eletrônico mencionado (BRASIL, PREVIDÊNCIA SOCIAL, 202) não especifica se estão contidos, ou não, os RPPS estaduais. Interpretamos que estariam contidos, comparando-se os dados primários da planilha com outras estatísticas divulgadas pelo governo, e subtraindo-se 27 RPPS dos dados obtidos.

      

      
        71 Lei Complementar nº 157, de 2016, cujos efeitos encontram-se suspensos por medida cautelar na ADI 5835.

      

      
        72 Não foi possível obter informações mais aprofundadas das Property Taxes locais. O trabalho baseou-se, fundamentalmente, em informações contidas em CAMMENGA (2020), TAX POLICY CENTER (2020b) e WIKIPEDIA (s. d.). Além disso, os dados foram, na medida do possível, confirmados em consultas junto ao US CENSUS BUREAU (2020).
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